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Ata da 135ª Sessão não Deliberativa 
em 16 de outubro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: GeraldO Melo, Nabor Júnior 
Osmar Dias, Ramez Tebet e lris Rezende 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Mensagem n9 914, de 2000 - CN 
(n2 1_43212000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci-
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se-

.. ,pó' ....... cí.,da'lt'ep • .,.icS"" 

nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favordediversos Órgãos do Poder Executivo, cré­
dito suplementar no valor global de R$8.816.931 ,00, 
para reforço de dotações consignadas nos orçamen­
tos vigentes". 

Brasilia, 11 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM nº 265IMP 

Brasilia, 9 de outubro de 2000 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar so­

licitação de abertura de crédito suplementar aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União (lei n9 

9.969, de 11 de maio de 2000), no valor global de 
R$8.816.931,00 (oito milhões, oitocentos e dezesseis 
mil, novecentos e trinta e um reais), por meio de rema­
nejamento de recursos, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, conforme discriminado abaixo: 

as 1,00 

- Secretaria Esp. ·a' de Desenvo~ Um""", - SEDU 
- Empi_ Brasileira de Connnricação S.A - RADIOBRÁS 

:L.$..OOO 
ISO_ODO 

1.000.000 

.. :MJw· '6i·ãO,de·Mi.;i.s;~ E~:" 
- Asância Nacional de Petróleo - ANP 

~·.Mia~:~;C~.ni···"iêWr·· 
- Asância Nacicma1 de Tdecol"'''rlceçOCs ANA TEL 

. ~;:~rtn~;~~.·iiii: A. ... tJ.fr .• ';~.... . ...... h. 

_ Instjtu*o Bnasileiro do Meio Ambieate e dos Recursos Naturais 
~-IBAMA 

.ÚI,!.~,,!,ÍIli@r ih ,.",l'!fMi~ 
_A' '·'40_ 
_ Supelinleud"acia do Desenvohlimeatu do Nord_ - SUDENE 
- DepartamesJW Nacional de Obras 'Contra as Secas - DNOCS 

~ 
68.000 

:l~..ooo 
1.600.000 

),:Zi,.'91;"'".' 
2.91,7_000 

3.,~~lii 
171.931 

1.210.000 
1.700.000 
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2. No tocante à Presidência da República -
PR, o crédito proposto permitirá à Radiobrás o pa­
gamento de despesas com serviços públicos, 
transmissão via satélite - Embratel, reposição de 
peças danificadas de TV e rádio, combustíveis e 
lubrificantes, e serviços de manutenção em geral, 
indispensáveis ao funcionamento do canal NBR, e 
à SEDU, a aplicação de recursos na elaboração 
de Projetos de Saneamento Integrado - PSI, e 
Planos de Desenvolvimento Local Integrado -
PDLI, voltados ao atendimento de populações ur­
banas de baixa renda, assentadas em condições 
precárias em aglomerados subnormais das re­
giões metropolitanas e nos Municípios com mais 
de 75.000 habitantes. 

3. No que se refere ao Ministério de Minas e 
Energia, a suplementação em pauta Objetiva a co­
bertura de gastos com auxílio transporte e assistên­
cia pré-escolar da ANP. 

4. Quanto ao Ministério das Comunicações, o 
crédito em questão proporcionará atendimento de 
despesas com ações de informática no que se refe­
re à, prorrogação de contrato de manutenção e as­
sistência técnica, na sede da Anatel e em 27 unida­
des descentralizadas, bem como daquelas referen­
tes à renovação, prorrogação elou aditivos dos con­
tratos de aluguel de veículos que servem à atividade 
de fiscalização daquela autarquia. 

5. Com relação ao Mínistério do Meío Ambien­
te, os recursos ple~eados deverão ser alocados às 
despesas de cap~al da ação "Gestão e Manejo de 
Unidades de Conservação - PNMA I", viabilizando a 
execução dos planos operativos de recursos exter­
nos que contemplam partes de suas aplicações em 
investimentos e custeio do projeto "Prevenção de 
Queimadas e Incêndios no Arco do Desmatamento 
na Amazônia - PROARCO", e pagamento de juros e 
encargos da divida externa. 

6. O crédito previsto para o Ministério da Inte­
gração Nacional visa a possibilitar o atendimento 
de dispêndios de natureza obrigatória, referente à 
auxilio alimentação e transporte, devido ao acrés­
cimo do número de beneficiários, bem como a 
execução de ações de manutenção dos serviços 
administrativos e de transportes, conservação de 
bens imóveis, informática e assistência médica e 
odontológica aos servidores, empregados e seus 
dependentes. 

7. Os recursos necessários ao atendimento 
dos ple~os são oriundos do cancelamento de dota-

ções alocadas em programações, dos mencionados 
Órgãos, que apresentam disponibilidade orçamentá­
ria superior a sua execução provável para o corrente 
exercício. 

8. A abertura do crédito viabilizar-se-á median­
te projeto de lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, obedecidas as prescrições do 
art. 167, inciso V, da Constituição, e em conformida­
de com o art. 43, § 1", inciso 111, da Lei n" 4.320, de 
17 de março de 1964. 

9. Nessas condições, submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Lei, que visa a efetivar a abertura do referido crédito 
suplementar. 

Respe~osamente, 

Martus Tavares, Ministro de Estado do Planeja­
mento Orçamento e Gestão. 

(Ã Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

Em 16-10-2000 

PROJETO DE LEI N" 46, DE 2000-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor de 
diversos Orgãos do Poder Executivo, cré­
dito suplementar no valor global de 
R$8_816.931,00, para reforço de dotações 
consignadas nos orçamentos vigentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União (Lei n' 9.969. de 11 de 
maio de 2000), em favor da Presidência da Repúbli­
ca, dos Ministérios de Minas e Energia, das Comu­
nicações. do Meio Ambiente e da Integração Nacio­
nal, crédito suplementar no valor global de 
R$8.816.931.00 (000 milhões. o~ocentos e dezesseis 
mil, novecentos e trinta e um reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2' Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de cancela­
mento de dotações orçamentárias dos próprios 
Orgãos. na forma indicada no Anexo 11 desta lei. 

Art. 3· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília. 
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ORGAO 20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
UNIDADE 20117 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

~exo I CREDITO StPt.aENTAR 

~"OQ~AMA DE TRAaA~HO (SUPLEMENTACAO) REO..RSOS DE TOOAS AS FCNTES - RS 1,00 

E G M I F 
FUI«:. _TlCA _1ACAO/&JBTlTULO/PROOUID S N o U T V A L o R 

F o o E 

- ----
0121 NOSSO BA! RRO 150.000 

PROJETOS 

,J,~ ~ f7 1512 0121 3980 PROJETOS INTEGRADOS Dê SANE.UIENTO BASICO 1'50.000 

17512 0121 3980 0001 PR)JETOS INtailAOOS DE SANEAllENTO BASICQ - NACI()W. '00.000 . '50.000 

TOTAl - FISCAL o 

15O·CXIO 

TOTAL - GER4L 150.000 

DAUAO 20000 - 'RESIDENCIA OA REPUBLICA 
UNIDAOE 20401 - EMPRESA BRASILEIRA DE CDlUNlcaCAO SIA 

RErUtSOS DE 'TtDAS AS FJJmS - R$ 1 00 

E G • I F .....,. F'RIXRAMl riCA ~/ACAC/SU8TITULO/PRCDJTO S " o U T li A L o R 
F O O E ----

0212 CAPTACAO E OIFUSAO OE NOTICIAS 400.000 

ATlVIDADfS 

,O .. ........ COBER'IlMA JCIIW.ISTICA DO lIIYERtII FEDEIW. 400.000 
,. 712 025Z 267'ei 0001 c:ceam.w. J:INlI$TICA 00 Lll'r!R«l FEDEiW. - NACICH.L <00.000 . F '-Q)C 90 O ... <00.000 ---

0710 APOIO ADMINISTRATIVO 600.000 

ATJYICW)ES 

.. ,ZZ ........ IIIUI.ITEM:AO DE SElN'tCOS ACIIIMIS'llllTmJS 100.000 

2A 1Z' O"!SO 2000 0181 t.WtJTE)OQ DE SERVICOS AI:IIlHlSmlTlVOS - NAl;tOW,. 100.000 
F '-Q)C 90 O ... 100.000 

.. 122 .... 200' NIIIIJEPCM) IIE SEIlYtCOS DE TIWI5PCIlTES .... 000 .. , .. 0750 2IXI1 0lS9 awasTEtOG DE S8WIOOS DE 1JW6ICImS - ~rCJW. 100.000 
F '-Q)C 90 O ... 100.000 

"122 .... "'" lMIrIJ'IEtI:AO E CUllSERVACAQ DE eacs DlMIS .... 000 .. , .. ........ ..,. lWIJ1'EtOO E O>G5RVACAQ OE BENS IJ.lJYEIS - NAC UNL "'.000 
F '-Q)C 90 O ... .".OCO ----

TOTAL - FiSCAl 1,(IlO,O::O 

O 

TOTAl - GERAL 1.0::0.0::0 



Outubro de 2000 DlÂRlO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 17 20437 

ORGAO 32000 - _IMlSTERlQ DE _IMAS E ENERGIA 
UNIDADE 32265 - AGENCIA NACIONAL DE PETROLEO - ANP 

AtEXO 1 CRED 1 TO SUPLaENT AR 

~AOQRAMA D. TRABALHO (SUP~EM&NTACAO) RED.RSOS DE TCXlAS AS FONTES - R$ \.00 

• G • I F 
RH:. PR;DWIATJCA ~/.o.cAO/SUBTI1ULO/PRCIXJTO S N o U T \I A l o R 

F o o • ----
0067 ATENCAO A CRIANCA 29.000 

ATlYIOAOES 

2S 3&6 0067 2010 ASSrST!tCIA. PRE-ESCQLAR .tOS DEPDI:IEHTES DOS stRYlD(RES E 29.000 
-..oos 

25 aos 0'J67 Z010 0007 ASSlSreclA PRE-ESCOI..AR AOS DEPENlENTES.OOS SSRVIOCRES E. 29.000 
ElPREGAIXIS - NACICIW. 

CRlAACA DE o A 6 ANlS ATEtClJOA nNJOAOE) 86 F HIX: 90 o '29 29.000 

----
0100 ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 39.000 

ATIVIDADES 

2S 331 0100 2011 AUXILIO TRANSPORTE AOS SERVIDCIES E EJII'REGADOS 39.000 

2S 331 0100 2011 0021 AUXIL.IO llUNSPCRTE AOS SERVIDCRES E EWRE.IWlOS - I'W:ICtW. as.OOO 
SERVlt:l(R BaEflCUOO (l.JilDADE) 90 F 3-ax: 90 O 129 as.OOO 

----
TQTAL - FISCAL 68.000 

TOTAL - Sm.fUDADE o 

TOTAL - GERAl 6&.000 

ORGAO 41000 - _INISTERIO DAS COMUNICACOES 
UNIDADE 41231 - AGENCIA NACIONAL OE TELECOIUNICACOES - ANATEL 

Ai'EXO I CREIlI TO SI.I'UIOENT'" 

~~OGRAMA DE TRABALHO (SU~L.MENTACAO) RSlRSOS DE T1XIAS AS FtMES - RI '.00 

E G W , . F 
AH:. PIQJW6lTlCA f'RIlJWWACAO/SUBTIT\l..O/PAllJTO S N o U T 11 A L o R 

F o o E 

-- - -
0710 APOIO ADMINISTRATIVO 1.&00.000 

ATIVIDADES 

24121 0710 2001 lMIII1'EJrCAO DE SERVICCS DE TJWCIIORTES 1.000.000 

24122 0750 2001 0081 NANJTE)r('.AO DE SERVIOlS Dê TRANSPCRTES - NACICIW. 
"'1I 

1.000.000 

- F a-ax: o 150 1.QXI.QOO 

241211 0710 2003 ACCIES DE INFOIIIlTlC-' 100.000 

24128 0150 2003 0063 >aES DE IN'IJIIATlCA - NACICIW. 600.000 
F a-ax: 90 o 150 600.000 

---
TOTAl. - F1SCAl l.eoo.OCX) 

o 

TOTAL. - GERAL 



20438 Terça-feira 17 DlÁRJO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

44000 MINISTEAID DO MEIO AMBIENTE ORGAO 
UNIDADE 44201 - INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEI$ 

.,,,"" , ~ED1TO SUP'lEIIIENTAR 

RE~ ce 'T'I:IMS AS FQljTES - RS 1.00 

FUN:. PROISRAMA T ICA F'RCIGRAMA/ ACAO/SIJBTT TULO/PFlOOllTO V'" L o Fi: 

040. PARQUes DQ BRASIL 1.200.000 

ATIVIDADES 

'8541 ........ au-rAO .E IrIUME.IO DE UNIDADGS DE CONSERVACAO 1.200.000 

'8 !5<tl 0499 2969 0003 QE$TAQ E MANEJJ DE U'IIIOAOES DE CONSERvACAO • NACICNAL I. 200.000 
- F .-INY 90 o .,. 1.200.000 --- -- -

0&03 PREV~NCAO E COMBATE A DESMATAMENTOS. QUEIMADAS E INCeHDIOS FLORESTAIS 1.177.000 

""""'.-os 

la 1i4' .,... .... ~ DE QUEllMOAS E INCQC)IOS NO ARCO DO DESMATAJENTO NA 1.1577.000 
NIIAZONIA - P'fIDUtCa 

11! 54' 0!50S 3029 0001 PI=tEVENCAD DE QUEtW\DAS E It4CE)C)IOS NO ARCO 00 OESWATAalENTO NA 1.1577.000 
~IA - PRONCO - NA REGIAO N:RTE 

F .-ax: 90 o ... 1.017.000 
F .-OCC 90 • " .. 000_000 --- -- -

0906 OPERAcaES ESPECIAIS: SERVJca DA DIVIDA EXTERNA (JUROS E AMORTIZACOES) 40.000 

CPe!UCOES ESPt!CIA 15 ..... """" .... AlCIfn'rZACAQ E EI'ICARaDS DE ,..(NAtCIAMENTO I». DIVIDA CON'TRATUAL 40.000 .,.,..... ..... 090e 0284 «na ~TlZACAO E ENCARBOS DE FINANCINoIENTO DA DIVIDA o:JNlAATUAL "_000 
EXTtRNA - NACt~ 

F 2-.16) 90 o ... "O.aQO ------
TOTAL - FISCAL 2 .• 17.000 

o 

2.817.0IX) 

ORGAO 13000 - MIMlSTERlO Dl lMTEGRACAO lIACIOllll 
UMIDADE 51101 - MIWJ:STERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 

REO.RSOS DE 'ftIWj AS FtNTES • RI 1,00 

! I 
G • , F 

AlC. F'IOJWMTICA PRl?MWACAO!SlBTITIl.O!PAXlUTO , o U T VALOR 
o o E 

0100 ASSISfENCIA AO fRUALHADDR 17.331 

ATIVI[W;JES 

..... 0100 Z01Z AUXILIO AlUlBfTACaD A(\$ SSPnOCllES E. EIPIIE&ADOS 11.'" 
043" 0100 2012 01a; AUXILIO ALIlEHTACAQ .tOS SERVIDIRES E. BFREIW:OS - Hf(:1()W.. ,,_'" 

SERVIOCII. IEJEJ'ICIAIXI (allDIDE) 51 F .-a:c OI o "XI ,,-'"' .... ' oa 1011 ulLto TlUKI'tIITE AOS SERVUlIIlES ! DftEBIDCS 31.lIZ .... ' 0100 2011 OI n GIUO ~ .tOS SERVIOCAES E BPREIWlOS • NACICJW.. 31.79Z. 
SERmo! ElBEFICl.&1X1 (I.NIIW1E) ~1 F 3-a:c '" • ,O> 81.192 - -

07&0 APOIO ADMINISTRATIVO .... 8DO 

ATlVrwoes 

"122 .... - IWIJTDI:M) 'E CIIIISa'IM:Aa DE 8bII& lWWUS .. -010 .. '" O?SO 2tXIZ 0011 lIWI.I1&OO E CCNlERYACAIl DE BBr6 I~IS • NCIIJW. 'UI'" F a-a:c ., • ,O> "-010 --
TOTAl. - FISCAL 171.931 

• 
171.131 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGAO 
UNIDADI! 

53000 - MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 
53203 - SUPERINTeNDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

Terça-feira 17 20439 

:RECITO ~EWENTAR 

RECURSOS CE TCJO,IIS .. S FCNTES - ~ '.-_ 

P~/ACAO/SUeTlTUI..O/PROOl.lTO 1 i ~ \. ~ I;, I :.\ v .. L C R __________________________________________________ i~ ___ ' __ ~ ______ ' ____________ ___ 
0100 ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 40.000 

I I ________________ .. __ <V, __ ~ __________________ II 
04 331 0100 2011 ! AUXJLIO Tl'tIoNSPORTE AOS $ERVIDOItES E UPItEQAO(lS "0.000 

(),I. 331 011)0 Ulll 0091 1 AUXiliO TR.o.NSPQRTII!: "'OS SEIWI~5 E bIP'I'IEGAlXIS - wo.clCN.t>.I.. .0.00::: 
______ ., ___________________ ._'"' ___ '000 ____ 8_"" __ F_'_C_'_"" ___ '_"" __ '_000 __ '_' __ 3_" __________________________ I.:. _'_-_COC ____ 00 __ ~ __ '"_0_

11 
____________ "' __ ._000 __ 

" co .. 
" 
" co 

07150 APOIO ADMINISTRATIVO 

AT ' ... IDADES 

'" 0750 2000 ~AO DE. SERVJCOS AOMINI$TR.IoTIVOS 

'" 0750 21XlO OOS17 MANJTENCAO DE SERVICCS _INISTAATIVOS - NIlClcno.... 

'22 O~O2001 IAANUTVlCAO DE $EIWICOS DE TR"'i'olSPORn:S 

", O~ 2001 00'" ~TE/'CAO DE SVlV tCOS DE TR.6NSPORT!"S - N"':::I()N,-.l 

'" ano UI02 ........,.ENC ... O !: c:caaI!RYACAO DE .I!:NS IMOVEIS 

'" 07$0 2002 0015 I toI"""'-1TENCAQ E CONSERVACAO Of. eENS IMOVElS - NACICNA.L 

TOTAL F tSC'ol. 

MINISTERJO DA INTEGRACAO NAClONAL ORGAO 
UNIDADE 

saooo 
83204 DEPARTAMENTO NACIONAL DE GaRAS CONTRA AS SECAS 

ANE>O 1 

~RoaRAMA Da TRA.A~HO (SU~~.M.NTACAO) 

PRQGRAMAflCNJ/SUBTrruLO/PAIXlUTO 

0'00 ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 

AnVIDADES 

..... , 0100 2:CIOC ASSISTE!Ct,. MEDICA f, ~ICA AOS SStVICOItI!S. -...os, 
.... ..........-mI 

... ,CU 0100 zoo,t. CXJ21 ASSrST8CIA MEDICA E CIXI'fTOLOOICA AOS SERlfIOCRES. E<FRElWOS , 
SElJ$ ~ - NAClrttAI.. 

PESSOA 8ENI!FICIAD4 (UHIOlCE) ,_ 

0150 APOIO ADMINISTRATIVO 

ATIVIDADES 

... 'U 0780 1000 ~ ~ SStVtCOS ADMINISTRATIVOS 

'" '" O?!5Q !OOO 01S8 NoIKfT'DC,IQ DE sa:rvIC:OS ",*INISTRATIVOS - NACICJW. 

... , .. 0780 ..... AC:IXS DI! t~TICA 

"',,. "'"" ZOO3 0007 ACOES CE lNf'(AIIoI.TtCA - NACIC»W.. 

TOTAL - PISCAI. 

~IDINCJA DA REPUBLJCA ORGAO 
·UMt.OADE 

2_ 
20117 SECRaTARIA asPECIAL DE D.S&NVOLVIMENTO U~AMO 

-.o" 
~1'tOCUII""'A oa Ttur. ..... L.HO (CAMCSLAMaNTO) 

1.170.000 

! I I ",se.ooo 

458.000 I F ; '-COC 
00 o '00 4se.ooc 

113.000 

! F I 
le3.00c 

.-ooe 00 o "" 153.0c0 

55t.000 
I , !5'!h.OOO \ . I ,-ooe I '" o '00 324.000 

F 3-ttlC 90 o "'" 227.000 
--- ------,--

.210.000 

o 

1.210.000 

OlEl)lTQ SlPLblEHTM 

RECURSOS DE TODAS AS FCNfES - RS 1.00 

V A L o R 

400.000 

_.000 

_.000 

S 3-ooe 00 o 100 _.000 ------ --- ---
1.300.000 

1.000.000 

1.000.000 , 3-= 00 o '00 1.0XI.OJO 

.... 000 

300.000 
F 3-ax: 00 o 100 120.000 
F A-ltN 10 O '00 110.000 ------ -- ---

1.800.000 

_.000 

T.700.000 



20440 Terça-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

FUNC. -...oAnCA --.,=/SUJTlTULO/PROOUro 

0121 NOSSO BURRO 

17 612 01Z1 3970 

11512 0121 3S70 <XXII 

ORGAD 
UIIIZDADa 

..........a " 

PROJETOS 

lllPl.&MTACAD DE $ERYlCOS DE ~ WICO (PASS/ B~D) 

11f'UNT= O< SEIOIlces DE SANE.aI!EIITO a..sICO IPASSI 810) -
1W:1CtW. -

TOTAL - FISCAL 

TOTIl. - GEI1AL 

~RoaR __ A o_ TR •• A~~ (C.NC_~.M __ Ta) 

~ACAc/SUIITITI.I"O~TO 

0282 

ATI"'t~ 

~= 
oa.2 as_ 
~ _l.laTZc,o. DO ~..-...... _ 'u 

~z 'ZI!n'& 00( .. ~ ....-.-.. •• T1CA CIO acr-..o -..... - "'""-C,ON,ft,L -- --- 01'"'-0 _ lI/rem 
(~~) 

~ tIIUO 00. _ - TV -c%CMAI.. _,I. 
_no OZGZ 2157$ DOO I 011'UBAO COE 1 F"O'T c:n-.. __ 'Q 0/10 _ - TV NAeloo.w.. --...sIL 

(~ ~) - NACIONAl,. 

24 7ZZ OU2 _n or-..a _ , .. - __ 10 _ .'IITDoIA ~ .,tAlHO _ ' .. 
DZSZ Z07T ooa, Ol~ OI! ,= 'cn-s _ -"0 OC SIS~ tIC ....aIO - NtCICI<Ut.L 

_. = 0211& ZII_ OII"USAQ OC .- =o.s __ Ia _ a,a- oc TV (CMU.I. __ '"U -n. 0ZI:lZ zs'ta 000' or....-...o OI! _ NM;:ll;NoO\L ,- cne:s __ 10 ot Sl~ ce 
TV (CAN<O.I. AautT1J) 

ATIYiDoloDD 

~ CIIl _leoa _nIlSTllllo.T1VQIS 
-....~ cc __ ,CCIa _IM'."'TI __ .....::::,_ 

:14 lU __ 1 

... lU 0'7..0 200' ~ 

lU.Q __ ~.~ACAO_._z_r. 

E G • I F 
S N O U T 
F o O E 
--- -- -

S HIlC 30 2 100 

--- -- -

• 4-1 ....... 00 o ~ 

• 4-'- 00 o -
4_1 ....... 00 o -
4-INV 00 , -------

4-1_ eo o ZBO 

Outubro de 2000 

VALOR 

150.000 

leo.tOO 

lSO.too 

150.000 

o 

150.000 

150.Il00 

>00. _ 

.ao.CICIO 
'.0.000 

~.­
~.­~.OOO .:Ia._ 

111a. _ 

'IID.QOCI 

800.000 

_.­.oc._ 
IQC1.ooo 0_.­
oaa.ooo 
100·000 _.-

lU'ZZ 071!10 _ CIOM _~ • ~ACAO CII! __ ,_,S - -cIOOAL CIO =:= ______ 1 ______________ , _________________________________________________________ 1 ____ ._-_'_'" ______ ~ _'"'=cC.l __________ -=CC:c 

0""'0 
U"SDADE 
..... ,,6il 

...".- -".-
-roTM. -_._ ---

~1"--"""'T1CA ~1ACAO/s..T1TUt..~ 
0100 ASSSST_NCZA Aa TItA.ALHADOR 

ATIVICIoIICaS 

n SO' 0_ SOOoI 

1.000.000 

o 

•• 000.000 

diti5friS iiA:LíiH ...... 
~ OI! ~ .... I'CNTU - ... 1.00 

I: 1-.-LI~L::J~I_v_" ',--" 
e8.000 _. _.-

ta 80. (noo _ 00'. =_=u. ~.!~. ~~Ic:A __ ZOOIIIQ.. Do. n:'~ Co _ _.CICIO 

______ .1 ___________ ---1--------------------------------------------------------1.-'-- _'_-ooc ______ '" ___ ~ -', .. OC., ___________ -OO·COOOc: , 
_.000 
_.000 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ORGAO 
UNIDADE 

41000 - MIHISTERIO DAS COMUNICACOES 
41231 ~ AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL 

"""" 11 
P~OGRAMA DE TRA.ALHO {CANCELAMENTO} 

A.>IC. ~TtCA ~AWA/AI;AO/SUBTlnn..O/PAXlJTO 

0251 SERVI toS PRIVADOS DE TELECOMUNICACDE$ 

ATIVIDADES 

24 722 02!i1 24UI REllJUlENTACAO DOS SERVICOS ~IVADOS DE TELEEXM.INlCAaJES E DE 
DEFESA E PfitOTEtAO DOS DtREITOS DOS USUARIOS 

24 722 0t51 2419 0001 REWUM!NTACAO DOS SERVlCOS PRIVoI.DOS DE ruECCNJNJCAalE$ E DE 
DEFESA E PA01U:AO DOS DtREITOS OCS USUARIOS • tW:JQI(M. 

lOTAL - F1StA1.. 

TOTAL - SEG,Atc.tDE 

TOTAL - (EFU,L 

44000 - NIN1STeRIO DO MelO AMBIENTE 

• s 
F 

F 

Terça·feira 17 20441 

CRED I TO SIJPL.flENT.-R 

REOJRSOS DE TIDAS AS FrNTES - RS '. 00 

, • • I F 
N o U T V'" L o R 
o o • --- -- -

1.600.000 

1.SCIO.OOO 

1.eoo.OJO 

3-= 90 o ISO 1.eoo.OOO 

--- -
I. eoo, 000 

o 

1.eoo.OOO 

ORGAO 
UNIDADE 44201 - INSTITUTO IlRASILElRO 00 MElO AlllllENTE E DOS RECURSOS HATURAIS RENOYAVElS 

'"""" 11 cm:ono Sl.PLalENTAR 

~ROQRAMA c. TR.a.LHO (CANC.~AMeNTO) REC..mos DE TCntS AS R:M'ES - RI 1.00 

• G • I F 
RH:. PRQGWIATICA PACDWAA/#CJtJ/S,!BTlTULOtAmJTO S N o U T VALOR 

F o o • --- -- -
0499 PARQUES DO IlRASIL 1-200.000 

ATlVIDAt'ES 

18141 ...... BESTAO E lWEoID DE UNIDADES DE 'CCIISEINACAO 1.200.000 

18641 0A99 29BS oooa GESTAO E MANEJO OE tJ!IlDADfS DE CD6ERVACAO - NAClOoW. \.200.000 . F 3-= 90 o 1115 1.200.000 

--- -- -
0503 PREVeNCAO E COMBATE A DESMATAMENTOS. QUEIMADAS E INCENDIOS FLORESTAIS 1.177.000 

PROJEI1lS 

'8141 
_ .... 

PREVDC:AO DE ClUEnu.DAS E nCttcIOS NO ARCO DO DEStMTAIENTO MA 1.817.000 
AlMZCltIA ~ PROARCO 

18 s.tl lZ03 3029 0001 PAEV8CAD OE Q.EUWlAS E ncecuos te) NO) DO OEsw.rMlEM1O IM 1.877 .()(Q 
~IA - PfO&RCO - NA REaJAO tOn!. 

F "-INY 80 o '" 1. O'n. 000 
F .. -IfIN 00 I ,''' 000.= ----- -

0lOI OPIRACOES ESPECIAIS, SERVICO DA DIVIDA EXTERNA (JUROS E AMQRTIZACOIS) 40.000 

CPSWXES ESPECIAIS ..... ........ MlltTlZACAO E EICAIaIS DE ,nwcl.Q8f1'Q DA DIVIDA CCIII1lAlUM. 40.= 
""""'" ...... 0000 CJ2a4 0073 .tMR1'IZACAO E EPCNi:IJs DE FIIWCIAMENro DA DIYlDA CDrTRAlUAI. c.= 

EX'IEArM. - NAClow. 
F 0-_ 80 o '" 40.= 
----- -

TOTAL - FISCAl. 2.917.000 

TOTAl.. - SEBRIDADE o 

2.91'7.000 



20442 Terça-feira 17 DlÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ORGIa 13000 - I'HI$TERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 
UNIDADE 53101 - MIN!STERIO DA 1"IEGAAClD NACIONAL 

~ROGRAMA DE TRA.A~HC (CANCE~AMENTO) 

R.tC, PfD:'JW&ATICA ~/1CIJJ'Sl.8T[TULO/PRCXll.ml 

07&0 APOIO ADMINISTRATIYO 

ATiVlDoIDES 

O"" 0750 2ml tIIMJt'BQO DE SERVICOS DE l1WISPQII'TES. 

041" 0750 2001 (XlIS ~ CE SE.=!VICOS DE TFlANSP(RI'ES - NAC1CtW. 

-
,,'U 0110 2002 ~ E ~ACAIJ DE BENS IlO'ErS 

" '" 0750 21m. 001\ IiWIIIDCAO E ct:HSERY.-cAO 1)E 9a(; 110iEIS - NAtl~ 

TOTAl. - FISCAl. 

DRGAO PODO - .IHISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 
UNIDADE 53203 - SUPERINTENDENCU. DO DESEHVD1.YIIlENTO DO NORDESTE 

~ClItAMA ali' TltAaALHO < CANCIlLAMBNTD) 

0100 AS$ISTINCIA la TRABALHADOR 

ATIVIDADES 

" ... 0100 2:012 ILCIILIO ALIIEIlJ'ACAQ AOS SERmXIRES E aFAmlDOS 

""" Q1CD 2QIZ oon AUXILIO ALnecrACAQ AOS SéRVIOIRES E BFRE&ACOS - tW::ICtW. 
SERVIOCR BeEFICIAtIQ (lJHOADE) 67 . 

0100 DESENVOLVIIlENTD DA REGlAO NORDESTE 

....,.,.,. 
1)1 121 -.... ES'IUIQS !tARA o ~ E 6ESWJ DO DI!SOMIlvuarrtl DA 

EIAO taI:DESfE 

G& 121 oeoo 1858 0046 ES1\llOS PARA o ~ E GEST,I(J 00 IlCSEPMl.vIIEtao !lA 
REllIAO N:FIOESTE - NA IUIAO IOUSTE 

04 12:1 -"" IDTAO Dl l'IIIUmIS DE DESSMlLVhElfltll SUS'l"ENrAm UICAL 
I~ NA lUtA0 IOIDESTE 

04 12t OI!OD 31m CXXll GESTI(I DE PRO.ETIlS DE oQleMl.vIJ6lTO s.smrrAVEl UDI. 
INTBJWIO NA AEGlAO P(R)ESTE - M RB3IAQ t<RIESTE 

""" -- CAPAClTACMI De IISDISJS, ~ PARA o l'\..MIUMElInI E rDTAO DO 
DEl8WULYDEHTa DA REIIIAO MIRIEITE 

", .. CI8XI IMO 0CI03 CAPACITIICAO DE RBlIISDS IUWGS PARA o PLNE..IotI.BITO E BTAO DO 
DESBMlLVIIENnJ ~ REaIAO MRlESTE - Wt IEJlAO frIRlESTE .... , -, ... .M'OIa MI I'EQUEJI) l'I!IXIlt'tR ~ - "", 

"'O)I _ .... - APlnC AO PButc ~ FUrAI. - PIiF'P --~ AEBIAO KJaSTE 

TOTAl - FISCAl.. 

, 
S , 

, , 

F 

F 

F 

F 

F 

F 

Outubro de 2000 

• • I , 
N o U T V 11 L o R o o E --- -

171.931 

87.331 

87.331 
HOC 00 o 100 '2.331 
4-1N'{ '" o 100 35.000 

".100 
".000 

"-lNV '" o 100 ".000 --- -
1'71.931 

o 

171.831 

REOJRSOS DE TtX»S AS RMES - RI 1,00 

10.000 

OI.'" 
.... 000 

3-ax: '" O , "" 0).000 

1.110.000 

"'.000 

190.cm 

3-(IX 50 O '" 180.CIlO 

zoa.'" 

"'.000 

3-<IX " O "" "'.000 .,. .... 
"'.000 

3-(IX ao O "Xl "'.000 

".000 

a-ax: 90 O 100 
.... 000 
.... 000 

--'-
I.ZIC.CIlO 

O 

I.Z10.QCO 



Outubro de 2000 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 17 20443 

ORGAO 53000 - MINISTERIO DA INTEGRlCAO NACIONAL 
UNIDADE 53204 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

PROQ~AMA DE TRABALHO (CANCELAM&NTO) RECI..RSOS .,;: TtDAS AS R)r.ES - RS 1.00 

, 

FUN::. PRtGWCA T ICA ~/U:':'O/SOOTrTULO/PRIDJTC 
, E GIM I F I 
: S N • 'I J T VALOR 
: F o ! 5 E : __ 1 _____ 1 _______________ • ___ 1 ___ 1 ___ _ 

0100 ASSISTENCIA AO TRABALHADOR 

I 'TlVIDAJES 

01lXI 2012 11 AUXILIO ALUEHTACAQ AOS SERYIDCRES E. Ell'REGADCIS 

0100 2012 0101 AUXILIe AlI'ENTACAQ AOS SERV1I:ICRCS E aPREGAOOS - ~tl)Ur.L 

..... 
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,. .... 
;9.660 
'U51) I SCRYUXJI BSEFICIAIX) (lJ,;ID.fDE) 85 . F 3-aJC; 90 o 100 -_1----'-------------_· __ , ___ ·1 ___ -
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l'RO.El1lS 

'" ... 0372 '''' 
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20 602 0372 1862 CKX)7 Ir.FLANTACAO DE CENTRO DE PES!)JjSA, SI AOOICJl..1l.IRA - t(l ESTADO XI 
PlAUl 

20 002 0312 1862 ecos It.f'l.No/T~ tE camll DE PESQJ!SA SI AWICll.Tl.RA - NO ESTAOO DA 
PARÁIBA 

ic602 0372 1862 0011 IIA.JoNTACAO IX CEl\'TRO DE PE$OJ1SA EU AOJ:ru..TI..RA - tO ESTAIXI DA 
.... IA 

1 

OSl& PItOAGUA - INFRA-ESTRUTURA 

PROJE11lS 

I .... 0515 1852. OESSAL INlZACAO DE AGUA - PROJETD AGI1l IDA 

I.SU 0515 1852 0XI7 ce)$Al.INlZACAO DE. JlJJA - :q)JETQ ~ BOA - NJ ESTAOO De CEARA 
~ BENEFICI.-oA (~liJACE) 1 t::l29 

I .... C615 1852. 0011 DESSAL.JNI~ DE NlJA - PRlJETt .tGJA BOA - I(l ESTAOO 00 RIO 
IJWI)E 00 !(J;!E 

PESSOA BElEF't::U.DA (l.'UDADE) l3'S 

18'" ail!! IB5t crns OE$SALI"'IZ..cAO DE AWA - PRlJETO NJJA BOA - N) EST.IOO JA , PNU.!BA , PESSOA BENEFICIADA (UNID'OE) 88lO 

I. S44 c&15 1152 0019 DESSAl.INWCAO DE AIlJA - PIIl.E.TO ABlA lIDA - P() ESTaJ o:. 
PERI 'CUI 

PESSOA BSEFICllQA (1.tI1DtIOE) 9820 
: 

18 ~ . 0515 U152 CC23 DES$ALINllACAQ DE A/JJÁ - PfIl.ETO AIJJA SOA - P() ESTAOO DE 
; AL.O(I)AS , PESSOA BElEFICIA1)1, (lIt nWJE) 2-t 13 

la 5" Q51~ 1852 C027 OESSALINIZACAO DE AWA - PROJETO NlJA BOA - p() ESTACO DE 
..... ,PE 

PESSOA BEN!FtCIADA (l.lrUtwIE) 2.413 

I .... 0515 1852 0)3:1 DESSALIN!ZACAQ DE. AWA - ~TO ACI.M. BOA - NJ ESTAOO ~ BAHIA 
PESSOA BENEFICIN». (UNm.tCE) 7349 

,. "'1 0515 1852_0037 
OESSM. tNIZA.:AO DE AIlJÁ - PR).,ET:! ~ ~ - NJ EST.oo OE WIIrUoS 
GERIAS 

PESSOA BeEFICIADA U.NIEWlE) 7349 

1 
i 

, i ! 

F ! 4-INV se o 
! 
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I 
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""""" .. 
~~Oa~AMA a. T~ •• A~MO (CANC&~AM5NTO) 

FUNC. ~T[CA ~ACAO/St.eT1TULO/Pl'lttlllTO 

TQTAL - ~ISCAL 

TOTAL - SEamJCADE 

TOTAL - GElU.\,.. 

ORGAO 44000 - MIMISTERIO DO MEIQ AMBIENTE 
UNIDADE 44101 - MINISTERIO DO MEIO .MBIENTE 

1.700.000 

o 

, .700.000 

ANEXO 1 CREDITO ÊSPÊCJAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 2000. 

LEI N'4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Nonnas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos or­
çamentos e balanços da União, dos Esta­
cios, cios Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 43. A abertura dos créd~os suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponíve­
is para ocorrer a despesa e será precedida de exposi­
ção justificativa. (Veto reje~do no DO 3-6-1964). 

§ l' Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DO 3-6-1964). 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
DO 3-6-1964). 

" - os provenientes de excesso de arrecadação; 
(Veto rejeitado no DO 3-6-1964). 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em Lei; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964). 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao poder 
executivo realizá-Ias. (Veto reje~do no DO 3-6-1964). 

§ 2" Entende-se por superávit financeiro a dHe­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de credito a 
eles vinculadas. (Veto reje~do no DO 3-6-1964). 

RECURSOS DE 'ftX»S AS FONTES - RS 1.00 

§ 3" Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo pos~ivo das dHerenças 
acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e 
a realizada, consideranclo-se, ainda, a tendência do 
exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964). 

§ 4· Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á 
a importância dos créditos extraordinários abertos no 
exercício. (Veto reje~do no DO 3-6-1964). 

(Á Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM Nº 91512000 - CN 
(N2 1.43312000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestâo, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orça­
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio 
Ambiente, crédito especial no valor de R$11 0.000,00, 
para os fins que especifica". 

Brasília, 11 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso_ 

EM nO 266/MP 

Brasnia, 9 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

solicitação de abertura de crédito especial no valor de 
R$11 0.000,00 (cento e dez mil reais), em favor do Mi­
nistério do Meio Ambiente - MMA. 

2. A proposição em pauta justifica-se em função da 
necessidade de inclusão das ações: Educação Ambien­
tai - Projeto de Coleta Seletiva de Resíduos SóJldos em 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 17 20445 

Parceria Comunitária - Belo Horizonte e Impacto Ambi­
entai dos Resíduos Agroindustriais e seu Potencial Ener­
gético no Oeste do Estado do Paraná, pertencentes aos 
programas Educação Ambiental e Fomento a Projetos 
de Controle Ambiental, Ordenamento Tenitorial e De­
senvolvimento Tecnológico, respectivamente, no Orça­
mento da Administração direta do MMA, uma vez que 
tais programações foram indevidamente consignadas no 
orçamento do Fundo Nacional do Meio Ambiente -
FNMA, por emenda parlamentar. 

3. Os recursos necessários à abertura do crédi­
to são oriundos da anulação de dotações do Fundo 
Nacional do Meio Ambiente - FNMA, sem qualquer 
prejuízo para a execução de seu objetivo, uma vez 
que se referem à mesma programação, objeto da su­
plementação, alterando-se apenas a unidade orça­
mentária executora. 

4. O créd~o em questão decorre de solicitação 
formalizada pelo MMA, via Sistema Integrado de Da­
dos Orçamentários - SIDOR, em 31 de julho de 2000, 
estando amparado no art. 167, incisos V e VI, da 
Const~ição, e em conformidade com o art. 41, inciso 
li, e art. 43, § 1·, inciso 111, da lei n2 4.320, de 17 de 
março de 1964, sendo indispensável o seu encami­
nhamento à deliberação do Congresso Nacional, me­
diante Projeto de lei, por se tratar de crédito especial. 

FUC. FIRI:DWUI TICA PAC&'WttA/fJ;NJ!S!R.TITlLD/PRCDJTO 

0012 EDUCACAD AMBIENTAL 

ÁTJVII»DES 

5. Nessas condições, submeto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o correspondente Pro­
jeto de lei, que visa a efetivar a abertura do referido 
crédito especial. 

Respeitosamente - Martus Lavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE lEI Nº 47, DE 2DOO-CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério do Meio Ambiente, 
crédito especial no valor de R$110.000,OO, 
para os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(lei n2 9.969, de 11 de maio de 2000), em tavordo Mi­
nistério do Meio Ambiente, créd~o especial no valor 
de R$ll 0.000,00 (cento e dez mil reais), para atender 
à programação constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de cancelamento 
de dotações orçamentárias, conforme Anexo 11 desta lei. 

Art. 3' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 

t G • 1 F 
S N o U T V A L a R 
F o o E ----

ta &41 0002'" FOImmI A lIIIIJITaS IN'1UiRADDS DE EDLICACAO AIIUENTAL ".000 

18541 0002 2!lI!5 DD2!l RJENl1] A PROJETOS INTEIJWXJS DE EIl..DICAO _IENTAI.. - EOIX:ACAO 50.000 
MIlIENTAL - PIIJJETO DE ctLETA SELETIVA DE RESJDOOS SQ..IDOS EM 
PMCSUA c:::cu.tflTARIA - BELO IGUZDn'E 

F 4-IN'V .., o '00 50.000 ----

ATIVIDADES 

t.142 000' .... RMIfJO A PIIlJêTOS DE CIImIII..E .llll:IIDfrAL. CIIXtWIENTD 00.000 
TEJlRlTDftIAl. E DESDf9DLYJIEIn'O TECtrQ.DCI1CD 

lO ... 01501 2S5Z CICID2. FQEH1tI A PRGJET1)S DE CDmD.E MtarrA!.. CR::IENMeCtQ "'.000 
TEARITCIUAL E OESENYtl.vlMENTO TEao.a:uco - l~TO AMIIENTAI.. 
D3S RESIEl.OS AIRllNlUSTRIAIS E SBJ POT'ElClAI.. SEAETIOJ N) 
OESTE 00 ESTACO DO PARNr4A 

F 4-INII 90 o '00 ".000 ----
TOTAL - FISCAL 110.a 

o 

TOTAL - eew. ttO.CIClO 
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ORGAD : 44000 - MINrSTERID Da M~JD AMBIENTE 
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OHEXO I! 

~NOQ"AMA oe TNAeALHO (CANCeLAMRNTO) 

FUNC. PROI?IWIATICA I"RCD'WUI/ACAO/SlJBTITULO/P'ROOUTO 

0052 EDUCACAO AMBIENTAL 

ATI'o'IOAOES 

~EDITC ESPECIAL 

RECURSOS DE ~ AS ~ - RS 1.00 

V Ao I.. o R 

80000 

111 UI 00II' .... FtWNTO ... I"RO.IETOS lNrEE 'V'S DE EOOCACAO ...... IENTAL. 00.000 
115 S.1 c:ce2 29B5 002.l FCM9ITC Ao PROJETOS l~ DE ECUCACAO MlBrENTAL - EOUCACAO 50.000 

MIUENTAL - PROJETO DE COl.ETA SELETIVA Qj;: REStrtJQS SOt.JDOS EM 
PARCERIA ~ITARJA - BELO IiCRlzcwn:: 

F oi-IN\( .. o "" 00.000 -- -
0501 QUALIDADE AMBIENTAL 110.000 

ATlVlDAOeS 

1. 1542 080' 'ZSII52. ~ A l'N)olETOS, DE ~ "'lBfTAt... CRD~ ... oco 
TEMI1lIlUAL ~ ~VIIENTU ncNaLCIBlCQ 

18 50'2 0501 2952 c:o:;,z FOWENTO .. PROJETOS DE COltROLe AaIIleNTAI.., ~ 00.000 
lEARlTtlRIAL E OESENYOLYUIEN'TO TEaQ..QGrco - JIIPACTO AIII3IIENTAl 
DOS RESICUOS AB<QINCUST'AJAIS E SE1J POTeN::IAl. E1ERI3ETICO 1<1 

em: 

CESTE DO ESTACO 00 PAR.!INA 

TOTAL - FISCAL 

TOTAL - GERAL. 

LEGISLACÁO CITADA 

LEI N" 9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
2000_ 

LEI N24.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do DIstrito Fe­
deral. 

Art. 41. Os créd~os adicionais classificam-se 

I - suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária; 

11 - especiais, os destinados a despesas para as 
quais não haja dotação orçamentária específica; 

IJJ - extraordinários, os destinados a despesas 
urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção 
intestina ou calamidade pública. 

F .-INV '" o '00 00.000 -- - -
110.000 

o 

110.000 

Art. 43. A abertura dos créd~os suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponíve­
is para ocorrer a despesa e será precedida de exposi­
ção justfficativa. (Veto reje~do no DO 3-6-1964). 

§ 1 º Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DO 3-6-1964). 

I - o superáv~ financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto reje~ado no 
DO 3-6-1964). 

11 - os provenientes de excesso de arrecadação; 
(Veto reje~ado no DO 3-6-1964). 

IJJ - os resu~antes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; (Veto reje~ado no DO 3-6-1964); 

IV - o produto de operações de crédoo autoriza­
das, em forma que juridicamente possibil~e ao poder 
executivo realizá-Ias. (Veto reje~do no DO 3-6-1964). 

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença pos~iva entre o ativo financei ro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de créd~o 
a eles vinculadas. (Veto reje~do no DO 3-6-1964); 

§ 3" Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo pos~ivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre-
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vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 4· Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á 
a importância dos créditos extraordinários abertos no 
exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964). 

(Ã Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM N" 916, DE 2000 - CN 
(N· 1.43412000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 
submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamen­
to e Gestão, o texto do projeto de lei que» Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
da Educação, crédito suplementar no valor de 
R$333.520.400,00, para reforçar dotações consig­
nadas no vigente orçamento". 

Brasília, 11 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N·26B1MP 

Bras ilia, 9 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Dirijo-me à Vossa Excelência para apresentar 
solicitação de abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal da União (Lei n· 9.969, de 11 de 
maio de 2000), no valor de R$333.520.400,00 (tre­
zentos e trinta e três milhões, quinhentos e vinte mil 
e quatrocentos reais), em favor do Ministério da 
Educação, para reforçar dotações orçamentárias de 
sua Administração direta. 

2. O crédito pleiteado será efetivado por meio 
da incorporação ao orçamento vigente de recur­
sos provenientes de ingressos de operações de 
crédito externas, no âmbito do programa de mo­
dernização e consolidação da infra-estrutura aca­
dêmica das Instituições Federais de Ensino Supe­
rior e de seus hospitais de ensino, conforme deta­
lhamento a seguir: 

111.11 

Pn:nJIIA!it S!pewll!lo Ortsilll 
RKnr 

llIImIriItI1a ... di Gndaçia 331llOAI . 
~ e ~ da ~ AadiiIi:a das l31j20.~ . 
~Fede1isde_Superilredelllllbp.de_ , 

_ de RI!mos dlllplll!!es de CridIt Imna -ti . ~ 
.. dtI ScnilII 
TIáI m5lIlAIl m.!l.UIl 

3. A suplementação, solicitada por meio do Oficio 
nO 279/MEC/SPO/GAB, de 15 de maio de 2000, visa 
permitir a aquisição de equipamentos, inclusive para la­
boratórios de pesquisa, e de material multidisciplinar la­
boratorial destinado à modemização e consolidação da 
infra-estrutura acadêmica das instituições federais de 
ensino superior e de seus hospitaiS de ensino. 

4. Esclareço, por oportuno, que o referido crédi­
to será viabilizado mediante projeto de lei, a ser sub­
metido à apreciação do Congresso Nacional, obede­
cidas as prescrições do art. 167, inciso V, da Constitu­
ição, e em conformidade com o art. 43, § I·, inciso IV, 
da Lei n· 4.320, de 17 de março de 1964. 

5. Em face do exposto, submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito su­
plementar. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI Nº 48, DE 2000 - CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Educação, cré­
dito suplementar no valor de 
R$333.S20.400,OO, para reforçar dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 1. FICa aberto ao Orçamento FIScal da União 
(Lei n" 9.969, de 11 de maio de 2000), em favor do Mi­
nistério da Educação, crédito suplementar no valor de 
R$333.520.400,OO (trezentos e trinta e três milhões, 
quinhentos e vinte mil e quatrocentos reais), para aten­
der à programação constante do Anexo desta lei. 

Art. 2. Os recu rsos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de ingresso de 
operações de crédito externas. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasnia, 
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ORGAO 
UNIDADE 

"""" 

26000 - MINISTERIO DA EDUCACAO 
26101 - MINlSTER10 DA EDUCACAO 

PROGRAMA DE T~ABALHO (SUPLEMENTACAO) 

Outubro de 2000 

CREDITO SlFlEWENTAR 

REO.RSOs DE 'tCDAS AS FOna ~ RI 1 ,00 

~I_T'CA \ ___ '_ACIDISJIfl_'TWlJ1'ROCU_lO _\ ~ \~\ ~ \~\lJ_v H_O. 

0041 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUACAD 

PlWETOS 

"364 0041 In4- IIIXJEIlM[ZACAO E CONSOLIDACAO D4 I~-EST'RUTVAA ACADEMICA DAS 
INSTlTUICOES FEDERAIS DE. ENSINO SUPERIOR E DE SEUS HOSPITAIS DE 

ENS'''' 
.2364 0041 3714 coeI ~JVCIO E aNSCLJOACI.O DA IHI=AA-ES~ ~ICA cu.s 

INSTlTUIaJES ~IS DE e$J"«l SlPERICR E DE SEUS tC$PITAIS DE 
ENSIMJ - ~Iaw. 

F 

i2 864l CX:Ul 311" 0C03 tO:lSINrZACAO E a»m..lCACACl DA 1M'M-ESTRUTlRA ACADaIICA DAS 
INSrJTUIc::cES FEDERAIS CE ENSI"O SlPEAI~ E DE SEUS I-QSPITAIS DE i F 
ENSIN'J - fW:ICtW. 

12 364 0041 371. COCle5 IoICDeRNIZ-'CAO E c:c:»GJl10ACA0 DA INFRA-ES1'RU1lJRA. ACADEloIICA DAS 
JNSTtTU ICOES FEDERAIS tlE eeu<l Sl..PERI~ E DE SBJS HlSPITAIS DE 
ENS INJ - *CICHAl. , F ,.- OCM' 31' .. 0007 ICOEANIVCAO E caG:IllOACAO DA 1t.FRA-ESTRUl1..Rá ACAOaIICA OAS 
INSTlTUICXIES f'EreAAIS DE &slNJ SJPSUo;I: E DE SEUS HJSPJTAJS DE 
ENSU() - Nl.CIQ.IAl 

F 

'2_ 0041 3'11. 0008 IO:lSIrfIZACAO E cao&SDUOACAO DA l,.,mA--E$TR,m.RA ACAI:EYJCA DAS 
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ORla0 
UNIDADE 

2&000 - MINISTERIO DA EDUCACAO 
26101 - MIMISTERIO DA EDUCACAO 

PROG~AMA DE T~A.ALHO (SU~~EMENTACAO) 

AJN;. ~TICA _IACAOlsusr'TULOIPl>lOUTO 
, 
S 
f 

F 

CRED ITO SUPLEWEN'TAR 

RECI.RSOS DE TttIAS AS FOfT'ES - RS 1 00 

G • 1 f 
N O U T V" L o R o o E 

4-iNV 9õ "O 149 '.7.&8.085 

123S4 0041 3114 0039 ~1ZACJ.O E CCtm. tOACAO DA IM=RA.-ES'I1llTURA ACACEYlCA DAS S. 31l!l. 990 
lr.snTUICOES FEDERAIS DE ENSIN) SUPERIm E OE SEUS HJSPITAIS DE 
ErrGlr(J - NACI~L 

F 4-INV 90 O 149 5.389.890 

123S4 0041 371" 0041 ..:DeRHIZAC.tO E a:mot.lDACAQ t». J/IFRA-ES'TAJitRA ACADaIICA DAS 178.811.838 
IN,STlTUI!XES FEERAIS DE ENSII() SlftRJ(R E CE SEUS tQSPITAlS DE 
fNSINl - NACl~ 

F - .-INV 90 O 149 178.811.838 

123&1 0041 37'4 0043 ~IZACAO E CCJ«)LIDACAQ DA IJroFRA--tSTRlJl\JRA ACAosnCA DAS 9".&46 
INSTITUICCES FEDERAIS DE ENSIM) SlPERICR E DE SEUS tOSPlTAIS DE 
e6INJ - tw: [CJW.. 

TOTAl. - FiSCAl 

TOTAl - SBlJUDN)E 

ruAL - GERAL 

LEGISLACÁO CITADA 

LEI N° 9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
2000. 

LEI N2 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

.................................................................................... 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 

especiais depende da existência de recursos disponí­
veis para ocorrer a despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964); 

§ I" Consideram-se recursos para o fim deste ar­
tigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DO 3-6-1964); 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
DO 3-6-1964) 

F .-UH 90 O 149 s.t7.848 

-- -
333.5ZO.400 

o 

333.520. 400 

11-os provenientes de excesso de arrecadação; 
(Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de datações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964); 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao poder 
executivo realizá-Ias; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 22 Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de crédito 
a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964); 

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre­
vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exercício; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964); 

§ 4º Para o fim de apurar os recursos utilízáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á 
a importância dos créditos extraordinários abertos no 
exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

(A Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N° 917, DE 2000-CN 
(nO 1.43512000, na origem) 

Senhores Membros do Congreso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orça­
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da Edu­
cação, crédito especial no valor de R$15.31 0.935,00, 
para os fins que especifica". 

Brasília, 11 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 269IMP 

Brasília, 9 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

solicitação de abertura de crédito especial ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n09.969, de 11 de maio de 
2000). no valor de R$15.310.935,OO (quinze milhões, 
trezentos e dez mil, novecentos e trinta e cinco reais), 
em favor do Ministério da Educação. 

2. O pleito em questão decorre de solicitações 
apresentadas por intermédio dos Ofícios Eletrônicos 
n" 49112000-MEC, 509/200D-MEC, 510/2000-MEC, 
516/2000-MEC, 519/2000-MEC, 52012000-MEC e 
1258/2000-MEC de 1" de agosto de 2000. 

3.As solicitações em causa visam a inclusão de 
ações não previstas na Lei Orçamentária Anual, con­
forme detalhamento a seguir: 

_.QaiIodt"",TMa 
",', • pai TVEaIa 

Dwa.II,' ....... ~ 
p' doc....CbIooçIo .1doai!Io-r' daEdaooçlollolilliaaol _."".1doai!Io 
CaIaIIaiIIo .l!IIidodoo ele a.. 

o,.açIo& ........ SenIpt ....... -
'-tiIo;Io.Eapele F' da 

Ilhida~_ 

~ EIpecii: Serri!OdaDiridt EuItu 
AmIizIçileEapdcr~da 

lX!ifa CairlIuII&R 
r.,.l!ÍIa._Arl!aia!üde 
Bllnlli:ns 

-!l.OOO.OIIO 

3UIIl 
3OJ2O -210.0lI0 

IIsl 
III 

15J1!Jl5 

1$100 

... -
16JlO 
IUlO 
t.!II 
9.500 
!.218 
5.lf11 

I 
o 

lIl.115 
2JD.lll 

15JI0.!3S 

4. O crédito especial em questão visa ao atendi­
mento de despesas com a revitalização da rede de TV 
Escola no exercício de 2000, por meio da aquisição, 
distribuição e instalação de 12.000 novos kits para re­
cepção do sinal digitalizado da TV Escola, com contri­
buições a entidades de classe e com o pagamento de 
serviços das dívidas interna e externa. 

5. Os recursos necessários à viabilização do 
pleito são provenientes da incorporação de excesso 
de arrecadação de recursos não-financeiros direta­
mente arrecadados e da anulação parcial de dota­
ções orçamentárias. 

6. Em atendimento ao disposto no art. 17, § 7", 
da Lei nO 9.811, de 28 de julho de 1999, informo que a 
incorporação de excesso de arrecadação é proveni­
ente de restituições no presente exercício de despe­
sas não executadas no exercício anterior (art. 38 da 
Lei n04.320, de 17 de março de 1964), conforme de­
monstrativo abaixo: 

7. Dos recursos excedentes, a parte restante 
está sendo utilizada em outro crédito adicional, ora 
em elaboração, no valor de R$45.134.250,OO (qua­
renta e cinco milhões, cento e trinta e quatro mil, du­
zentos e cinquenta reais). 

8. Com relação aos cancelamentos propostos, 
vale esclarecer que, segundo informações do MEC, 
não acarretarão prejuízos à execução dos programas 
objeto dos cancelamentos, uma vez que foram decidi­
dos com base em projeções de suas possibilidades 
de dispêndio até o final do presente exercício. 

9. A abertura do presente crédito viabilizar-se-á 
por meio de projeto de lei, a ser submetido à apreCia­
ção do Congresso Nacional, obedecidas as prescri­
ções do art. 167, incisos V e VI, da Constituição, e em 
conformidade com o art. 43, § 1", incisos 11 e 111, da Lei 
nO 4.320, de 17 de março de 1964. 

10. Nessas condições, submeto à elevada delibe­
ração de Vossa Exoelência o anexo Projeto de Lei, que 
visa a efetivar a abertura do referido crédito especial. 

Respeitosamente, Martus Tavares, Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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PROJETO DE LEI Nº 49, DE 200o-CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Educação, crédi­
to especial no valor de R$15.31 0.935,00, 
para os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 

União (Lei nO 9.969, de 11 de maio de 2000), em favor 
do Ministério da Educação, crédito especial no valor 
de R$15.310.935,00 (quinze milhões, trezentos e dez 
mil, novecentos e trinta e ci nco reais), para atender às 
programações constantes do Anexo I desta lei. 

mt8AD : 2SOOO - .IIIISTDIG DA DVCACAO 
UlfIDADI : _10' - MZIIJSTUtIQ DA UUCACAO ..... , 
~~~ o. TRA"~HO (.~L.M.NTACAO) 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de: 

1- incorporação de excesso de arrecadação, no 
valor de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); e 

11 - anulação parcial de dotações orçamentário 
as, no valor de R$31 0.935,00 (trezentos e dez mil, no­
vecentos e trinta e cinco reais), conforme indicado no 
Anexo 11 desta lei. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu· 
blicação. 

Brasília, 

ClEDITO &iêIA&. 
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OR&AO 21000 - NIIIS1ERI0 DA !DUCACAO 
PIDADE 212111 - CENTRO FED!RU DE EOUClCAO TEClfOLOGICA CELSO SUClON DA FONSECA 
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2eaoa - MIIIJSTERIO DI EDUCACAC DIlGAD 
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~~OkAMA De T~A.ALHO (SU~L.M.NTACAO) REO..ISlS ~ "t'tI»a AS ~ - R$ , 00 

, • • I F 
FIOC. ~TlCA 1"RCIBWI4/ ACAO/SIJS T Il1JLO(PRlXl.lTO s N o U T VAlO~ 

F o o , 
--- - - -DOSl GESTAO DA POLITltA DE EDUCACAO 2.000 

~s:PECIAlS ..... ",",D3OT CDMTItteulCAO AO CCHSI1.MO DE OSRE1OAI:S DAS ESOlUS AGAOTEN1CAS ...... 
FEDaI.IISS - ct'tDAF 

12'" 0051 Cl307 0091 ctNTRIBUlCAD AO·t:tNSEu() DE OIRiE'TmES OIS lõStlLAS AGRDTECNlCAS 
FBlERAIS - t:I:N)AF - NO ESTAIXJ DA BAHIA • 

2.000 

F 3-<IIC 50 o '12 2.000 ------
TOTAL - FISCAl 2.000 

'1'QTAL. - sm.'UOADE: o 

'.000 

0R8A0 28000 - IUIIISTERJO DA EDUCACAO 
UNIDADE 28348 - ESCOLA IGRDTECIIICA PEDERAL DE SANTA lHES - ai 

~ De l'IXMS AS FOn'ES - RS 1.00 

-=-I_T~ 1 __ -_,""""_""TI1\IUJIPRIXlU-ro _I! !--LI g l.:.liJ,_v H_O. _, 
G!STAO DA POLtTICA DE EDUCACAD 

CP!RNXIES ESPeCIAIS 

.. -""om comtmuICAQ 10 CCIISElJII DE DIA!'1t11!S DAS ESI2ILAS AGROTEQf%CAS 
FEDElWS - CQD,V ,,- Ol!il 0307 0101 CXNTRlIU1CAO NJ C:ct6aJ.o DE DIAETa:Q. DAS ESCCl..AS AtA)TEO.llCAS 

FEDERAIS - C!CNW" ... NJ ESTADO DA BNdA •• 

DR8AD 
UNIDADE _u 

TOTAL - FIsc.J.. 

TOTAL - 6ERAL 

2SOOO - MJIIISTERJO DA DUeacaD 
21101 - IIINlsrDIO DA EDUCACAO 

PROGRAMA ga T~A"LHO (CANC.~AM.NTO) 

2.000 

2.000 

2.000 

F 3-<IX: 00 ~ll'Z 2.000 

2.000 

2.000 

~ITD E5PEClAL 

REQ.RSQS DE TOlAS AS R:»I1l::S - AS 1,00 

- OPmIACOES ESPECIAIS: SERVICO DA DIVIDA EXTERNA (,JURaS E """lZACQU) 280.111 

CPERACCIES ESPECIAIS ..... _ .... 
~ E. EICAIIIIS Dl FlIWCJAMENI'O DA DIY11M CClNnu'T\lAl ZIO.1UI 
IIITMM 

211 ... oece GZI4 OtZ7 ~~ ~l~ DE FtNIIClNIIEHT1J pA CIVIl». a:J([RAi\lAl. 2IO.1UI 

F 2...." se o .... SO.tUS 
F ......, 

'" o , .. .... -
mAL - FISCAL. 28D.tl! 

o 

280.116 
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ORGlO : 2&000 - IINlSTERJO DA EDUCACAO 
UNIDADE : 2625C - FACULDADE DE MEDICINA DO TRIANGULO MINEIRO 

llaIl 11 00170 ESPECIAL 

P~RAMA OE TRABA~HO (CA"CE~AMENTO) RtIlRiIlS DE 1tDAS AS FtImS - R$ \.00 

E G w I F 
A.I(. PllD!AllATlCA f'RBWjA/ACAO/stBTITUlD/l'ImITO S N O U T VAL.CR 

I~ O O E 

0061 GESTAO DA POLITICA DE EDUCACAD 5.200 

D'ERIC(ES ESPB:IAIS 

11361 0CIIi I 03311 CllllRI8lIICIO AO CIJGaII) DE REIIlRB DAS 1III'lBlSIDAOES 6.100 
IRASILEIRAS • aMI 

12361 In; I 0335 0073 IllfTRIIlUICIO AO·1XNSE1.II:I DE REITtJlES DAS.I/IIV!RSIOo\DES 5.200 
IR.ISlLEIRAS • CIUI • ti) ESTIQI DE NINAS GIRAIS 

F a-a:c 50 O 100 5.100 

-- - -
TOTIL- FIm 5.200 

TlITAL - SBUlIOAOE o 

TOTAL • G!RAL 5.2IlO 

OR&AO : 26000 - IINISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE : 2&256 - CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO TECHOLOGICA CELSO SUClOII DA FONSECA 

lIElIII 11 lJI8) 110 ESPB:!AI. 

PftOQRAMA OI TRABALHO (CA"CELAMENTO) REaRiOS DE ~ AS FOOES • AS 1.00 

f'RBWjA/ACAO!SJBTIW/PIUIITO 

ODotl DESElIVOLVIIlENTO DO ENSINO DE GRADUACAO 16.120 

ATIVIDIOOi 

12111 0011 400!1 RlClIIWIMTO DE CUISOS DE auaw:AD 11.110 

12361 0011 400!1 0007 FlICIIlMHTO DE llRiIlS DE l!!AIIJACAIl - ti) ESTIQI 00 RIO DE 16.120 
JANEOO '. , 

F a-a:c 50 O 112 lB.12O 

- '--1_-

IOTAL- FIm 16.120 

TlITAL • S!lUIIOAOE O 

TOTIL • 6EIW. 16.120 
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_o ,2Soo0 - IIINISTI!RIO DA EDUCACAO 
UNIDADE : 2S3OS - ESCOLA AGRDTECNrCA FEDERAL DE BAMBUI - MG 

NEXO li 

FUC. ~TICA 'Pf!O'SWWACAO/Sl.eT I TUI..O/PfUlJTO • s , 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAD PROFISSIONAL 

ATlVIDACES 

12. """' .... fIlIrCICIWIENTO DA EDUCACAD PROFISSIQrClL. 

"'" 004A 2992 009' F\KJ~ DA ~ PRCFISSIClolAL ~ p.aJ ESTACO DE WINAS 
...... 'S 

F 

lUTAI.. - FISCAl.. 

TOTAL - SEQ'UDAOE 

TOTAL - GERA 

21000 - II'.'STI!R'O DA EDUCACAO _o 
UNIDADE 21123 - CENTRO FEDERAL DE EDUCACaD rECMOLQGICA DE PETROLIMA 
....., li 

~"OORAM" O. TIIt"" .... LMO (CANca:LAMaMTO) 

Outubro de 2000 

CREDITO ESPEClAL 

-RED.ASOS DE TlJJAS AS FtNTEs RI 1 00 

• • 1 F 

" o U T V A L. o R 
o o E --- --

2.000 

'.000 

3-= ~ o "'" 2.000 --- -- -
2.000 

o 

2.000 

CRmITO ESPECIAl.. 

RED.FSOS DE itDAS AS ~ - AS , ,00 

~ I_Tl~ 1 ____ ·~_ .... _-_,_ICAfJJSm __ JTU_U)_/PROaJ_TC _____ ,1 ~ I~J 81~1 i I-'_v _"_0_"_ 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PROPISSIONAL 

ATIVIDACES 

12 • .... 2lIlI2 PUlCJIIUI8tT'D DA IEDUCACAD I'RDFJSSJONAL 

"'" 00tC 2992 01a. FUCtCNMENTtl DA ~ PfU'ISSICNAL. - N:J ESTADO DE ........, 

TOTAL - FISCAL 

TOTAl - SEll.RU:W:IE. 

-UNIDADE 
2IDDO - IIIHISTERIO DA EDUCACAO 
2A11S - ESCOLA AGROTECNJCA FeDERAL DE uaBA.' - IIG 

_ll 
~1tOOJItA ..... oa TIltAaALMO (CAfrlcaL ....... NTO) 

FUC.I_"~ _ACAOI .... "TlJl.OI""""'TC 

_ DESI!IMILVlIIEIITO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 

ATIVIDADES 

12" ........ IIWClIDMlMiN1"O DA lIJJ.ICACAa ""'fSSJCINAL 

" ... OOM 2982 01"" A.lCICJrWENTO D4 EJ:IUCACAO PROFISSI(Nt.L - Nl ESTIQO DE NINAS 
.....18 .. --

. 1'DTAL - FISCAL. 

1.&00 

1._ 

1.000 

F :HIOC lO o li' 1.1100 

1.000 

o 

1.000 

&iólro ESPECIAL 

RECI.RSQS tE ~ AS R:Jm:S - RI 1,00 

'.000 

2.000 

• :>-ax: !lO o ... 2.0c0 ---
'.000 

o 

2.000 
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ORGAO : 2&000 • MINISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE : 283.4 • ESCOLA AGRDTECNICA FEDERAL ANTONIO JOSE TEIXEIRA • SA 

NaO II aremo ESPECIAL 

PROGRAMA DE 1RABALHO (CANCELAMENTO) REMSOS DE TODAS AS FOOES - RS 1 ,00 

E G M I F 
RH:. PRISlAIIAllCA PfI!SWIAIACAO/SISTl1lJtO/PIUllTO S N o U T V AL o R 

F D D E 

--- - -
0044 DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 2,000 

ATlVIDIllES 

lua 0044 Z99Z FtlCIIIWEHI1J DA EIXIC.ICAO PRIIFISSIIJW. UOO 
12 3113 00« 299Z 0133 FtlCIIIWEHI1J DA ElltACAO PRIIFISSIIllAL - ti) ESTACO DA BAHIA 2.000 

F a-ax: 50. o 112 2.000 - -- -
TOTM. • FISCAL 2.000 

TOTAL. • SEIlJIIOADE o 

t.1XXl 

DRGAO : 2&000 • MIIIISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE : 28346 • ESCOLA AGROTECNlCA FEDERAL DE SANTA INES • 81 

NaO II CREDITO ESPECIAL 

PROGRAMA DI TRABALHO (CANCELAMENTO) lIED.Rm DE TODAS AS FOOtS • RS 1,00 

E G M 
. 

1 F 
FUC. I'IUI!AIIATlCA PRISlAIIAIACAOIS.BTl1lJtO/PIUllTO S N o U T VALOR 

F o o E 

- - - - - -
0044 DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PROFlSSIOIIAL 2.000 

ATIVIDIDES 

12113 0044 Z9lI2 FllCUIIIIIEN1tI DA EIIIlCICAC PRIIFISSIIJW. 2.000 

12 3113 00« 299t lXXl3 FtlCIIIWEHI1J DA EIlC.ICID mIFlSSl1JW. • t() ESTACO DA BAHIA Z.1XXl 
'. 

~ F 3-1lX: 90 o 112 2.000 

- -
TOTAL • Frs::AL 2.000 

TOTAL • SElUIIOADE o 

TOTAL • 6ElW. 1.1X» 



20458 Terça-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 2000. 

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito 1=".­
nanceiro para elaboração e controle dos or­
çamentos e balanços da União, dos Esta­
dos, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 38. Reverte à dotação a importância de des­
pesa anulada no exercício, quando a anulação ocor­
rer após o encerramento deste considerar-se-á recei­
ta do ano em que se efetivar. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponí­
veis para ocorrer a despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 12 Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DO 3-6-1964) 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
DO 3-6-1964) 

11 - os provenientes de excesso de arrecada­
ção; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; (Veto rejeitadO no DO 3-6-1964) 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao Poder 
Executivo realizá-Ias. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de crédito 
a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 32 Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre­
vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 42 Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, dedu­
zir-se-á a importância dos créditos extraordinários 
abertos no exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

LEI Nº 9.811, DE 28 DE JULHO DE 1999 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 2000 e 
dá outras providências. 

. .................................................................................. . 
Art 17. Os projetos de lei relativos a créditos adi­

cionais serão apresentados na forma e com o deta­
lhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ 1 º Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposições de motivos circunstan­
ciadas que os justifiquem e que indiquem as conse­
qüências dos cancelamentos de datações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos, das 
operações especiais e dos respectivos subtítulos. 

§ 2º Os decretos de abertura de créditos suple­
mentares autorizados na lei orçamentária anual se­
rão submetidos pelo Ministério do Orçamento e Ges­
tão ao Presidente da República, acompanhados de 
exposição de motivos que inclua a justificativa e a in­
dicação dos efeitos dos cancelamentos de datações 
sobre a execução das atividades, dos projetos ou das 
operações especiais e respectivos subtítulos atingi­
dos e das correspondentes metas. 

§ 3º Até cinco dias após a publicação dos decre­
tos de que trata o § 2º deste artigo, o Poder Executivo 
encaminhará à Comissão Mista Permanente prevista 
no art. 166 da Constituição Federal cópia dos referi­
dos decretos e respectivas exposições de motivos. 

§ 4º Cada projeto de lei deverá restringir-se a 
um único tipo de crédito adicional. 

§ 5º Os créditos adicionais destinados a despesas 
com pessoal e encargos sociais serão encaminhados ao 
Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei es­
pecíficos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6º Os créditos adicionais aprovados pelo Con­
gresso Nacional serão considerados automaticamente 
abertos com a sanção e publicação da respectiva lei. 

§ 7" Nos casos de abertura de créditos à conta 
de recursos de excesso de arrecadação, as exposi­
ções de motivos de que tratam os §§ 12 e 22 deste arti­
go conterão a atualização das estimativas de receitas 
para o exercício, apresentadas de acordo com a clas­
sificação de que trata o art. 7", § 12 inciso VI, desta lei. 

§ 8º O texto da lei orçamentária anual somente 
poderá autorizar a abertura de créditos suplementares 
se contiver também dispositivo determinando que o P0-
der Executivo elabore e publique cronograma anual de 
pagamentos mensais, nos termos do ar!. 77 desta lei. 

§ 9º (VETADO) 
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EM nº 270/MP (À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM N2 918, DE 200o-CN 
(N° 1_43612000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 
submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, o texto do projeto de lei que" Abre aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Educação, crédito suplementar 
no valor de R$302.704.604,OO, para reforçar dota­
ções constantes dos orçamentos vigentes". 

Brasília, 9 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar so­
licitação de abertura de crédito suplementar aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nº 
9.969, de 11 de maio de 2000), no valor de 
R$302.704.604,OO (trezentos e dois milhões, setecen­
tos e quatro mil, seiscentos e quatro reais), para reforçar 
dotações orçamentárias do Ministério da Educação. 

2. As solicitações em causa visam a adequar os 
orçamentos vigentes de diversas Unidades Orça­
mentárias às suas reais necessidades de execução, 
conforme demonstrado a seguir: 

Brasília, 11 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

ReawaejamentolSup!emeutaçio 

Prop-amaIA~o 

AceIera~o da Apreadizqem 
Dislribuiçio de Li\lIOS Didáticos para Alunos e Professores do Ensino 
FUDdamema\ 
Equip. de LdoiiUlÍtica para o Ceutro de Experim. e Tecuologia 
EAb ... cjoual-CETE, Núdeos de Tec:noIogia EAb ... ·cioua1-NTE e Escolas 

"Dillribuiçio de Bibliotecas para EscoIu do Eusiuo Fmxll1l!eulll 
r-Ia de (le·..,ede ...... TodoI 

DiDbeiro Ditáo Da Escola - Regiões Norte, NordcsIe e Ccutro-Oeste 
(FUNDESCOLA) 
Fuüdo de FortaIecimeuto da EscoIa- FUNDESCOLA I 
Fuudo de FonaleciüM"do da EscoIa- FUNDESCOLA n 
Apoio 10 o-w1vimeuto do Eusiuo F1IiiIIamcDtI1 
~ doEluillo M'" 

ImpIeüJi iJl ç'" daRdbrma do Eusiuo Médio - PROMED 
B:rpmsIo e Melhoria da Rede Escolar - PROMED 
EmvIoo e PwquiAI para lIIIpIaJàçio cIu PoIítiI:u para o Ensino M6dio 
-PIl0MED 

Opençlles Eoperi.h: Cumprimeuto de Sentença Jadiciais 
Cumprimeuto de Seuteuça Judicial Trausitada em Julgado (precatódos) 

Demais prugruw 
Demais ações 

Es_ de Arrecadaçio dos RecallOl do Tesourv Nado_ 
EscalO de Arrecadaçio de Recanoa Nlo-F"mllllceiros Di_te 
Arnadados 
E_ de ArncUa~o da Co.trib~o pan o SuJário..Edu .. ~o 
Es_ de AJnaduçio de Recunol F"mllDceiros DiretuDeute 
Arrecadados 
~deCo~da 

de EutidadellatenlDCÍOll&Íl 
TOUI 

RSI00 
S.~ Origem de 

t.cIo ......... 
l44.317 .043 13.000.000 
204.327.043 -
40.000.000 -

- 13_000.000 
3lI.IOSJl26 25.l0SJl26 
3.79S.136 3_79S.136 

7.000.000 7.000.000 
14.309.890 14.309.890 
13_000.000 -
5.425.000 4.000.000 
4.000.000 -- 4.000.000 
1.425.000 -
'.117.440 -
9.817.440 -
1.001.sao 1.001.sao 
1.061.880 1.061.880 

- l!3l1SlIS - 45.134.2S0 

- 25.S07.518 
- 20.399.920 

- '.117.440 - IA25.000 
298.736.3119 298.736.389 
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as 1 00 
Uniclac:leIProa;rallDalA..;ilo SUp!:en- c ... eela-

.. o 
__ to 

EIIcoIa Ã..-o'téea.iea Federal de São Gabriel da Cacboeira _ .A..M 30..000 30.000 
DescnvolvilDOD'to da Educ'ç"o Profissional 30.000 30.000 

FUDCiODlUDento ela Edl J C8Ç*O Profissional 30.000 -CJutza:s Desp c. Corn::ll:ttes - 30.000 
IttYe:stizncntos 30.000 -Uaiveraidade Fede .... do Paraná 1.:21.S.ooo 1..2.13.000 Ho., .• i. de El'ISino 613.000 613.000 

Funcrionant.ento de Hospitais de Ensino 613.000 613.000 
Outras. Desp ce CO'lTCn't.e5 - 61.3.000 
.I:nvest.iD1CDtoa 613.000 -

Desenvolviraento elo Ensino de GradUAÇli.O 600.000 600.000 
Fuzx:;io~ de Cursos de Gred,·eç-o 600.000 600.000 

OUtrasD:e:sp ae Corre::nt:es 600.000 --......,. - 600.000 
'EIK:oIa TI ire Peclend de lIda'to Gro.80 3.5000 35000 

Deeenvolvift2edto da. Pcb,CftçPO Profissional 35.000 35.000 
FuDciODaDl.eDtO da. Ecbtc-ç,o Profi .. ional 35.000 35.000 

0uI::I"aa ~esn. Coa es 3.5.000 -
Ia; '-n : » - 35.000 

Ceatrv F..t.eraI ele EclaeeÇ'So Tceaol6aica de PeIot:aa --- ---ne.e:avolvirn te da Echm-çWo Profisaioaal 20.000 20.000 
F' ioresnr=rtn da Echtc-çPo Profiaaiooal 20.000 20.000 

OutnaaDeap .sCou eo 20.000 -
IP"IWU omeo. - 20.000 

Federal de Minas Gerais 
DesenvolvimentO do Ensino de Graduação 

Func:.ion&n:l.ento de Cursos de Gradua.çi!lo 
Ou:a"as Despesas Correntes 

""'" """ 
I~ Federal de Rorahm .• 

~~;~ de GTacluação 
1 1 

Cursos de GrndnaçDo :, 1 
Corrczttes 

n . - Federal de S.o Paulo !:!~~~ Oesenvolvift'len.u:lo do Etuiino de Graduac;Bo ~.;~~ Funci.ona..ncn:to de Cursos de Gradua.çã.o 4O.2iS 
InversOes Financeiras 

~ .,,< 
40.215 

lDYest.irnentos 
de Pelot_ 

'o~e~ , d,;,Graduaçlio 
Cursos de GraduaçB.o 

Out:ra.s Despesas Corrent:es 
[a:veu.Un.cntos <~~ 

Universidade Federal de Viçosa 
Desenvolvimento do Ensino de GnLduaçAo 1 1. 

FuDCionaznento de Cursos de Grad,'·Ç·O l. l. 
OütrasDesp ns Correntes l. 
fn'VeStisnemoa l.1~~ 

UD~klacle Federal do AlUap'" ,-~ 

Desenvolvi:me:nto do Ensino de ~~.:~!'~~ 
Fu.ncioaa.n:a.estto de Cursos de G-r.dU·ç·O 

01.ztraa Despe ••• C~ 
1n........nn:t.enUJ,s 

AarobEcnica Federa. de J ... .uiria - MG 
Desenvolvi.al~ da Ed,"ceç!lo Pro:fi.ssioa.e.l 

Fuzaci.on.aDIettto da Sduc'Q-O Prvfisaional 
~De • Te CCh .• e - ~ 
l::Ir.I ... ezrtcJ. 

A&*U 
, Iea Federa.E de l\oI:uza.ablallio - .Mo. 

Desea.volvift1elzStO da Ed."caçilc Pnlfiasiooe.l 
Fuzaci.on.aDIeJKO da. ~ Profissional 

OUtras Collentes 

3. A suplementação no programa Aceleração da 
Aprendizagem objetiva a aquisição de mais 60 milhões 
de livros didáticos, atingindo a meta de 110 milhões de 
exemplares e a informatização de 2.100 escolas, com 
21.000 equipamentos de informática mais acessórios e 
periféricos, com vistas à melhoria do processo ensi· 
no-aprendizagem, mediante o acesso de professores e 
alunos a novas fontes de informações. 

4. No programa Escola de Qualidade para Todos, 
as ações do Fundo de Fortalecimento da Escola - Fun-

~ nnn 

descola I e Fundescola li, foram ajustadas entre subtítu· 
los, objetivando atender a 800 escolas do ensino funda· 
mental, em situação precária de funcionamento. Os re­
cursos destinados à ação Apoio ao DesenvoMmento 
do Ensino Fundamental visam a incentivar projetos de 
capacitação e formação de 224.230 professores em 
1.491 Municípios. Por fim, em relação à ação Dinheiro 
Direto na Escola serão efetuados remanejamentos de 
dotações entre subtítulos para ajustar essa ação às 
suas reais necessidades de execução. 
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5. O remanejamento entre as ações do progra­
ma Desenvolvimento do Ensino Médio perm~irá o iní­
cio, neste exercício, do processo de execução da re­
forma do ensino médio, enquanto a doação desti­
na-se à cooperação técnica não reembolsável para 
estudos e pesquisas para implantação das pOlíticas 
para o ensino médio. 

6. O crédito proposto para o programa Cumpri­
mento de Sentenças Judiciais destina-se a recompor 
dotação orçamentária para pagamento de precatório 
relativo ao exercício de 1999, uma vez que foram fe~os 
cancelamentos de dotações pelo Congresso Nacional. 

7. Os recursos necessários ao atendimento do 
pleito serão provenientes do cancelamento parcial de 
dotações orçamentárias, inclusive da Reserva de 
Contingência, das Incorporações dos excessos de ar­
recadação de recursos do Tesouro Nacional, de re­
cursos não-financeiros diretamente arrecadados, de 
recursos financeiros diretamente arrecadados e da 
contribuição para o salário-educação, e de doação de 
entidade internacional. 

8. Cabe esclarecer, por oportuno, que, segundo 
informações do Ministério da Educação, os remaneja­
mentos propostos não acarretarão prejuízos à execu­
ção dos programas objeto de cancelamentos, uma 
vez que foram decididos com base em projeções de 

.. nlsMriodo .... ~OO;a , eGqgo.yp 
~.O';a,.:.toFederaJ-SOF 

suas possibilidades de dispêndio até o final do pre­
sente exercício. 

9. Em atendimento ao disposto no art. 17, § 7", 
da Lei nO 9.811, de 28 de julho de 1999 (LDO-2oo0), 
demonstra-se, no quadro anexo, a atualização das 
estimativas de receitas para o corrente exercício. Os 
recursos que excederem ao proposto no presente 
crédito serão oportunamente utilizados. 

10. Os créditos em questão decorrem de solici­
tações apresentadas por intermédio dos Ofícios Ele­
trônicos nOs 439, 442, 443, 445, 446, 457, 459, 460, 
467,468,473,474,475,476,477,478,482,486,488, 
493,495,496,497,499,500,501,504,505,506,507, 
518, 522/2000-MEC. 

11. A abertura do presente crédito viabili­
zar-se-á por meio de projeto de lei, a ser submetido à 
apreciação do Congresso Nacional, obedecidas as 
prescrições do art. 167, incisos V e VI, da Constitui­
ção, e em conformidade com os arts. 38 e 43, § 12, in­
cisos 11 e 111, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964. 

12. Nessas condições, submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito su­
plementar. 

Respeitosamente, Martus Tavares, Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão . 

ESTIMATIVA DE RECEITAS, 
conforme diaposto no art. 17, § 71, da LeI ~ 9.811. de 28 de Julho de 1889 (LDO 2000) 

~.;kIodll~ ...... ........ R __ 

I Rosto 2000 

RecuNo. do Tnouro 6.474.802.003 7.131.15i.163 

TotIIldIi ~. DII'''.~nIOdo En.tno (1) 112 5.59'7.012.1554 6.143.174.524 
111'.01.00-1mpcftI .... ~ 112 1.180."77."88 1.227.806.243 
1tl'.02.00·~tGtn.~ 112 396.153 9' .... 
1112.01.00 -1rnpc:U) .... Piupa' . 

$ T~R1nI 112 13.112.948 '4.812..389 
1112.04.00 -Impoâ).atna ~. ~de~N-..z.. 112 2.799.040.8~~ 3.507.749.123 
1113.01.00 -Impoâ)'" ~ Indvnt:1e' . 112 951.652.723 038.273.557 
1113.03.00 -Irnpaeao .... ap..çoea de C*lto. CImI:I6o. s.Quro, ou 112 85Ui32.S35 454.375.2&1 
~.~ouVIlllorw~ 

0 ..... _ 177._ ........... 
1210.D2.00 -ConIrIluIçIo do SaJidQ F1m;l (2) 113 811.8$1.000 Ga.621.000 
1740.00.00 - T ......... idw de FJ1Irtcr , .. 65.939.339 .,.3&0.339 

Rec:uNoe do Fundo ....... do D ... n,ot'ATMIinto cg l!ducIIqIo "'- 147.A4.170 

1321.00.00 - ....... di! TftuIoa de Renda 213 67.000.000 87.399.920 
1922.01.1:10 - "-IIuI;Io de CcrwInIo ... O 80.134.250 

",*:1_o.~~CXCi"""''''i_18%dDI;~~ .. b.'''.ocia.W1 . f _ • 

... fIIIpIIo. _ 212 dia Cu e •. fedeqt; 

2 _ O&..-ar- WI.wpa .... • ,13 ~ CUO " • ... .... axnc ClD&a-pIIo18 da 1.HIo.....,.. li 
•• do s.MrIa Fó ,- . 

........ 

Ex ........ ....... 
Fruatraçlo T ..... 

1S2.3S7.11O .......... • 
54&.1111.810 • • 47.128.757 • • -298.205 • • 1.159.441 • • roe.108.307 • • -13.3TD.1156 • • ·197.157.274 '. 
U8.1H.OOO .3.2 ..... 12 • 114.771.000 83""'_ • 1.425.000 • • 

80.534.170 O 15.OOO.OaO 

2O.3fi.920 o O 
8O.134.2S0 • 15.000.000 

RS -'.00 
..Ido 

S7'1.loa..27'a 

548.1111.110 
47.128.757 

-.2S8.2O:i 
1.1Si.441 

1oa.708.307 
-13.3~.1e6 

·1&7.157.274 

32.847,418 
31..522..418 

1.425.000 

........ ,70 

.......... 
45.134.250 
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PROJETO DE LEI N·SO, DE 2000-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Educação, crédito suple­
mentar no valor de R$302_704_604,OO, 
para reforçar dotações constantes dos 
orçamentos vigentes_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União (Lei n· 9.969, de 11 de 
maio de 2000), em favor do Ministério da Educação, 
crédito suplementar no valor de R$302.704.604,00 
(trezentos e dois milhões, setecentos e quatro mil, se­
iscentos e quatro reais), para atender às programa­
ções constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão: 

I - da incorporação do excesso de arrecadação 
dos recursos destinados à manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, no valor de R$153.285.285,00 (cen­
to e cinqüenta e três milhões, duzentos e oitenta e cin­
co mil, duzentos e oitenta e cinco reais); 

11- da incorporação do excesso de arrecadação 
de recursos não-financeiros diretamente arrecada-

::I:~D. : :~ : :==::~:==: :: ~~~:: 
..... WO i 

_·I_n~ 1 
00.. D ••• MVDLV~M."TD 00 .. aSNO ._0:110 

dos, no valor de R$45.134.250,00 (quarenta e cinco 
milhões, cento e trinta e quatro mil, duzentos e cin­
qüenta reais); 

111 - da incorporação do excesso de arrecada­
ção da contribuição para o salário-educação, no valor 
de R$25.507.588,00 (vinte e cinco milhões, quinhen­
tos e sete mil, quinhentos e oitenta e oito reais); 

IV - da incorporação do excesso de arrecadação 
de recursos financeiros diretamente arrecadados, no 
valor de R$20.399.920,OO (vinte milhões, trezentos e 
noventa e nove mil, novecentos e vinte reais); 

V - da incorporação de doação de entidade in­
ternacional, no valor de R$1.425.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e vinte e cinco mil reais); e 

VI - do cancelamento parcial de dotações orça­
mentárias, no valor de R$56.952.561 ,00 (cinqüenta e 
seis milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, qui­
nhentos e sessenta e um reais), conforme indicado no 
Anexo 11 desta lei, sendo R$9.817.440,00 (nove mi­
lhões oitocentos e dezessete mil, quatrocentos e qua­
renta reais) da Reserva de Contingência. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, 
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ORGAO 
UNIDADE. 
....,., , 

28000 
26250 

DuVuO DO SENADO FEDERAL 

MINISTERJO DA EDUCACAO 
~UMDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA 

~~oa~MA c- T"A.A~HO <SU~~.M.NTACAO) 

FUC. ~T[CA ~fACAO/SUBTITULO/PROCUTO 

004' DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUACAD 

..... ... , .... ..... OO.fl 4009 DOe7 

ORG&O 
UN.rOADE 

:1:&000 
26282 ...... , 

ATJVlDAOES 

fUrrCtCJNAll«NTO DE CURSOS DE GIt.f.DUACAO 

R.lCICNMENTO DE CURSOS DE GAAOUACAO - t«) ESTADO os. A(RAlMA 
. . -

TOTAL - PISCAL. 

.IHISTERIO aA EDUCACAD 
UNIVERSIDADE PEDERAL Da SAO PAULO 

~"oaftAMA c- T"A.A~HO (SU~L.M.NTAC40) 

Outubro de 2000 

CREDIT'O SUPLBtENTAR 

REClM'ISOS DE TIDAS AS RNfES - AS 1.00 

100000 

100.000 

F • -coe .. ,co. CICIO 
o ... l00.CIOO 

--- -- -
100.000 

o 

u:o.ooc 

liiêDl'ió SUPt..aE.NTAR 

AECUG:JS DE ~ .-:; FOnES - _ 1.00 

1 ____ PRDWW __ "'"""""' __ n_n>LDI_""""'_ .. ____ 1 ~ I...LI g 1.:.1 ~ I_V_"_L _0"_ 
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ATIVIDADES ..... ... , .... R.lNClmu.MDlTO OE CURSaS DE ~ ,.- ()C)Il .tOD9 1XlI57 Fl.N:JtI'WENTO DE D.IRSCB DE ~ - tolO UT.loDO m. SAO PAUI..O 

........, 
UNIDADE 
-a, 

","000 
2827' 

TOTAl. - FISCAL. 

TOTAL - Gf1W.. 

.INlSTERIO DA EDUCACaO 
PUNDACAD U.IVERSIDADE DE BRASILI. 

~~oa~ aa T~aALHD (.U~LaM.NTACAO) 

-

40.21& 

.0.215 

40.2.1$ , 4-1NV ao o ... .tO.21S ----- -
.tO.2115 
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40.215 

~lTD SUPLBENT_ 
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ORGAO : 26000 - MINISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE : 26278 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

/lEIO I (llEDlTO SPLflIOOAR 

PROGRAMA DE TR.IALHO (SUPLEMENTACAO) REl.IlSOS DE lOJAS AS fOOES - RI 1.00 

E 6 N I F 
FU.C. l'IICGllIII T ICA l'IlOWIAI ACAO!StBTI TULO/PlUXlTO S N O U T v • L O R 

F O O E 

-----
0041 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUACAO 500.000 

ATIVIIlACES 

12314 0041 4009 FUlCIItWEHTtI DE CIJRSOS DE Ii!AII1IACIO &IXl.OOO 

12384 0041 4to9 0041 FlH:I()IIIIENTO DE Il.IISOS CE GWIJAOO - JoI) ESTAOO DO RIO SWIJE &IXl.OOO 
DOSIA. 

F ~-INV 90 O 250 500.000 

- ----
TOTAl - FISCAl. 500.000 

TOTAL - SEaRIOADE o 

TOTAl - GERAL 500.000 

OR&lO : 2SOOO - 1111S1ERI0 DA EDUtAtAO 
UllOADE : 26282 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE YICOSA 

MaO I CIIBllTO SiI'lBIENTIR 

PIIOGIUMA DE TIlAIALHO (SUP'LEMENTACAO) REWlSOS CE TtDAS AS fOOES - RI I.DO 

E G Y I F 
, 

FUIC. I'IICGllIIITlCA I'IOMWACAO/&IITlTilO/PlUlJTO S N O U T V AL O R 
F O O E 

-- -
0041 DESENVOLYIlENTO DO ENSINO DE GRADUACAO 1.100.000 

ATlVIDIIIES 

12 .. 0041 COOI FUlCIItWEHTtI DE aJISOS DE 6RAIIUM:AII 1.100.000 

12384 0041 QS CXIi3 FUICIIJIoIIEHItl DE Il.IISOS DE !ROJICAO - NO ESTAOO CE YI~ 1. 100.000 
IBIIS . " tI-ALIICl IMTRIQUIO (LNID/IEl 1000 F '-INV O 2!!0 1.100.000 

- -- -
TOTAl - FISCAl , 1.103.000 

TOTAL - SSlJUDADE o 

TOTAl - âERAJ. 1.100.000 
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ORGAO : 2&000··· .lNISTERlO DA EDUCACAO 
UNIDADE : 26286 • FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAP' 

NEXO 1 ClEDlTO SlI'lBIENTA!l 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) ReCI.IlSm DE 100AS AS F!MES - R$ 1.00 

e G W I F 
, 

R.I(. PI!lRAlIATlCA PRIllWIA/ACAO/SUll11ULO/PImJ1O S N o U T V AL o R 
F o o e 

- --
OOtt DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUACAO 350.000 

ATIVIDADES 

121164 0041 4009 R.l(11)>I\IENTO DE CUISOS DE IIWIUICAO ao.OOO 

12 1164 0041 .009 01(1; R1C11JWENIlI CE Q.IlSCIS DE SWJJACAO - NO ESTADII 00 IJUPA il5O.OOO .. . F 3-tn: 90 o 250 il5O.OOO 

- -------
TOTAl. - FISCAl. il5O.OOO 

TOTAl. - SWUIlIIIE o 

TOTAl. - 6ERAL 350.000 

01lGAO· : 26000 •• lHISTERIO. DA EDUCACAO 
UIlIDAOE : 28210 • INSUTUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

lIElIl 1 ClEDITO SlI'LBfNTII! 

PIIOGIIAMA DE TRAIALHO (SUPLEMENTACAO) REMSOS DE TlIloIS AS F!MES - R$ 1.00 

:J~TICA I 
DtGO ASSISTEIICIA AO TRABALHADOR 100.000 

ATIVIDADES 

12101 01ooZOlN ASSISTIII:U BICA E IIlIM11lO&ICA lOS SERVIDIIIES. EII'RSIIIOS E 100.000 
SEIIS 1IEP!IIEN1ES 

IUOI 0100 2C04 0289 ASSISTEN:IA IEDICA,·e axtmlOOlCA lOS DJOORES. EIf'RElWXIS E 100.000 
SBII DEP!IIIEN1ES - NO DISTRITO FEIIERAl. 

PfSSOA IIE1EFICI.\IlA (lNIDME) 847 S3-tn: 90 o ·S 100.000 

- -
TOTAL - FISCAl. . o 

TOTAl. - SEIlRDWlE 100.000 

TOTAl. - 6ERAL 100.000 
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ORGAO 
UNIIWIE 

26000 - MIMISTERIO DA EDUCACAD 
26211 - FUNDO NACIONAL DE DESEIMILVlIlENTO DA EDUCACAO 

NElIIl I 

PIltOBItAMA OI! TLltAaALHO (SUPLI!MENTACAO) 

oo.tO ACELERACAO DA APRENDIZAGEM 

ATtVIDAOES 

12.1t OlMO .... cum:IIIUCIoO DE LIVROS DIDATICQS 'ARA .wICS E PROFESSORES DO 
.UII R.lDUENTAL 

\2 !leI 0040 .(Me occn OlSlRlBJlCAO DE L1Ya D1DATICOS PNfA Al.Um E HfJFESStSIES !Xl 
EMSDO RtlWS/TAL. - NACICIW. 

EXSfIUR OISTRUllIlXI (lULHM) 5Q278 

l'IIOJEIlJS 

12 11S ........ DIPAEII'OS DE tNR:IIMTICA ,..tAl o carnIJ CE DI'OttIlEtfTACAQ E 
l'EDIIJIGlA EDU:&CITIW. - CETE. MJCl.EQS DE TEDD.DB1A 
au::AClCIW. - N1t. E. ESCI:IJS 

12: 128 OOCI 3087 OCXlI ECRIlMENTO!i DE DRIIMTICA PARA o CENTJI) DE Expsua8rrACID E 
TEDO..ailA ElX.CClOW. - CETE. N.O.BlS DE TECNl.lIilA 
BIOCIOrW.. - NTt E ESa1J,S - NoIClCIW. 

I.MIDIIIE mnPD "MIDIIIDE) 1807 

0IM2 ESCOU DE QUAl.IDADE PARA TOOOS 

ATlVWIIIIDES 

12. ., ........ IrfOlO AO DGDMJLvumna OG aGIMO FlllMlBTAL. 

12881 CDI2 401!15 0001 NIOID AO DES9Ml.vneno IX! 9600 R.KWIEHTAI. - JrW:IttW. 
IMSTtTUDC *Oro. ( .... ltwE) 2I!n' 

PADJETtlS 

12.' .... - AlIJO DE. FUn"ALICDEMT'O DA ESCII.A - F\IIIISDLA 1I 

12.' ........ ""'" R.tUI DE RJn'M.ECDENIO DIIo ESIXl.A - FUUSa1A 1I - M AEBIAC ....,..,. 
ESCQ.A 8EtEFJCIAD*. (l,IriIIDADE) S2D 

1t ., .... - IIIUI DE FQlnM.ECUEMrO DA accu .. NIIIIaU t 

12..' --- FlIUl DE Rln'ALECtlEN1D DA ESalJ, & RHIESCIl.J, I .. IM REln.-o ............. 
ESCD.A BaEFIClO (I.HIDItCE) 2ID 

12.' .... - DMEIIO DtIIEI'U lU. EIIXILA ....... 111m. ICRIESTE E 
CWtiihJESiE (FI;IIIEICIIIU.) 

12 1S1 ........... DUlE.Rl DUETO IM eau .. alCES 1OnE. KRJESlE E. 
CEHlilHIiSlE (FLIIJESOl.l) .. M &IAD JrIIITE 

0101 DI'IlIACOIS !SPICIAI$: ~ DI! $INTElICAS JUDICIAIS 

Cf"IRIIiUIES E!ftClAtS .- 0101_ 0lW'iWWRI1IE Br9CA ... CUL ..-.na EM .u.atDO 
(ftEATClUDSl DI'IRIl NU lmAO, IIn'JMJIAS E NIMCOES --..... -_ .... aJFRDSrTO DE !lEJfIBD .unclM. 1AIIINSITIID& SI ..I.l.tWXl 

(PIII:AlDAUIS) cevtDl PELA \141110, MMQlUS E R.IGMXIES _ ......... 
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meo lTO SJ>l.SIENT ~ 

REO.RSQS DE rcms AS P'tNTES - R$ 1.00 

244.327.043 

204. at7 . 043 

2tM . 8Z7 .043 

F .-<XC 90 o '" 15a.285.2!5 
F .-<XC 90 o n3 25. SJ7 .5811 
f .-<XC 90 • 213 20.399.920 
F .-<XC 90 • ... 5.ISC.2!SO 

«1.000.000 

tO.QJQ.OCO 

F 3-<XC 90 • ... a.2S'Ul» 
F 4-11ft 90 o ... 315.70a.c1CXJ 
__ 1-

38.105.026 

tl.a.a 
13.CIIXI.CO) 

F '-<XC 72 • ". '.I5CJO.CICXl 
F _-<XC ao • n. a.eao.o:n 

t •• IOSI •• 

"."._ 
• 3-<XC ao o , .. !.I4O.Mll 
F '-<XC ao , ". 2.2A5.0102 
F ""'" .. o , .. '.227.022 
F '-<XC .. I "O UIIU35 

7.ooo.CICIO 

7.cao.o::o 
F .- ao , na 7.0XI.0IXI 

a.7II.'1S 

S.1IS. \3& 

• 3-<XC '" 1 "3 3.183.111 
F A'!IN .. , "3 "1.125 

1.'17.440 

'.tn . .wo 

1.11'.40&0 

F ....., ao o ... 1.111.&40 
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ORGAO 28000 - .INISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 26298 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO 

NEXO J CREDITO s.Pt.aENTAR 

P~OGRAMA DE TRAaALHO (SUPLRM&NTACAO) RB:LmOS DE TtJ)AS AS FCM'ES - RS t ,00 

, G • J F 
F<H:. PRlXJtA*TICA ~1CAfJ/SJ13TITULO/PRJ:)UTO S N o U T V A L o R 

F o o , 
----

TOTAl. - FISCAL 292.2.4:9.509 

TOTAL - SEri,RIDAOE o 

TQTAL - GERAL 292 ..... 509 

ORGAO 21000 - MINISTERID DA EDUCACAO 
UNIDADE 28319 - ESCOLA AGRDTECNICA FEDERlL DE ~RIA - MG 

AtEIO I manTO Sl.F!.9ENTAR 

E G • I F ....,. PRCQWulTlCA F'II8WIA1 ACAO/SIJSTITULOII'RIJlJTD S N o U T V Ai L. o R 
F o o E -- - - -

0044 DESENVOLVIM!NTO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 80.000 

ATJVllWES 

"OU -- RletO: IJEfT'D ~ 'EDJCAtI,D PRQFISSIIJrW. 10.000 

1231!3 
_ 2992C1073 

AJClOWENTO DA BI.CACAO PllFISSIDW. - t(J ESTADO DE MINAS ao.ooo 
!DAIS 

F 3-alC 80 o 112 ... 000 
F 3-11lC 90 o 2SO 40.000 

lOTAI. - FISCAL 10.000 

o 

10.000 

_ 28000 - .lNiSTERIO DA EOUCACAO 
UMIDADE 21322 - ESCOLA AGRDTECNICA FEDERAL DE IlUZAllBIIlltO - MG 

~ROG~ Da TRAaALHO (SU~LEM.NTACAO) REtlRSDS DE ~ AS RM'ES - RI I.CIO 

~I_TJCA PlllJWlAlAOAIJIUTJ1lJl.o/PlUlllTll 

004C D~LVIIWfTO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 100.000 

ATlVl[WIES 

lUA ....... RlCtIlWEln1l IM IEDUCACAD PIIOFtISUIMAL 100.000 

12 31!3 _21192 .... RlCICIWEHTD DA I!D..CACAO "PIQ=ISSKtW. - N] ESTAIXl DE MIIMS 100.000 
_1$ .; F 3-alC 110 2SO UXI.coa - --

'tOtÃ&. - FISCAL 100 ..... 

o 

mAl. - -. 
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ORGAO ,28000 - IIINISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 28324 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE RIO POMBA - MG 

NEXO I I)E)JTO SlFI.BENTAR 

R~ DE TIDAS >S FOIlES - AS ',00 

E G " I F 
RH:. _TlCA PRCGWWACAO/StBTITUlO/PRIIllTO S N o U T V A l o R 

F D D E 

--- -
0044· DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 13_200 

ATIVIDADES 

12313 0CM4 21!12 FllCICIIWIEIITD DA E!IUCACAO PRQFISSIOlW. 15.2OD 

,aae:\ 0CM4 2992 DI53 R.N:lQfMl9m) DA m.CACAO PR:FlSSt(JW. • P(J ESTADO DE MINAS t3.2l'll 
GERAIS tt F 4·IN'I O "' '3.200 

- -- - -
TOTAL ~ fISCAL 

lIlTAL - SElUUDoODE o 

TOTAl. - GERAL '3.200 

·IIRGAO 2IOCIO - IIINISTERID DA EDUCACAO 
UNIDADE 28329 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE $AO JOAO EYANGELISTA - 1& 

REDIlSOS DE lODOS >S FCHTES - AS ',00 

0044 DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 
. 

ATlVlDAIES 

'2.313 0CM4 21!12 AlNCIOIWIEHIO DI. EDIICICMI NQFlSSIQIIAL 40.000 

.,2._ oo.u 2992 0113 A.lCl~ DA El\.CACAO PRlFISSICIW. - M) ESTACO a:: Wlr.s 40.000 
IPUS .. . 

F 3-OOC 90 O "' 10.(100 
F 3-OOC 90 O 2IiO 30.000 . 

TOTAL. - FISCAL 

.lIlTAL -. SElU!IOo\IlE o 

lOTAI. - aaw., 40.000 



20470 Terça-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

ORGAD 21ODO - .IHISTERIO GAEGUeACAO 
UNIDADE 21338. - ESCOLA AGRDTECNleA FEDERAL DE UBERLANDIA - MG 

PROQRAMA Da TkAaALHO (SU~LEMEHTACAC) RfIlIISOS DE 1alAS AS AMES - AS '.00 

NC·l-TI~ l ____ PlmWlA/ __ """'_ISUB_T_ITULO_/PRIXlUTD _____ \:! liJ g \~\ ~ \,_V_A_L _o "_ 

0044 DESENVDLVI.ENTO DA EDueACAO PROFISSIONAL 3D_DDO 

ATIVIDADES 

,z_ 00.._ 
FUIClQlMEllO DA lWt.\CAO PlilFtSSIDNAL 30_000 

'2 3113 0CN0I 2992 009!l NCItNAIIOOO DA ~ PRtFISSIDNAL - '" ESTADO Df "'NAS 30.000 
GERAIS . ' -. 

F 4-INV 90 o 2I5D 30.000 

1llTM. - FISCAL 30.000 

1llTM. - SSUlltIIIl< o 

l1lTAL - GERAL 30.000 

21000 - .DlIUIRIO DA·!DUCACAD 
21331 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DESAO GABRIEL DA CACHOEIRA - AlI 

CREIlITO SlJ'LElENTAR 

_ Df TlIMS AS FO<TES - AS '.00._ 

DESENVDLVIlIEIITO DA EDlICACAD PROFISSIONAL 30.000 

ATIVIDoIDES M_ 
.... 011_110 IM 8'IDCAO PROF'lSSItIIAL ---.. 2IIS2 DOS' R.ICJOllillElml DA B'IDCM) PRCFlSSIQMl - tO ESTICO DO ~ ..cl;OOC . -. F '-IH\' 90 o 112 .OOC 

-
311:=' 

1llTM. - SlllRIDIDE 

_-IENL ao.ooc. 
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0_ 28000 - .IIUTERIO DA EDIlUCAO 
lllDADE 26241 - UMIVERSrDAOE FEDERAL DO PAlWIA 

'ROQRAMA Da T~A.ALHO (CANCaLAWaNTO) 

ODel DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADU1CAO _.000 
,UIVrtWlES 

... ... ,- ,_DE_DE_ _ ... 
l80I CCt I 1«19 QXJ3. RlCUIWENTO DE Cl.RSOS DE CIWllACAQ • PD ESTADO DO PNWU. 

_ ... 
"" -- F HNV 90 o .., _000 

'-
004í _nus DE ENSINO IR.ooo 

ATIVIDADES 

lO -- FtICIDWEM1'G CIE IGSPlTAlS QE ENSlIG "1I.em 
12 ooce «IIIS CXIQ 1 fUCtawerTO DE NlSPlTlt.tS DE HIM) - f() esmo CIO PARANl ""'000 S 30QlC 90 Q "'" 4"""'" 

'---'-
10TAL - FIDL 

41$.COO 

1OIA1. - GEIIIK. .\~~' 

_ _ - mMISTERJO"DA-UllCACAO 
UMIDADE 2U3I - ESCIILl AGIIDTECIIICA FEDeRAL DE $10 GlIRI EL DA CACNOEIRA - AlI 

11_ OOC4.8Z 

t2. .. CI044 2IR ODB1 

I! UJ g ~_i_Il-_"_L_O'_ 

Rll""crUIIIITD IM EDtDCMII PllFlDtt'IML 

NClCNM8fTQ ~ ~ PRCFISS1CIML - t(J ESTAIXJ 00 IIIMZINS .... :. Fa-ca:.":ont 

30.000 

...... 
90 .... 
90 .... 

90 .... 

Q 

90 .... 
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CIRIiAO 21000 - IINISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 28210 - ESCOLA T!CNICA FEDERAL DE MATO GROSSO 

REIlIRSOS DE 1tDOS AS FOOeS - AS 1.00 

E G " I F 
RH;. _fICA PR:lJMYA/ACAO/SI.8TITULO/PR(DJTO S N o U T VAL.OR 

F o o E - -
0044 DUEIMILVIIIEIITO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 3$.000 

ATIVIDADES 

Inu 000._ RII:11IWEImI DA EIlUCAI:AO .... tSSI1lW. •• OQ(I 

12 aea DOU Z99Z DD79 FUClCJWlENTO DA EllJCACAO PRlJ'ISSla<AI. - >O ESTADO 00 IlATO as. aro 
ERISSO 

F .t-ltN 90 O 112' 3Ii.aro -
TOIJL - FISCAL 35.0Q(I 

O 

TOIJL - GERAL 3Ii.000 

amo 21000 - IINISTERIO DA auCACAO 
UNIDADE : 21214 - CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO TECIIOLOGICA DE PELOTAS 

liEIlIISDS llE TIIIAS AS FOOES • RI 1.00 

-=-1_fICA 1! ____ PiO_A_._" •• _'ACADJSIBT __ 'TULD_/PRIIlITD ______ ,I! UJ g I:_J ... I_~-,I,-_Y _ .. _o·_~_ 
0044 DESENVOLVIIEllTO DA EDUCACAO PROFISSIONAL 20.000 

ATIVIDADES 

12. oou_ NIC1~ DA __ t!I<AL 
10.000 

12 aea DOU _0038 RlCIOWIENIO DA. EDIJ:OO PRFISSICJW. - N) ESTADO 00 RIO 20.000 
_DOU '.' .... .,-F .t-UN O 112 20.000 

TOTM. - FISCAL 20.000 

o 

TOTM. - GERAL 20.000 
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DII&lO -28000 - IIIIlSTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 28238 - UNIVERSIDADE FEDERAL DE IINAS GERAIS 

~1tOG1tAIIIA DE TRAaALHO (c:ANCBLAMENTO) AElU!SIlS DE l1Do\S AS RlmS - AS 1.00 

__ I_T~ 1, ____ -__ ICNJ_fU_
T1

_""-_OII'IUlJlll _____ I! 1i.IIEJ ~ I._V_A_' _0"_ 

0041 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUACAO 400.000 

ATlVUWlES 

lZ" 001 .... 001 
I _ DE _ Dl IJWIIACAD 

400.000 

12aG4 00&1 .aaa IXl18 RlClOWEHTO DE. a.R5IJS DE lIWl1ACAO - til ESDOO DE UlNAS 400.000 
_1$ ~ 

F :HXlC 90 o 21!0 400.000 
---'--

TOTAL - FlliCII.. 400.000 

TOTAL - SE11RtoADE o 

TOTAL - 6E!W. 400.000 

OIISAD : 21000 - IIIISTERIO DA IllUCACAD 
IlllIDADE : 2aIO - FIlllDACAD IIIIIV_IDADE FEDERAL DE RORAIMA 

....,., 11 CREDITO SlUlSfTAR 

PR~ a. TRA.ALHO (CANCSLAMaNTO) REI1RSQS,. Cf 1tDAS AS FQnES - AS 1,CID 

I ! I] g ~.L.I_i .LI_V_A_L _o~_ 
0041 DISEllVOLVJIENTD DO ENSINO DE &lIADUACAD 100.000 

ATJVIDACES 

IZ" OQtI«X11 
__ DE _ Dl_ 

100.000 

12. 0Qt1 _ ooe7 FLICIlJWIOOO DE lIR5DS DE IJWIIACAD • 1C) ESTJIlO DE RCROI'" 100.000 
F "-IIN ~ o l!IIO 100.000 

- -
ltJ'tIL - FISCAL 

TOTAl. - salRlDIDE o 

TUTIL -_ 100.000 
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_ ,_ - MIIISTlllra DA .EllUCACAO 
UIlJDADI : 21212 - IlJUVIRSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO .... " aerm SJ'L,BSI.TAR 

~ROaftAM& o. T~LHO (CANCELAMINTO) REaRSDS DE 1'CDAS AS FOflES - RS 1.CO 

OCM1 DUEIIVOLVIIlENTO DO ENSINO DE GRAaUACAO 40.215 

.. nvltlADES 

J. tt'" ... ,- NEIIIWBIItI DE CI.IIIOS DE IIWIIACAQ •• Z1!I 

" ... OOCl .tOO8 0Cfj1 FUCIOlllOO'D Cf llRSOS DE ffWll.I,CAD - N:l ESTotOO DE SAD PI.Wl .0.215 .. • "" .-0.215 

1'OfAL - FISCAL AO.215 

lUTAL - SElIIUOG: • 

ORGAO 21000 - MIMlSTERID DA EDUeaCiO 
UNIDAaE 21278 - FUICDICAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

, , • , F 
FIN:. Pllri'WlATI!:A PllDWWAtNJ/SUlTIT1.l.OIPAXlJTO S • o u , VALOR 

F • o , 
'---

00011 DESENVDLVIIEJITO DO ENSINO DE GUDUAClO 500.000 

AT!ylt»DES 

" .. oou AOOII fUClCIWSI'T1) DE CIJIS(IS DE IIIADIMCAD .'0.010 

"'" (1)&1 tOCa 0341 fl.ICtttWtIEHfO OE Q.fISOS DE 8WJJICIrO - Nl ESTACO 00 RIO e;w(IE Il10.0:>> 

"" ... . 
F '""" .. • ... Il10.000 

tOTAL - FtstAL 

• 
Il10.000 

ORGAO 21000 - .III$TERIO DA !DUCAC&O 
UNIDADE 21212 - FU1IDACAO IMIVERSIIWII FEDERAL DE nCOSI 

.. ROG;ItAMA o. TIltAaALHO (CAHQaLAMaNTO) AalJISOS CE TtD\S ~ fCNl"ES - AS 1.00 

I![]g I~IJJ_V".A 
OOC1 DISEIMILYlHNTO DO ElfSINO DE UADUACAO t.1oo.000 

ATlVIQICES 

" ... 004'_ NCIDIW&mI ElE <UII!OS DE lIUI:IIACAD 1 ••• 000 

" ... Q04., .oca ema R.N::IOWIENTC DE CUISDS CE EIWlIoIt:AO - NJ ESTADO DE IU*S 1.100.0D0 _IS . 
ALJ.IG .',Ua.uoo {1,IiI11MtE} 1000 F :HIIC .. • Z!O 1.1CX),OOCI 

'lUTAI. - FISCAL 1.100.QXI 

1.IOO.aJO 
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ORGIJI 21000 - .nnSTERIO Dl EDUCACAO 
UNIDADE 26286" FUNDACAD UNIVERSIDADE FEDERAL DO .uuPA 

ANEXO I ( CREDI TO St.RaENTAR 

Rm.RSOS DE 'TCDAS AS FtHTES - RI 1.00 

~\ _Tl~ \ ___ "'''"'"' __ """_""'_T_'T\.Ul_"""""' _____ \! UJ g \J~\_,_,,_o_, _ 
000t1 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DE GRADUACAO 350.000 

ATIVIDADES 

" ... ... ,- IUCUIWENTO DE aIISOS ot i3WJUACAO 300.000 

12 "" 
COU 4C09 0105 ~[CJW.IENTO DE C,RSm OE IJWIUICAO • J() ESTADO 00 AJlAPA "".000 

- F 4-IHV 90 o "" "".000 
-- - -

1'tlTAI.-FI~ 350.000 

o 

TOTAL - EiERAL 350.000 

ORGAD 21000 ... nn$TERID DA EDUCACIO 
UNIDADE H319" ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE JANUARIA .. E 

000M DE$EJIVOLYlIlEllTO DA EDUCACAO PRQFlSSIONAL 10.000 

ATIVIDADES 

" ... -- NCICIWDTO DA EIU:ACAO PllJFISSIIJlotL 0>.00> 

IZ'" ....... 211113 FUCIIlWEHTtI DA EtI.I:OO PR:FlSSIIJk - NJ ESTADO DE 1il1*S 00.000 
_lO - F 4-ltN ! ~ o '" "'.000 

F ~I~ o 2!10 "'.000 

lUTAI. - FlSCAL 00.000 

o 

TOTAL - 6BW. 

0ItU0 21000 ... 1.ISTaIO DA IDUCACAD 
UNIDADE 2I322"!SCOU AGRDTECIIICA FEOWL DE ~IMHD ... 

lEUlSOS DE i'tDM AS 19ITES - RI 1,00 

oo.u DESEtMJLVIIINTO DA IDUCACAD PROFlSSIOllAL '00.000 

ATIVIDIIDES 

.. --- ftlCICIIUIInD DA EIIUCACMI PaTSIOW. .... Il00 

,.'"' 00&4 z:.2 OIS! fUClCJWemJ I». su:.oo N:FISSIDtlt. - Jr(J ESTADO DE M1*S lQ).CIQO ...... - F '-"" OI o ... 100.(1)0 

---
"TOTAL - $EB.RICIADE o 

lCC1.CIOtI 



20476 Terça-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

OAGAO 26000 - MINISTERIO DA EDUCACAD 
UNIDADE 26101 - MINISTERIO DA EDUCACAO 

Outubro de 2000 

ANEXO II rREOlTO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) REllRSOS OE TOOAS AS FO<TES - AS 1.00 

E G • I F 
R.N::. PROORAMATlCA PROORAWAI ACAO/SUBTI TULO/PROOUTO S N o U T 'ti A L O R 

F C o E 

--- -
0045 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO MEDIO 4.000.000 

PRlJETOS 

12382 
004&_ 

EXPANSAO E WELtlRU DA REDE ESCOLAR - PRtItED 04.000.000 

12 ae2 0045 3682 0001 EXPM&O E IEIJOlIA DA REDE ESCOI.AA - P!OIED - NACII)IAL '.000.000 
ESCOLA ATENHDA "(I.tIIDADE) 44 - F 4-INV ao o 1<8 '.000.000 --- -

TOTAL - FISCAL 4.000.000 

TOTAL - SEBRIDADE o 

lUTAI.. - GERAL '.000.000 

ORGAO 2&000 - MINISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 2620& - CENTRO fEDERAL DE EDUCACAO TECNOLOGICA DO CEARA 

»EJU) 11 amllTO SLR.aENTAR 

PROQRAMA DE T~A.ALHO (CANC.LAMENTO) REllRSOS OE TIDAS AS FOOES - AS 1.00 

E G • I F 
FItC. _TlCA PROOR.OIIAIACAIlJSUBTI1UUl/PRIDJTO s N o U T V Ao L o R 

F o O E --
0051 GESTAO DA POLITICA DE EDUCACAO 3.000 

(PERACXES ESPECIAIS 

12_ 00II10311& COORIIlJICAII AI] Q)ISa.II) DE DIIIE11lAES DE ESCDUS ~ICAS 3.000 
FEl&AlS - 1DD1TEC 

123B3 0051 08C6 0001 CDlTAlBUlCAO PD ~ DE DIRElOB DE.ESCXl.AS TECNICAS 
FEDERAIS - aNllTEC - r(l ESTADO DO CEARA 

•. 000 

F .-me 50 O 100 3.000 - -- -
TOTAl. - FISCAL '.000 

TOTAl - SEIl.RIDAIlE O 

TOTAL - EW. a.OOO 



Outubro de 2000 DImo DO SENADO FEDERAL 

M1N1STER10 Dl EDUCACAO ORGAO 
UMIDADE 

28000 
28213 CENTRO FEDERAL DE EOUCACAO TECNOLCGICA 0& PARAIa, 

ANEXO " 
~~OG~MA ca T~A.ALHO (CANCeLAMeNTO) 

FUC. PRCGWlATlCA PRCUWlAI ACAO/Sl/8T I'TULO/PRIXlUTO 

D!S!HYOLVIMENTO DI EDUCACAO PROFISSIONAL 

.. -........ 
12363 ........ 00Z3 

0"""0 
UNIDADa 

211000 
28271 

0ííôNEíUS 11 

ATIVIDADES 

ASSrSTEtCIA AO EDUCANlO DA EXJCACMJ PffOFlSS1QMA1.. PU!. lEIO DO 
RRECllefl"D DE REfEICXIES. DO AT'EJC)JMEWT'O IEDICI)-QDON'TtJUIGICO. 
DE tRAHSrORTE ESCOLAR E DA OFERTA DE. AL.QJAIIIEMTDS 

ASStSTBCIA NJ m.JCNOJ DA ED.lCACAO psu=iSSICNAl. PCR MEIO IXJ 
FCA.tt11ilENTO DE REFEICOES. 00 A~IIiENTO NEDIOO-QXNTOLCGlCO. 
DE TRlHSPCR~ ESCCl.AR E DA OFERTA DE AL.O.WCENTOS - ~ esTADO DA 
PAfUlI8A 

lOTAI.. - FISCAL 

TOTAL - sm.'UDADE 

lOTAI.. - QEAAL 

~~Q~MA Da T~A.A~NO (C~C.LA~NTO) 

I ~ 

F 

Terça-feira 17 20477 

CREDITO SUPLafENTAR 

REOJRSOS DE 1'CCAS AS FOl'I'6 - AS 1.00 

G " I F 
N o U , 

" A lo o FI o o E 

".OOG 

"'.OOG 

3-<X>C 90 o '00 "'.OOG --- -- -
".OOG 

o 

".000 

____ """""""' __ ,."."_-_T_''''''_o_"...,.,.,,. ______ 1 i I~I g I~I ~ 1 __ v'_L_O_"_ 
0041 oasUlVOLVXIIOl'TO DO ENSINO DE GRAOUACAO &00.000 

_...,os 
,. .. _ . ..,.,. ...... ,..c:..o 00 ACEJNU .1_1..10S1V#lCO PAIlA a e4alMO De. ~ ....... .. -_ . ..". 

""'" ~loIICAO DO .t.C:I!R'\IO .IBL 1(IIJIIUor'ICO PARA o 1!H!I1lC) DIE ~ - _.OCO 
NO DISTRtTO FU:ICRAL. -VCIU.IoIE M:QJIRIDO (UN1DAOE) OOtZ • "-IN\' "" o "'" _.OCO .... _. 

aH" ~A1. PARA _IMO IE ~naA ~ltMOO lo INSTl'1VICC-S ....oco 
PEDmUla DE DlSINO ...,.,IDIII 

" ... _. 
31'. 0CCI8 INS'1"RI,IoII8lT.-L. PARA ENStJI.CI E ~ISA CESTlNAClQ A INSTlTUICO~ 

II'SIeAAIS IX I!N$INO :5l.PERtOFl - NO OlsmITO ~ 

_. OCO 

~,.aHD 1iQU1~ (UNlCoIIOft) 57 • .-INY "" o ao .00.000 ----- -
00'" GaSTA0 CA ~OL.TICA DR eOUCACAO 3._80 

CPIiIUCOIlJ "":IAIS 

,. ... _ . .,... 
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UI L.a'I'1'tA5 • L1NGUIU:rCA - ---... .. - 0CII51 04.0&e 0001 CQN1ft1 .. ICAO A ASSQCIACAO ......cIQt.IAL DE .. os m P"C'O E rot!3OJtSA .... 

_ LV*S E LlflDJlSTICA -~ - NO DIS"TA1TO l"'IIOeAAl. • ......, .., o "'" .... .... ........ co.,nUMlJ:C:AD A .....:rACAO M*CI,...,... 0& f'IOa .·P"C·O • ' •• all .... 2AO 
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QRGIO 26000 - MINISTERIQ DA EDUCACAO 
UMIDADE 26210 - INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS ~ PESQUISAS EDUCACIONAIS 

IIEQ.RS(S DE TIXlAS AS FtNTES - RI 1,00 

0760 APOIO IDlUNISTRAnVO 100.000 

ATiVIDADES 

12 lU "'" "'" III&IIITDCAQ DE SCRYlCOS ADltIlnS'l1ll.TlVOS 100.000 

12 122 0750 2O:C 02fI5 lUH.IT9CAO DE SERVICOS ACUINISTR.I.TlYtIS - NJ DISTRITO FEDERAl. lOO.OXI 
F HOC se o "" 100.CJ;» 

- -
!ao.COO 

o 

TOTAL - GSW. 100.000 

ORGiO 21000 - .INISTERIO DA EDUClCAO 
UNIDADE 21211 - FUNDO NACIONAL DE OESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO 

RECIRiOS DE ltDAS AS F!M"ES - RI 1,00 

OCMO ICEL!RACAO DI APRENDlZAIiEII 13.000.000 

ATl'l'I[W)ES 

1231U -- DISTlU8IItCAO DE IIILlD'l'iCAS ,. I!SIXI.AS DO ENSUII R.l()AJEN'TAl 11 ••• 000 

12881 OOCCI 015 0001 OTSTRllIUICAO DE Bla.IOTECAS P.tRA ESCO..AS DO ENSI!() ~A1. 13.cm.0XI 
- NACICNAI. -IOU.O DISTRIllUIOO (lJII11W)f) &II3l F ,-ax: ., o '13 13.QXI.CXXl --

0042 I!$COU DI QUALIDADE !'ARA TODOS 2I.\OS.021 

l'IIl.IEl1lS 

12.' "".- F\ICIII DE Aln'ALB:lIEImI DA ESCOLA - RMIDCIIlJ, 11 '.lI.a.a 
12381 0012. asa 0001 F\.NlO DE FtRTALECnentI OA ESCa.A - AJrOESO:lLJ. 1I - NA REGlAO 9.158.330 

""" ESalA SSEFICIAnA (LNJDADE) 333 F 3-QX 30 o ' .. '.IE1.s.co 
F 3_ 30 , 

'13 1.437.OM 
F 3-QX .. o , .. 2.705.Z!W 
F 3-ooc .. , ,,, "' .... 

12 aln 

0042 __ 

F\HXI DE FQn'ALECIIEHTO DA ES:tU - fUCJESIXl.A 11 - NA f&IACI 15.151.5IICI 
c:anRHIESTE 

ESOl.A BEH!FIClAI». (LNIDIIDE) 181 F HOC 30 , , .. 2.212.$(1, 
F HOC 30 , li' ....... 
F ....., .. o , .. '.$tI.72& 
F ....., .. , '13 .... IB1 

ft ., -- NIlO DE FOIITALEnscro DA ac:au - RIIIESCt'I.A I 1.000.000 

12 sel1 ClO'2" 0001 RHlO DE FCRTALECDSITO I». esta.A - RJrI)E:S(D,A I - ... REalolD 1.000.0::10 ...... 
ESaI.JI B8EF1CIM». CtltlDotDf.) 2:80 F ....., 30 , li' 7.000.000 

ltMl -- DDIIEUD DIRE'I1I M EIiCCU - IElIDES aT'!, tIIIIaTE E 
..... NhIESiE (RIIIEIaU) 

'.711.1. 
12.381 OOIZ", 0011 ODlElR] DIRElO '" EStD.A - REBICES POn'E. ICKIESTE E a. 721 • .:11 

r:am&<IESlE {A.ICIEl!aLA) - tIo\ auo Q:MTA)-(BT'E 
F ....., 30 , ,,, 3. [93.811 
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lUTAI.. - FISCAL aa.11B.D2I!I 

o 

lUTAI. - aEIW. •. 105._ 
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ORGAO 26000 - MIHISTERIO DA EDUCACAO 
UNIDADE 26324 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE RIO POMBA - IIG 

.tfEXO Il CRIDlrn Sl.PLaENTAR 

PROG~AMA CE TRAaALHC (CANCELAMENTO) REQR;OS DE TODAS AS FOmS - .. 1.00 

E G • I F 
FlOC. PRQJWMTlCA _/ACAOISUBTITULO/PRIlllTO S N o U T Y A L o R 

F o o E 

-- - -
0044 DESENVOLVIMENTO DA EDDCACAO PROFISSIONAL 13.200 

1'RO..ETOS 

12183 OOU 1049 lNS11UEHTAL PAftA ENSIJlJ E PESWl$AS DESTlHMXJ " INSTllUlCOES 13.200 
DE BlJCM:AO PRaFtSSlQtAL 

12363 oou 3CW9 !XIII INS1'fUENTAL PARA .ENSJf.() E PESQJlSAS oesruw;o A INSTIlUJQES 13.200 
DE EIU:IIr.AO PflFISSUJW ... !() ESTADO DE MINAS GERAIS 

F '-INV 90 o 112 13.200 -- - -
lOTAI. - FISCAl 13.200 

TOTAL ~ SEB'HDADE o 

13.2CXI 

ORGAO 21000 - IINISTERIO DA EDUCACAa 
UNIDADE 21329 - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE SAO JOAO EVANGELISTA - IS 

NEXO 1I aB)ITO SlPLBENTAR 

REQR;OS DE TODAS AS FOmS - .. 1.00 

E G • 1 F 
RIC. ~TICA _IACAO/S.8TI1\llO/PlUlUTO S N o U T V A L Q R 

F o o E 

-- - -
0044 DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PROfISSIONAL 40_000 

""'-"TOS 12_ 
OOUIOlll CCINS1W.ICAD E AlPLUCAO DE IIBIUDEIS DAS UlSTItulCOES 4G.ODO 

fEDSU,IS DE EDIJCACAO PRQFISSIINL 

123113 OOU 32011 caoe CXHl1RJCAO E __ IDO DE B9IS IICl'/EIS O/S INSTlmUXIES 40.o::xl 
FEDERAIS DE EDUCACAO PllFrsslCIW. • tr(J ESTAOO DE MINAS lERAlS 

NB. CClGTAJIDA (M ) 180 F ,t-JNV '" o 112 lG.CIOC 
F 4-IPfi 9D o 2!SO 30.000 

---
mAL- - FISCAl. 40.000 

TOTAL - SSlIUttACE o 

lOTAI. - GERAL 40.000 
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ORGAO 26000 - KINISTERIO DAEDUCACAO 
UNIDADE 2633& - ESCOLA AGROTECNICA FEDERAL DE UBERLANDIA - MG 

ANEXO 11 ~EDllO &PlSIENTAR 

~"QQ~MA CE TRABALHQ (CANC~LAM.NTQ) REQRSOS DE TOOAS AS Ft>mS • R$ 1.00 

-=J _rr~ 1 ____ P!lOfJWIA.I __ ACNJI_SJB_TI_lUl_OIl'R!llUTO _____ I! )iJ g )~) ~ l_'_A_L _0"_ 
D044 DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO PRDFISSIONAL 30.000 

ATIVIDADES 

12383 ooum. AS$ISTDC1I. 40 EllUCIJ«IQ DA _ PI!OFISSIOlW. PO! lEIO 00 30.000 
FOIIECINEJm) DE REFEICCES. PD ATitI)IIENIlJ IllEDICIH1DCIfT'Ol.OalCO. 
DE 1R»ISPIIl1'E ESttUR E DA OFERTA DE AI.OJ.AMENTOS 

12363 oou _ 00B3 
ASSISTeCIA AO EIX.CAf.110 DA EOOCACAO PROFISSIaw. ~ ~IO 00 30.000 
ftRIECIMENTO DE REFEIOleS. co ATOOIYENTO IiEDlco-anmu.ooICO. 
De: l'RN6'Om: es:::r:u.R E ~ CFERTA CE ALC\JA&BoITOS - Ir() ESTADO DE 
MINAS GERAIS 

F a-ooc 90 o 2SO 30.000 -- - -
ltlTAl. - FISCAL 30.000 

o 

TOTAl. - GERAL ao. 000 

OR&AO I000O - R!SERYA DE CONTIMGENCIA 
UNIDADE 90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 

~ROa"AMA Da TRABALHO (CANCeLAM~NTQ) RSlIISOS DE 1lDIS AS Ft>mS • R$ 1.00 

0998 RES!RYA DE CONUNGENCIA 9.817.440 

t:PeRACCES ESPECIAIS 

l1li-
OII!III_ 

RESERVA DE CCln'IMBC.ZA - FtSCAL '.111.440 

99999 0999 0998 000. RESaM DE ctNTneaclA - FI'SCAI. - tw:ICNAL 9.817.440 
. F o-oes 00 o 100 8.8n.uo - ------

ror .... FISCAl. 9.817 ..... 0 

o 

ror .... aaw. 9.817.440 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N°9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercicio financeiro de 
2000. 

LEI N° 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

Art. 38. Reverte à dotação a importância de des­
pesa anulada no exercício, quando a anulação ocor­
rer após o encerramento deste considerar-se-á recei­
ta do ano em que se efetivar. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponl­
veis para ocorrer a despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidas: (Veto rejeitado 
no DO 3-6-1964) 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
DO 3-6-1964) 

11 - os proven ientes de excesso de arrecada­
ção; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotaçOes orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

IV - o produto de operaçOes de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao Poder 
Executivo realizá-Ias. (Veto rejeitado no DO 
3-6-1964) 

§ 2° Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operaçOes de crédito 
a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre­
vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, dedu­
zir-se-á a importância dos créditos extraordinários 
abertos no exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

LEI N° 9.811, DE 28 DE JULHO DE 1999 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 2000 e 
dá outras providências. 

Art 17. Os projetos de lei relativos a créditos adi­
cionais serão apresentados na forma e com o deta­
lhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ 1 ° Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposiçOes de motivos circunstan­
ciadas que os justifiquem e que indiquem as conse­
qüências dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos, das 
operaçOes especiais e dos respectivos subtítulos. 

§ 2° Os decretos de abertura de créditos suple­
mentares autorizados na lei orçamentária anual serão 
submetidos pelo Ministério do Orçamento e Gestão 
ao Presidente da República, acompanhados de expo­
sição de motivos que inclua a justificativa e a indica­
ção dos efeitos dos cancelamentos de dotações so­
bre a execução das atividades, dos projetos ou das 
operaçOes especiais e respectivos subtítulos atingi­
dos e das correspondentes metas. 

§ 3° Até cinco dias após a publicação dos decre­
tos de que trata o § 2° deste artigo, o Poder Executivo 
encaminhará à Comissão Mista Permanente prevista 
no art. 166 da Constituição Federal cópia dos referi­
dos decretos e respectivas exposições de motivos. 

§ 4° Cada projeto de lei deverá restringir-se a um 
único tipo de crédito adicional. 

§ 5° Os créditos adicionais destinados a despe­
sas com pessoal e encargos sociais serão encami­
nhados ao Congresso Nacional por intermédio de 
projetos de lei especlficos e exclusivamente para 
essa finalidade. 

§ ao Os créditos adicionais aprovados pelo Con­
gresso Nacional serão considerados automaticamente 
abertos com a sançao e publicação da respectiva lei. 

§ 7° Nos casos de abertura de créditos à conta 
de recursos de excesso de arrecadação, as exposi­
çoes de motivos de que tratam os §§ 1° e 2° deste arti­
go conterão a atualização das estimativas de receitas 
para o exercício, apresentadas de acordo com a clas­
sificação de que trata o ar!. 7°, § 1°, inciso VI, desta lei. 

§ ao O texto da lei orçamentária anual somente 
poderá autorizar a abertura de créditos suplementa­
res se contiver também dispositivo determinando que 
o Poder Executivo elabore e publique cronograma 
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anual de pagamentos mensais, nos termos do art. 77 
desta lei. 

§ 9° (VETADO) 

rA Comissão Mista de Planos Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

PARECERES 

PARECER N° 973, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 60, de 
2000 (n° 100, de 1999, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a 
concessão do Sistema Nova Difusora 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Olímpia, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Valmir Amaral 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 60, de 2000 (nO 100, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão do Sistema Nova Difusora 
Ltda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Olímpia, Estado de São 
Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 448, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 8 de 
abril de 1998, que renova a concessão para a explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, ambos 
da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instrufda de conformidade com a legisla­
ção apliCável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Sistema Nova Difusora LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 
Fundes Zangirolami 
Wilson Zangirolami 
Sylvia Zangirolami 
Ivo Zangirolami 
Alfredo Baiochi Netto 
Nivaldo Mauad 

Total de Cotas 

Cotas de Participação 

4.200 
4.200 
4.200 
4.200 
2.100 
2.100 

21.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Luiz Bit­
tencourt, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado juridico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, âs formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido â análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 60, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n° 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade Sistema Nova Difusora Ltda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 3 de outubro de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Valmir Amaral, Relator - Ge­
raldo Althoff - Hugo Napoleão - Geraldo Cãndido 
(Abstenção) - Roberto Satumino - Romeu ruma -
Ricardo Santos - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa 
- Gerson Camata - Alvaro Dias - José Fogaça -
Osmar Dias - Leomar Quintanilha - Henrique Lo­
yola. 

PARECER N° 974, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 61, de 
2000 (nO 103/99, na Câmara dos Deputa­
dOS), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Diário Rádio e Tele­
visão Ltda., para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modula­
da na cidade de Sertãozinho, Estado de 
São Paulo. 

Relator. Senador Romeu ruma 
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I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n° 61, de 2000 (n° 103, de 
1999, na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Diàrio Ràdio e 
Televisão LIda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Sertão­
zinho, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 492, de 
1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria nO 42, de 
23 janeiro de 1998, que renova a permissão para ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instnuída de conformídade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a direção da entidade Diário Rádio 
e Televisão LIda.: 

• Marcelino Romano Machado 

• Ulia Márcia Sanches Machado 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Ricardo 
Noronha, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do ar!. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 61, de 2000, evidencia o 

cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracte­
rizado que a entidade Diário Rádio e Televisão LIda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da permissão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 3 de outubro de 2000. - Frei­
tas Neto, - Presidente - Romeu Tuma, Relator - Ge­
raldo Althoff - Hugo Napoleão - Geraldo Cândido 
(Abstenção) - Roberto Satumino - Alvaro Dias -
Ricardo Santos - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa 
- Gerson Camata - José Fogaça - Osmar Dias -
Henrique Dias - Leomar Quintanilha. 

PARECER NO 975, 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 72, de 
2000 (nO 203/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Cultura Venda Nova FM 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ibatiba, Estado do Espírito 
Santo. 

Relator: Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n° 72, de 2000 (nO 203, de 
1999, na Cãmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga permissão à Rádio Cultura Venda Nova 
FM LIda., para explorar o serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade de Ibatiba, 
Estado do Espírito Santo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 1.713, 
de 1998, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante da Portaria n° 277, 
de 4 de dezembro de 1998, que outorga a permissão 
para a exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do ar!. 49, XII, combinado com o § 1° do 
ar!. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instnulda de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

O presente projeto foi examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 
Câmara dos Deputados, tendo recebido parecerfavorá-
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vel de sua relatora, Deputada Angela Guadagnin, e 
aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às fonmalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n° 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n° 72, de 2000, evidencia o 
cumprimento das fonmalidades estabelecidas na Reso­
lução nO 39/92, do Senado Federal, ficando caracteriza.. 
do que a entidade Rádio Cultura Venda Nova FM LIda., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para ha­
bilitar-se à outorga da permissão, opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo originário da Cãmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 3 de outubro de 2000. _ Fre­
itas Neto, Presidente _ Gerson Camata, Relator _ 
Geraldo Althoff _ Hugo Napoleão _ Roberto Satur­
nino Romeu Tuma _ Ricardo Santos Lúcio 
Alcântara _ Djalma Bessa _ Alvaro Dias _ José Fo­
gaça _ Osmar Dias _ Henrique Loyola _ Leomar 
Quintanilha _ Bello Parga _ Lúdio Coelho_ 

PARECER N° 976, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 104, de 
2000 (nO 285/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão deferida à Rádio Pomerode Ltda_, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Pome­
rode, Estado de Santa Catarina. 

Relator. Senador Geraldo Althoff 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para panecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n° 104, de 2000 (nO 285, de 

1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão deferida à Rádio Pomerode 
LIda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Pomerode, Estado de 
Santa Catarina. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 1.161, 
de 1995, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 25 de 
outubro de 1995, que renova a concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Pomerode LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 

Sigfríed Lange 
AlídorKoch 
Horst Ripp 
VolladLamme 
Rodolfo Siewert 
Jorge Buttgen 
Adernar Buttgen 

TOTAL DE COTAS 

Cotas de Participação 

8.000 
8.000 
8.000 

16.000 
6.000 
2.000 
2.000 

40.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Cãmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado lris Si­
mões, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurfdico, 
constitUcional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às fonmalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
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que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 104, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que entidade Rádio Pomerode LIda., aten­
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili­
tar-se à renovação da concessão, opinamos pela 
aprovação do ato, na forma do Projeto de Decreto Le­
gislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 3 de outubro de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Geraldo Althoff, Relator -
Hugo Napoleão - Geraldo Cândido (Abstenção) -
Roberto Saturnino - Romeu Tuma - Ricardo San­
tos - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa - Gerson 
Camata - Alvaro Dias - José Fogaça - Osmar Dias 
- Henrique Loyola - Leomar Quintanilha. 

PARECER N° 9n, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 137, de 
2000 (nO 284/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão deferida à TV Record de Franca 
S/A para executar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens na cidade de 
Franca, Estado de São Paulo. 

Relator: Senador Henrique Loyola 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo n0137, de 2000 (n0284, de 1999, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que reno­
va a concessão deferida à TV Record de Franca S/A 
para explorar o serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens na cidade de Franca, Estado de São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 657, de 
1994, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 15 de 
agosto de 1994, que renova a concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão de sons e imagens, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instrufda de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Cãmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Arolde de 
Oliveira, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado juridi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislati­
va. 

11- Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelO Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução n° 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissão de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n° 137, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado que a entidade TV Record de Franca S/A 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se à renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to Legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 3 de outubro de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Henrique Loyola, Relator­
Geraldo Althoff - Hugo Napoleão - Geraldo Cân­
dido (Abstenção) - Roberto Satumino - Romeu 
Tuma - Lúcio Alcántara - Djalma Bessa - Gerson 
Camata - Alvaro Dias - José Fogaça - Osmar Dias 
- Leomar Quintanilha, 

PARECER N° 978, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projetode Decreto Legislativo nO 138, de 
2000 (nO 317/99, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Clube de Indaial Ltda_, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
noraem onda média na cidade de Indaial, 
Estado de Santa Catarina_ 

Relator: Senador Geraldo Allhoff 
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I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto Legislativo nO 138, de 2000 (n° 317, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessão da Rádio Clube de Indaial 
LIda., para explorar o serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Indaial, Estado de Santa 
Catarina. 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1.171, 
de 1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto de 6 de 
outubro de 1997, que renova a concessão para a ex­
ploração de canal de radiodifusão sonora, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 223, am­
bos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instruída de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 

É a seguinte a composição acionária do empre­
endimento Rádio Clube de Indaial LIda.: 

Nome do Sócio Cotista 

Aroldo Laemmel 
Joana Laemmel 
Total de Cotas 

Cotas de Participação 

40 
40 
80 

o presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Francis­
co Pinto, e aprovação un1!nime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado juridico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

li-Voto 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessao, permissao ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticadOS pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constijuição Federal, deve obede­
cer, nesta Casa do Legislativo, ás formalidades e aos 
critérios estabelecidos pela Resolução nO 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido â análise 
desta Comissao de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nO 138, de 2000, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução nO 39/92, do Senado Federal, ficando carac­
terizado a entidade Rádio Clube de Indaial Lida., 
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para 
habilitar-se â renovação da concessão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do Projeto de Decre­
to legislativo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 3 outubro de 2000. - Freitas 
Neto, Presidente - Geraldo Allhoff, Relator - Hugo 
Napoleão - Geraldo Cãndido (Abtenção) - Roberto 
Satumino - Ricardo Santos - Lúcio Alcãntara -
Djalma Bessa - Alvaro Dias - Osmar Dias - José 
Fogaça - Henrique Loyola - Leomar Quintanilha­
Bello Parga - Lúdio Coelho. 

PARECER N° 979, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 19212000 
(nO 428/2000, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão 
da Fundação Cultural de Radiodifusão 
"Arthur de Souza Valle" para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Nova Odessa, Estado de 
São Paulo. 

Relator: Senador Bello Parga 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Decreto legislativo n° 192, de 2000 (n° 428, de 
2000, na Camara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessao da Fundação Cultural de Ra­
diodifusão "Arthur de Souza Valle" para explorar o 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Nova Odessa, Estado de São Paulo. 

2. Por meio da Mensagem Presidencial nO 
1.451, de 1998, o Presidente da República submete 
ao Congresso Nacional o ato constante do Decreto 
de 20 de novembro de 1998, que renova a concessão 
para a exploração de canal de radiodifusao sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

3. A exposição de motivos do Ministro das C0-
municações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente soli­
citação foi instrulda de conformidade com a legisla­
ção aplicável, o que levou ao seu deferimento. 
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4. É a seguinte a direção do empreendimento 
Fundação Cultural de Radiodfitsão "Arthur de Souza 
Valle": 

• Wilson Sarli - Presidente do Conselho de Cu-
radores 

• Paulo Sérgio Stina - membro 

• Edmar Ribeiro Martins - membro 

5. O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Cêmara dos Deputados, tendo rece­
bido parecer favorável de seu relator, Deputado Nár­
cio Rodrigues, e aprovação unênime daquela Co­
missão. 

6. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado juridi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11- Voto 

7. O processo de exame e apreciação, pelo 
Congresso Nacional, dos atos que outorgam e reno­
vam concessão, permissão ou autorização para que 
se executem serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, praticados pelo Poder Executivo, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, deve 
obedecer, nesta Casa do Legislativo, ás formalidades 
e aos critérios estabelecidos pela Resolução n° 39, de 
1992, do Senado Federal. Essa norma intema relaci­
ona uma série de informações a serem prestadas e 
exigências a serem cumpridas pela entidade preten­
dente, bem como pelo Ministério das Comunicações, 
que devem instruir o processo submetido à análise 
desta Comissêo de Educação. 

8. Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDS nO 192, de 2000, eviden­
cia o cumprimento das formalidades estabelecidas na 
Resolução n° 39/92, do Senado Federal, ficando ca­
racterizado que a entidade Fundação Cultural de Ra­
diodifusão" Arthur de Souza Valle" atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para habilitar-se à renova­
ção da concessêo, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Cêmara dos Deputados. 

Sala da Comissêo, 3 de outubro de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Bello Parga, Relator - Geraldo 
Althoff - Hugo Napoleão - Geraldo Cândido (absten­
ção) - Roberto Satumino - Romeu Tuma - Ricardo 
Santos - Lúcio Alcântara - Djalma Bessa - Gerson 
Camata - Alvaro Dias -José Fogaça - Osmar Dias­
Henrique Loyola - Leomar Quintanilha. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Do Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Do Expe­
diente lido, constam mensagens presidenciais enca­
minhando os Projetos de Lei n.os 46 a 50, de 
2000-CN, que vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n.o 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos: 

Até 21-10 publicação e distribuição de avulsos; 
Até 29-10 prazo final para apresentação de 

emendas; 
Até 3-11 publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
Até 13-11 encaminhamento do parecer final á 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há ora­

dores inscritos. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Alvaro 

Dias. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­

no Pereira. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Edu­

ardo, por vinte minutos. 
O SR_ JÚLIO EDUARDO (Bloco/PV - AC. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo a tribu­
na no dia de hoje para tratar de assunto que reputo 
como a pedra angular dessa minha passagem pelo 
Senado da República. Refiro-me ao grave problema 
da água. 

A certeza de que não sou o único nesta Casa 
atento a esse problema, ao contrário do que possa 
parecer, conforta-me, pois como já sabemos, trata-se 
de tema que está a exigir uma ação coordenada, su­
prapartidária e nacional. 

Não há como negar que este se transformou no 
recurso mais importante deste final de século e, por 
sua escassez, certamente o será no próximo milênio. 

Todavia, não desejo dar um tom catastrófico às 
considerações que aqui trago, mas que meu discurso 
possa se transformar, sim, num alerta! Esse é o senti­
do pretendido. 

É importante que tenhamos, nas informações 
que aqui trago, um verdadeiro alerta para a necessi­
dade de passarmos a tratar a água de uma forma sus­
tentável, de uma maneira, por assim dizer, harmonio­
sa. Dela dependemos. Dela dependerá os nossos fi­
lhos e netos, portanto, falamos de nossos compro­
missos atuais, mas, principalmente, de nosso com­
promisso maior, que é com as futuras gerações. 
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Os dados, na maioria das vezes, parecem não 
nos atingir - e isso é um mau sintoma. Seria melhor 
que os trágicos números divulgados pelos especialis­
tas ajudassem a mudar nossas mentes e corações. 
Vivemos num mundo cada vez mais pressionado pela 
escassez de água, onde, a cada ano, 80 milhões de 
novas pessoas exigem seus direitos aos recursos hi­
dricos da Terra. 

Infelizmente, quase todas as 3 bilhões de pes­
soas projetadas a serem adicionadas á população 
mundial no próximo meio século nascerão em palses 
que já sofrem escassez de água. Já agora, muitas 
pessoas, nesses países, carecem de água para be­
ber, satisfazer suas necessidades higiénicas e produ­
zir alimentos. 

Em 2050, a india deverá adicionar à sua popula­
ção mais 519 milhões de pessoas e a China, 211 mi­
lhões. O Paquistão deverá ter quase 200 milhões a 
mais, crescendo dos 151 milhões atuais para 348 mi­
lhões. Egito, Ira e México estão destinados a aumen­
tar sua população em mais da metade até 2050. Nes­
tes e em outros países carentes de água, o cresci­
mento populacional está condenando milhões de 
pessoas à indigência hidrológica, ou seja, um forma 
de pobreza da qual é muito difícil escapar. 

Mesmo com a população atual de seis bilhões, o 
mundo tem um imenso déficit hidrico. Os dados sobre 
a extração excessiVa na China, (ndia, Arábia Saudita, 
Africa do Norte e Estados Unidos permitem calcular a 
exaustão anual dos aqOfferos em 160 bilhões de me­
tros cúbicos, ou seja, 160 bilhões de toneladas. To­
mando-se uma base empfrica de mil toneladas de 
água para produzir uma tonelada de graos, estes 160 
bilhões de déficit hfdrico equivalem a 160 milhões de 
toneladas de graos ou metade da colheita de graos 
dos Estados Unidos. Na média do consumo mundial 
de graos de pouco mais de 300 quilos ou um terço de 
uma tonelada por pessoa por ano, isso alimentaria 
480 milhões de pessoas. Em outras palavras, 480 mi­
lhões das seis bilhões de pessoas do mundo estão 
sendo alimentadas com graos produzidos por meio 
do uso insustentável da água. 

Não desejo ser cansativo com estatísticas tão 
assustadoras, como as que aqui mencionei, mas elas 
são o indicativo primeiro que nos deve mover na dire­
ção de um novo pacto hfdrico entre o homem e a 
água. 

Embora ainda existam oportunidades para o de­
senvolvimento de novos recursos hfdricos, a primeira 
conclusão a tirar está na necessidade de restauração 
do equilfbrio entre consumo da água e abastecimento 

sustentável, que dependerá fundamentalmente de 
iniciativas no lado da demanda, como estabilização 
populacional e elevação da produtividade hídrica. 

Cerca de 70% da água consumida mundialmen­
te, incluindo a água desviada dos rios e a bombeada 
do subsolo, é utilizada para irrigação, enquanto apro­
ximadamente 20% é usada pela indústria e apenas 
10% é destinada ao consumo residencial. Todavia, in­
dicam os especialistas que, na competição cada vez 
mais intensa pela água entre os setores, a agricultura 
quase sempre sai perdendo. 

Portanto, uma segunda conclusão talvez seja 
possível nesse momento: outrora um fenômeno loca­
lizado, hoje a escassez da água rompe fronteiras, por 
meio do comércio internacional de grãos. O risco é 
que um número crescente de paises com déficit hfdri­
co, incluindo os populosos China e India, cada vez 
mais prementes de importar graos, suplantará a ofer­
ta exportável dos palses com excedentes de alimen­
tos, como Estados Unidos, Canadá e Austrália. Isso, 
por sua vez, pode desestabilizar os mercados mundi­
ais de grãos. 

Nesse contexto, vejamos a situação brasileira. 
Da água disponivel para o uso existente no pla­

neta, o Brasil dispOe de 12%, sendo que 81 % fica na 
Amazônia. Portanto, se a Amazônia sozinha é res­
ponsável por 12% da água doce do planeta a nossa 
posição de pais detentor da maior quantidade de 
água potávef do planeta não nos coloca numa posi­
ção confortável. Ao contrário, é uma situação que au­
menta enormemente as nossas responsabilidades. É 
só verificarmos o que já ocorreu em São Paulo devido 
a escassez desse bem e o que já observamos em re­
giões que jamais poderiam estar sofrendo com o pro­
blema de escassez de água. 

Atualmente, a Amazônia enfrenta problemas de 
desertificação. Para muitos pode parecer um absur­
do, mas é bom que saibamos que isso já ocorre. exis­
tem problemas de açudagem para os projetos de as­
sentamento da Amazônia. No Acre, os agricultores 
que não têm um pequeno açude dentro dos projetos 
de colonização não têm como criar o seu gado, como 
plantar a sua horta, porque existe um penodo seco 
em que não há água, muitas vezes, nem para beber. 
Isso é uma contradição muito grande, porque, de cer­
ta forma, estamos falando da região onde existe mais 
água no planeta. 

Não podemos pensar que o Brasil pode fazer 
essa discussão de forma isolada, porque esse bem, 
com certeza, faz parte do património da humanidade. 
Esse fato aumenta a nossa responsabilidade na sua 
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utilização e no cuidado fundamental com a sua pre­
servação, colocando-nos numa posição mundial bas­
tante estratégica. 

Como afirma a Senadora Marina Silva, "temos 
que compreender que nós temos um recurso a ser 
partilhado com outras pessoas em outros pontos do 
Planeta, até porque muito do que fazemos aqui pode­
rá afetar outros países e colocar em risco a vida.· 

Então, há uma terceira conclusão: se o Brasil 
ocupa uma pesição estratégica no mundo desenvoM­
do, tal pesição não advém de sua indústria automobilís­
tica, nem mesmo do avanço em algumas áreas de pes­
quisa - embora tenhamos grandes pesquisadores e 
grandes cientistas -, mas, sim, em virtude da grande 
quantidade de recursos naturais exístentes no Pais. 
Portanto, esses recursos naturais devem ser utilizados 
de forma inteligente, de maneira a beneficiar a pcpula­
ção e, ao mesmo tempe, a nossa economia. 

Imperta ressaltar, no entanto, que, quando se 
trata de um recurso tão especifico e tão nobre como a 
água, não podemos tratá-lo como mero produto eco­
nômico. É chegado o momento de revermos os con­
ceitos e intnojetar o que há de mais impertante em re­
lação á água, ou seja, uma nova forma de relaciona­
mento com esse bem. 

É chegada a hora de peupar. Não ao desperdl­
cio é a palavra de ordem! 

Sr. Presidente, espero que esse debate seja re­
alizado com a urgência que o problema está a de­
mandar, pois, como sabemos, o Governo Federal 
acabou de divulgar sua intenção clara de iniciar rapi­
damente o processo de transpesição das águas do 
Rio sao Francisco. Além disso, criou recentemente a 
Agência Nacional de Águas - ANA - e, na semana 
passada, apnovou os nomes que comporao a Direto­
ria Colegiada do referido órgao. 

Assim, ao falanmos em água, devemos conside­
rar que a humanidade dispõe de apenas 0,1 % do total 
da água existente no Planeta, que será peuco ou mui­
to se entendermos a atual distribuição no uso desse 
recurso - 70% em agricultura com fins alimenticios, 
20% para a produção de energia e 10% para a indús­
tria e para o uso doméstico e municipal. 

A lógica do sistema econômico não deve ser a 
única a ditar o destino da água existente em nosso 
Pais e no Planeta. Urge que levemos ao conhecimen­
to de nossa pepulação os limites desse recurso, a ím­
pertancia de usá-lo de forma sustentável e a urgente 
necessidade de reeducação. 

Mais uma vez, nessa preocupação global com a 
água, manifesto a minha tranqOilidade em saber que, 

tendo em vista os expoentes que tratam deste tema 
nesta Casa - como o Senador Bernardo Cabral -, 
essa compreensão é certamente supra partidária, na­
cional e global. 

Ao final do meu pronunciamento, gostaria de ex­
plicitar a nossa concordância com a idéia básica de 
que o acesso á água para todos é um direito possivel. 
Nenhuma razão tecnológica, econômica, financeira 
ou política pede ser invocada para impedir que se ma­
terialize esse direito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Júlio Eduar­
do o Sr. Nabor Júnior. 3° Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex." 
tem a palavra, pela ordem. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, fui 
surpreendido com o final do discurso do eminente Se­
nador Julio Eduardo. Nao tive, portanto, oportunidade 
de aparteá-Io. Queria apenas registrar meus cumpri­
mentos a S. Ex" per tratar, em seu pronunciamento, 
de tema tão sério e tão pnofundo quanto é o problema 
da água. 

Meus cumprimentos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por ces­

são do Senador Mozarildo Cavalcanti, tem a palavra o 
Senador Alvano Dias, por vinte minutos. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR. Pnonuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr'" Sr' Senadores, a Justiça do Paraná há 
peucas horas concedeu liminar ao mandado de segu­
rança impetrado per entidades como a Associação 
dos Funcionários do Banestado, Sindicato dos Ban­
cários do Paraná e outras entidades, suspendendo o 
leilao do Banco do Estado do Paraná, previsto para o 
dia de amanha. Evidentemente, o Governo estadual 
pnocura agora em Brasilia a cassação dessa liminar. 

Gostaria, ao registrar esse fato, Sr. Presidente, 
de dissertar um peuco sobre a importancia do Banco 
do Estado do Paraná no processo de desenvolvimen­
to econômico do nosso Estado. É, sem dúvida, um 
grande banco, fundamental na alavancagem da agri­
cultura, na geração de empregos na área urbana, 
com uma forte atuação na área social, com uma cola­
boração inestimável no programa de ação social dos 
governos do Paraná em todos os tempes. 
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Na área do esporte, poderia citar como exemplo 
o Programa Paraná Olímpico, motivo de tese acadê­
mica em função dos seus reflexos na atividade espor­
tiva daquele Estado. Pesquisa realizada por dois pro­
fessores que defenderam tese na Universidade de 
Caxias revela que cerca de 70% dos medalhados nos 
jogos Pan-Americanos realizados no Canadá passa­
ram pelo Paraná Olímpico patrocinados pelo Banco 
do Estado do Paraná. 

Lembro-me bem do Programa Gralha Azul, que 
semeava obras em todos os Municípios do Estado, 
com a participação da comunidade na eleição de 
suas prioridades. Programa viabilizado também com 
recursos do Banco do Estado do Paraná. No litoral do 
Estado, as ações se davam especialmente no perío­
do do verão. Enfim, um banco que fomentava o de­
senvolvimento econômico e que se constituia em ins­
trumento de apoio ás ações administrativas do Go­
vemo estadual. 

Obras fundamentais só foram viabilizadas gra­
ças à participação do Banco do Estado do Paraná. 
Um banco poderoso, porque, pelo menos, desde que 
assumimos o Governo, no início de 1987, toda a rece­
ita pública estadual passou a ser recolhida nos cofres 
dessa instituição financeira do Estado do Paraná. 

Além disso, a partir da Constituição de 1988, ta­
dos os órgãos públicos, as empresas estatais, as pre­
feituras municipais, as escolas públicas estaduais e 
municipais passaram, também, a trabalhar com o 
Banco do Estado, além de todos os órgãos do Gover­
no estadual, incluindo o funcionalismo público esta­
dual, o repasse dos financiamentos do BNDES, o re­
passe dos recursos federais, automáticos ou não, 
para Estado e Municípios, o repasse dos recursos ori­
undos de financiamentos intemacionais, enfim, privi­
légios que s6 um banco público poderia ostentar, ra­
zao do seu engrandecimento. 

Lembro-me de que, quando assumi o Govemo 
do Estado, no início de 1987, o Banestado. no ran­
king nacional, ocupava o 17" lugar entre todos os 
bancos do Pais. públicos e privados. Ao final da nos­
sa gestao, era o sétimo banco no ranking nacional e 
o segundo banco estadual do Pais, modemizado com 
uma reforma que o tomou banco múltiplo e profíssia­
nalizado, com acesso a cargos de direção possibilita­
do apenas aos profiSSionais do sistema financeiro, 

oriundos sobretudo do próprio banco ou então do 
Banco do Brasil. 

Sr. Presidente, jamais poderíamos imaginar que 
o destino de uma instituição financeira tão s61ida fos­
se a falência, e isso ocorreu, evidentemente, em fun­
ção dos desmandos administrativos dos últimos 
anos. 

Recentemente. a Dl" Tereza Grossi, em depoi­
mento na Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal, disse que o Banco Central encontrou 
uma verdadeira quadrilha administrando o Banco do 
Estado do Paraná, uma afirmação da maior gravida­
de que não poderia de forma alguma ser ignorada por 
quem govema o meu Estado. 

Os três Senadores que representam o Paraná, 
Senador Osmar Dias. Senador Roberto Requião e 
eu, impetramos uma ação popular com o Objetivo de 
contribuir para que as iniciativas já oriundas de funci­
onários e entidades de classe no Paraná pudessem 
ser robustecidas diante da Justiça, a fim de que esse 
crime contra o patrimônio público paranaense fosse 
evitado. A ação popular dirigida à Justiça Federal na 
última sexta-feira mereceu, da parte da juiza respon­
sável pela sua apreciação, uma resposta negativa, 
sob a alegação de que a Justiça Federal nao é com­
petente para julgar a lide. No entanto, há a participa­
ção concreta da Uniao - especialmente por meio do 
Banco Central - nesse processo de privatização. 
Hoje à tarde, ou provavelmente amanha de manha. 
essa ação popular será julgada. com pedido de limi­
nar, pela Justiça Estadual no Paraná. 

Leio alguns tópicos redigidos pelo brilhante ju­
rista Romeu Bacellar, instruindo essa ação popUlar: 

Nao obstante tendo suportado anos a 
fio toda a sorte de desmandos e um irres­
ponsável déficit de caixa do Tesouro estadu­
al, o Banestado foi levado á lona e passou a 
ser considerado pelas próprias autoridades 
públicas - federais e estaduais - uma enti­
dade deficitária, fracassada e sem remédio 
e, por isso, fadada à privatização. 

Na verdade. como é hoje público, a si­
tuaç1io agravou-se extraordinariamente a 
partir de 1996, quando, ap6s haver supera­
do a fase de implantação do Plano Real e 
as exigências produzidas pelo Banco Cen­
trai no tocante a recolhimentos em forma de 
depósitos compulsórios, tanto das opera-
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ções ativas quanto passivas, o Banestado 
sofreu as conseqüências de uma adminis­
tração desastrada e temerária na Banestado 
Leasing, empresa controlada pelo conglo­
merado, que emitiu, em 1996, cerca de 
R$276 milhões, em debêntures, pagando ju­
ros e comissêo de intermediação em valo­
res muito acima dos praticados pelo merca­
do á época, para alavanca r operações de 
arrendamento mercantil tidas como fraudu­
lentas. 

Essa questao está sendo tratada, no 
momento, pelo Ministério Público, mas é 
preciso que se realce que à época nêo se 
cuidou de apurar convenientemente as cau­
sas que levaram àquela situação, assim 
como ficou sem o devido esclarecimento 
operações de resultado duvidoso realizadas 
pelo próprio banco, acumulando prejufzos 
decorrentes de empréstimos mal (ou crimi­
nosamente) concedidos, desvio de ativos, 
aquisições de titulos chamados "podres' e 
outras aplicações e retiradas fraudulentas, e 
de responsabilizar com os rigores da lei diri­
gentes mal-intencionados, irresponsáveis e 
criminosos. Com isso, relegou-se ao des­
prezo mais de 70 anos de história, de con­
quistas e de bons serviços prestados à cole­
tividade paranaense e brasileira. 

Em dezembro de 1997, o Governo do 
Estado do Paraná encerrou a primeira etapa 
de negociações com o Banco Central do 
Brasil, quando o Bacen aceitou a proposta 
de financiar 50% dos valores necessários 
para o saneamento do Banestado, sem pri­
vatização, mas condicionada à apresenta­
ção de projeto técnico adequado. 

Cerca de três meses depois, em mar­
ço de 1998, o Governo do Paraná veio a pú­
blico para confessar que o "rombo" na insti­
tuição era, na verdade, muito maior do que 
fora inicialmente divulgado e que o Estado 
não teria condições de aportar o valor que 
lhe caberia despender no acordo e passou a 
optar pela privatização da instituição em 
cuja situação o aporte financeiro seria da 
Uniêo Federal na ordem de 100% (cem por 
cento). 

Seguiu-se um periodo de intervenção 
branca no Banestado por parte do Banco 
Central do Brasil, com repasse pela Uniêo 
Federal, pela Secretaria do Tesouro Nacio­
nal e com autorização do Senado Federal, 
pela Resolução nO 98, de recursos da ordem 
de R$5.104.599.000,00 para saneamento 
da instituição estadual paraense, com vistas 
à referida privatização. [ ... ] 

o Govemo do Paraná justifica o ato de 
desestatização do Banestado como decor­
rente do cumprimento dos objetivos da Me­
dida Provisória nO 2.023-51, quais sejam, a 
redução da presença do setor público na ati­
vidade financeira bancária, bem como a ar­
recadação de recursos destinados ao de­
senvolvimento de programas em áreas prio­
ritárias como educação, saúde, segurança 
pública e habitação popular. 

Omite, no entanto, que o Banestado 
sempre foi um organismo sadio e estável 
até surgir em cena um agente desestabiliza­
dor, ou seja - como diagnosticado pelo jor­
nalista Aloysio Bionde - 'um grande deve­
dor que Mo estava pagando suas dividas: o 
Governo do Estado". Além disso, como 
constatou a Dr" Tereza GroSSi, uma quadri­
lha operava os negócios de interesse do Ba­
nestado. 

Tanto assim é que bastou ser estanca­
da a sangria e passar a ser administrado 
com austeridade que o Banco do Estado do 
Paraná já se mostra inteiramente saneado e 
voltado a se tomar viável e lucrativo conso­
ante os últimos balanços trimestrais. Desta­
que-se que, somente no primeiro trimestre 
do corrente ano, o lucro registrado superou 
R$120 milhões. 

Nêo obstante, contrariando a opiniêo 
dos mais abalizados analistas, inclusive a 
do atual Presidente do Banestado, em reite­
rados pronunciamentos públicos, o Govemo 
do Estado do Paraná insiste no processo de 
privatização da instituição e, o que é grave, 
de maneira açodada, muito pouco transpa­
rente, o que ainda é pior, ao arrepio do con­
junto normativo vigente, inclusive do Texto 
Constitucional. 

Assim, após haver promovido a avalia­
ção do preço liqUido do Banco, que foi esti-
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mado em R$434 milhões, fez publicar no 
mês de maio do corrente ano o edital de 
abertura do processo de privatização do 
banco, tornando públicas as condições preli­
minares de habilitação para alienação das 
ações de sua propriedade de emissão da­
quela instituição, convocando os interessa­
dos a integrar o certame. 

Sr. Presidente, abro um parêntese para dizer 
que, surpreendentemente hoje a noticia dá conta de 
que apenas dois bancos se mantêm habilitados a 
concorrer a esse leilão que não sabemos se real­
mente se realizará no dia de amanhã - o Bradesco 
e o Banco Itaú. Os demais bancos desistiram. Evi­
dentemente, isso é sintoma de cartas marcadas, o 
que agrava a situação proposta pelo Governo Esta­
dual para a realização desse leilão. 

O preço, de outro lado, é questionado nessa 
ação popular. O Banco Fator, que avaliou, para a pri­
vatização, o Banespa, em cujo valor o Tribunal de 
Contas da União detectou um equívoco da ordem de 
R$1 bilhão, foi o responsável pela avaliação do Ba­
nestado, estabelecendo R$434 milhões como preço 
estimado. Em contrapartida, verificamos que o pró­
prio património líquido do Banco do Estado do Para­
ná, com mais de R$500 milhões, supera essa estima­
tiva feita pelo Banco Fator. 

Queremos apresentar outras irregulari­
dades. 

No instrumento convocatório foi expres­
samente destacado que 'somente poderão 
participar do leilão, isoladamente, as institui­
ções pré-qualificadas pelo Banco Central do 
Brasil - Baoen - e pela Superintentendência 
de Seguros Privados - SUSEP -, que aten­
dam às exigências de pré-qualificação junto 
à Companhia Brasileira de Liquidação e Cus­
tódia (CBlC) e de depósito de garantias' - e 
somente elas. 

Também a estas (e somente a estas, 
em evidente oposição ao disposto no art. 
164, § 3°, da Constituição Federal) foi, pos­
teriormente, conferida vantagem adicional -
concretizada pela aprovação da lei 12.909, 
de 23. 08. 2000, de iniciativa do Poder Exe­
cutivo estadual - de manutenção obrigatória 
das contas públicas do Estado do Paraná, 
durante um período de cinco anos, no Ba­
nestado, após a privatização, com uma mo­
vimentação estimada pelos especialistas. 
em R$133.000.000,00 (cento e trinta e três 

milhões) anuais, ou seja, um mercado cativo 
com lucro garantido. 

Esse privilégio se constitui, verdadeiramente, 
num presente de casamento real ao banco que for 
privilegiado, se o leilão realmente for efetivado, com 
a conquista do património extraordinário construído 
durante décadas pelo povo do meu Estado. 

Por fim, no último sábado, dia 
07/10/2000, em despacho da Agência Esta­
do, reproduzido pelos jamaiS nacionais, in­
cluindo os paranaenses, é noticiado que '0 

Banco Central está disposto a garantir isen­
ção da obrigatoriedade de depósito compul­
sório por cinco anos" ao comprador do Ba­
nestado. Tal vantagem, que 'não ê explícita 
no edital de venda", está sendo garantida 
'por fora" - como se isso fosse legalmente 
possível. 

Explicam os jamais que, "atualmente, 
o depósito compulsório sobre depósitos à 
vista ê de 45%. Isso significa que, para cada 
R$100,00 de depósito, o banco é obrigado a 
entregar R$45,00 ao Banco Central, sem re­
muneração. A isenção barateia o custo da 
captação de recursos pelo banco, já que ele 
pode conceder mais empréstimos, e garante 
ao comprador menores custos para os in­
vestimentos necessários depois da compra. 
Dados do Banco Santander indicam, por 
exemplo, que o ltaú lucrou US$1,5 bilhão 
apenas com a isenção do compulsório obti­
da na compra do Banerj e do Bemge" (Jor­
nalO Estado do Paraná, 07.10.2000, p.13) 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, trata-se de um privilégio incrível, oferecido com 
a complacência do Banco Central, segundo noticiá­
rio da imprensa nacional, àquele que for o vencedor 
dessa licitação, que é um verdadeiro festival de lme­
gularidades e ilegalidades e de desrespeito à socie­
dade. 

Todo o procedimento licitatório relativo à aliena­
ção das ações do Banestado vem sendo marcado por 
uma sucessão de abusos, ilegalidades e ofensas aos 
princípios norteadores das IicitaçOes. 

O absurdo é tamanho que chegou ao cúmulo de 
mudar as regras do jogo depois de este ter sido inicia­
do e - pior - com vantagens exclusivamente conferi­
das aos licitantes já considerados pré-qualificados. 
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É O caso da manutenção obrigatória das contas 
públicas, á qual já nos referirmos, ou a vantagem, in­
cluída também a posteriori, citada anteriormente, 
conferida exclusivamente áqueles licitantes 
pré-qualificados, que irá proporcionar, conforme esti­
mativas antes mencionadas, um lucro anual de 
R$133 milhões ao futuro controlador do banco. 

Poderíamos continuar, Sr. Presidente, enume­
rando a série de irregularidades que comprometem a 
lisura dos procedimentos adotados pelo Govemo 
Estadual. Todavia, como o meu tempo está-se esgo­
tando, tenho de concluir o meu pronunciamento. 

Mas é insofismável que, em vários pontos, essa 
ação de privatização do Banco do Estado fere não 
apenas o principio da legalidade, mas também o da 
competitividade, o da igualdade entre os licitantes, o 
da publicidade e, sobretudo, o do atendimento ao in­
teresse público. 

No caso da privatização do Banestado, há um 
claro, explicito, desvio de finalidade - e não apenas 
porque a instituição bancária está sendo levada a lei­
lão apesar de se encontrar, segundo declarações do 
próprio Govemo do Estado, inteiramente saneada fi­
nanceiramente e ter registrado seguidos lucros -, c0-

meçando pelo preço mínimo de R$434 milhôes, en­
quanto só o patrimônio liquido está hoje estimado em 
mais de R$535 milhões. Essa situação se agrava 
agora com a informação de que restam, neste mo­
mento, apenas duas instituições financeiras candida­
tas á aquisição do Banco do Estado do Paraná. 

Vou concluir, Sr. Presidente, fazendo referência 
a mais um tato: 

A Lei n.O 12.355/98, que "autoriza o 
Estado do Paraná a alienar, dar em caução, 
oferecer como garantia de operações de cré­
dito, financiamento ou operações de qual­
quer natureza, as ações da Copel - a grande 
empresa de energia elétrica de propriedade 
do Estado -, estabelece expressamente, no 
ar! 7", que os recursos decorrentes do dis­
posto no ar! 3° da lei serão utilizados, após 
a dedução das despesas inerentes ao pro­
cesso de alienação, primordialmente em 
consonência com as seguintes diretrizes: 
70% na área previdenciária de responsabili­
dade do Estado do Paraná; 30% nas áreas 
de educação, segurança, saúde, agricultura, 
transporte, em programas de desenvolvi-

mento e geração de emprego em que a pre­
sença do Estado seja indispensável". 

Assim, fica mais do que evidenciado 
que, ao promover a operação de aquisição 
dos precatórios de propriedade do Banesta­
do, antes referidos, dando como garantia as 
ações da Capei, a autoridade encarregada 
do processo de privatização praticou, em 
nome do Estado do Paraná, ato de desvio 
de poder ou de finalidade, descumprindo ex­
pressa determinação legal. 

Essa é mais uma irregularidade. 
Resumindo, Sr. Presidente, quais são 

as razões dessa ação popular? 
Sem explicações ainda questões de 

fundo absolutamente relevantes, como: 
a) o comprometimento de cerca de 

21 % do capital social da Copel através de 
dação em garantia de ações daquela com­
panhia de propriedade do Estado do Para­
ná; b) o tato de não se ter notícia a propó­
sito da inclusão na composição do preço 
minimo de venda do banco dos créditos tri­
butários que a instituição detém; c) o obs­
curo destino do imóvel, onde hoje está ins­
talada a sede administrativa do Banestado, 
o denominado Centro Administrativo Santa 
Cêndida, que foi excluido do patrimõnio do 
banco quando da avaliação do seu patrimô­
nio, que será cedido por comodato ao Esta­
do do Paraná e após decorrido o prazo da 
avença deverá ser reintegrado á instituição 
bancária já privatizada, com evidentes pre­
juizos á coletividade paranaense. E mais: a 
concessão de vantagens, depois de inicia­
do o processo licitatório, 'por fora", com a 
edição de lei contendo determinação no 
sentido de obrigar a manutenção de depó­
sito das contas do Estado do Paraná em 
um Banestado já privatizado, e a garantia 
pelo Banco Central de isenção da obrigato­
riedade de depósito compulsório, por um 
periodo de cinco anos, com afronta, inclusi­
ve, a dispOSitivo constitucional expresso 
(§3° do ar! 164 da Constituição Federal)". 

S~ e Srs. Senadores, esperamos que a Justi­
ça impeça a depredação desse patrimônio público 
do Paraná. 

Na tarde de hoje ou amanhã de manhã, teremos 
o julgamento da ação popular que pede a suspensão 
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do leilão e a nulidade de todos os atos praticados, vi­
sando à privatização do banco. 

E a população do Paraná ainda é obrigada a as­
sistir pela TV ao cinismo da publicidade enganosa, 
com a justificativa do govemo estadual de que a pri­
vatização do banco se dará para que possa o Estado 
do Paraná irlvestir mais em educação e saúde públi­
ca. Na verdade, a privatização do banco, com esse 
modelo devastador de um patrimõrlio incrível, adota­
do pelo govemo estadual, obrigará o povo do Paraná 
a pagar um empréstimo de mais de R$5 bilhões -
mais de R$500 milhões anualmente -, o que, sem dú­
vida, implica em retirar - isto sim - recursos que deve­
riam ser destinados à educação, à saúde pública e a 
outros setores de importância para a melhoria da qua­
lidade de vida do povo paranaense. 

Portanto, repudiamos a má-fé da propaganda 
enganosa, que tenta iludir a população do meu Esta­
do com a afirmativa de que se privatiza o banco para 
investir mais na área social, quando, na verdade, rea­
lizar essa privatização significa assumir uma divida 
gigantesca que onerará os cofres públioos paranaen­
ses por cerca de 30 anos! 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, s6 nos 
resta aguardar o pronunciamento da Justiça a fim de 
impedir que esse equivoco histórico possa ser prati­
cado pelos governantes do meu Estado. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias 
o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Osmar Dias. 

O SR, PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador José Fogaça. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­
quião, por vinte minutos, em virtude de permuta com 
o Senador Nabor Júnior. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Presidente 
do Senado Federal, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, quando imagina ter um assunto relevante a tra­
tar, dirige-se ao Pedro; o mesmo faz o Lfder do 
PMDB, Senador Jader Barbalho. 

tioje, falarei de duas questões de extrema im­
portância. Dirijo o meu discurso aos Srs. Senadores, 
principalmente ao Pedro, ou seja, ao Senador Pedro 

Simon, franciscano da Ordem Terceira de São F ran­
cisoo, o que significa um voto de pobreza e uma inten­
ção permanente de amor e de solidariedade. 

Senador Pedro Simon, abordarei o problema do 
Oriente Médio e, em seguida, trarei ao plenário do Se­
nado Federal um processo de corrupção com dinhei­
ro público, com recursos da Caixa Eoonômica Fede­
ral e de uma série de outras estatais nacionais Banoo 
do Brasil, Correios, Embratur, liberados, segundo um 
depoimento que recebi de oompanheiros de Conta­
gem, Minas Gerais, pelo Ministro Pimenta da Veiga, 
para a campanha de candidatos a prefeito do PSDB 
naquele Estado. 

Essa denúncia, que ficará em segundo lugar na 
minha intervenção, envolve o Ministro Pimenta da Ve­
iga e tem uma referência concreta também à Rede 
Globo de Televisão. Essa emissora, que gosta de co­
locar gravações no ar com denúncias de corrupção 
no Brasil inteiro, terá o prazer, portanto, de assistir á 
fita e posteriormente de investigar para, finalmente, 
responder se a sua responsabilidade existe ou não. 
Na gravação, o Deputado Federal mineiro Ademir Lu­
cas se refere à Rede Globo de Televisão, dizendo que 
teria recebido dinheiro do Ministro Pimenta da Veiga 
para apoiar candidatos do PSDB a prefeituras de Mi­
nas Gerais. 

Senador Pedro Simon, estou estupefato, assus­
tado mesmo com o drama vivido no Oriente Médio. 
Palestinos e judeus de Israel perdem a serenidade e 
provocam massacres mútuos, reprováveis de todas 
as formas e por todos os titulo.s. 

Quero me reportar, Senador Pedro Simon, a um 
artigo que escrevi quando Govemador do Paraná no 
momento em que Israel, Senador Osmar Dias, reco­
nheceu a OLP e que parecia a nós que se estabelecia 
um processo que levaria, definitivamente, à paz ao 
Oriente Médio. 

Esse artigo, que publiquei em jomais do Paraná, 
tem como trtulo, em contraposição à grande tristeza de 
que sou tomado neste momento, 'Uma Grande Ale­
gria" e sua eplgrafe é uma citação de Miquéias, 4,3: 

"Eles forjarão de suas espadas arados, e de 
suas lanças podadeiras. Uma nação não levantará a 
espada contra outra nação e não se prepararão mais 
para a guerra". 

Dizia eu que o aoordo assinado entre Israel e a 
OLP, reconhecendo-se mutuamente, abre uma nova 
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era: rompendo um tabu de décadas e superando pre­
conceitos arraigados, palestinos e israelenses optam, 
decidida e corajosamente, pela paz. Ao lado da que­
da do Muro de Berlim e do fim do apartheid na Africa 
do Sul, o reconhecimento reciproco entre Israel e a 
OLP é um dos grandes fatos históricos deste final de 
século. 

Como Govemador do Paraná, Estado no qual 
convivem harmoniosamente diversas etnias, dentre 
as quais as atuantes e laboriosas comunidades judai­
ca e palestina, não poderia deixar de partilhar da ale­
gria comum por esta chance que os homens dão á 
paz no Oriente Médio. 

Judeus e árabes convivem pacificamente no 
Brasil e aqui, no Paraná, desde quando começaram a 
emigrar para cá, em busca de trabalho e tranqüilidade 
para criar seus filhos. Ambos são povos cujas tradi­
çOes remontam ás origens da civilização e que se no­
tabilizaram, ao longo da História, pela sua avançada 
cultura e suas raizes humanistas. 

Arabes e judeus têm sua origem nos mesmos 
povos e na mesma terra. Deles, nós ocidentais, rece­
bemos um extenso legado cultural, humanístico e ci­
entífico. Deles recebemos os fundamentos do que 
hoje denominamos 'a civilização judaico-cristã'. Os 
árabes tiveram influência marcante na construção da 
cultura ibérica, sem contar que foi graças e por inter­
médio deles que a riqueza incalculável do pensamento 
grego clássico se preservou e chegou até nós. Dos ju­
deus, herdamos a Bíblia e a sua concepção da História 
como um processo evolucionário e revolucionário. 
Enfim, o que nós denominamos de "humanismo', uma 
filosofia radical que ressalta a unidade da raça huma­
na, a capacidade que o homem tem de desenvolver 
suas forças e a atitude cética para com o uso da força 
na crença da possibilidade do estabelecimento da con­
vivência pacífica entre todos, esse humanismo é he­
rança que recebemos de árabes e judeus. 

O Alcorão, livro sagrado do Islã, começa todas 
as suas suras, menos uma, com a saudação: 'Em 
nome de Deus, o Clemente, os Misericordiosos', 
apontado para a compaixão e a misericórdia que de­
vem ser a marca dos homens crentes. Na 29" Surata 
(A Aranha), está escrito: 'Dizei-Ihes (dirigem-se, Se­
nador Pedro Simon, aos adeptos do Livro): cremos no 
que nos foi revelado, assim como no que vos foi reve­
lado antes; nosso Deus e o vosso Deus são um e a 

Ele nos consagramos." Na Biblia, por outro lado, a vi­
são básica do tempo messiãnico, anunciado pelos 
profetas, é expressa pela paz. Paz que não pode ser 
separada da idéia da realização da humanidade do 
homem. Paz que é muito mais do que a não-guerra: 
que é a harmonia dos homens, que é a superação da 
distância e da alienação. Harmonia dos homens entre 
si e entre os homens e a natureza: "O lobo habitará 
com o cordeiro, o leão e a ovelha viverão juntos, e um 
menino pequeno os conduzirá.' (Isaías 9,6). 

O acordo assinado resgata a tradição humanis­
ta desses dois grandes povos e alarga a esperança 
em um mundo melhor. Quem sabe podemos começar 
a construir uma nova era, recuperando aquele senti­
mento precioso que o estado de guerra permanente 
corroeu no coração e na mente dos homens obriga­
dos a lutar. a reverência pela santidade da vida. Dora­
vante, tal é nosso anseio: judeus e palestinos pos­
sam, juntos, construir um futuro no qual a vida e a es­
perança tenham vez. O Paraná, terra de trabalho e 
fraternidade, vibra junto a ambas as comunidades. 
Nosso povo rejeita o racismo, ama a paz, a justiça e a 
democracia. 

Por isso, hoje podemos exclamar, como um voto 
perpétuo, a palavra que constrói o futuro: Shalon, Sa­
Iam, Paz!' 

Era um artigo de euforia, num momento em que 
a paz se anunciava, e eu o releio neste plenário, al­
guns anos depois, num momento de tristeza, uma 
tristeza na qual permanece a esperança de que a ra­
cionalidade, a inteligência, o amor e a solidariedade 
se sobreponham ao espírito belicoso de um confronto 
entre religiões, que, na sua essência, pretendem exa­
tamente a mesma coisa: o amor e a solidariedade. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Pois não, Senador. 

O Sr_ Pedro Simon (PMDB - RS) - Foi muito fe­
liz a leitura feita por V. Ex", porque não há dúvida de 
que, quando V. Ex" escreveu esse artigo, artigos com 
o mesmo sentimento do de V. Ex" foram publicados 
em jornais do mundo inteiro. Não houve recanto do 
mundo que não aplaudiu esse entendimento a que se 
refere V. Ex"; parecia que, finalmente, quase no início 
de um novo milênio, estávamos encontrando a paz no 
Oriente Médio. Lamentavelmente, após vários enten­
dimentos, após o cumprimento de várias das etapas 
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propostas nesse documento citado por V. Ex", de re­
pente, o que faltou foi boa vontade; de um lado, a 
morte do Ifder, de outro, a radicalização. Parece que 
há uma angústia, um medo no sentido de que haja um 
entendimento. Muitos acreditam que o entendimento 
no Oriente Médio traria uma fase nova no mundo com 
a qual não saberíamos conviver. A verdade é. que 
senti uma angústia tremenda quando ouvi o Primeiro 
Ministro de Israel, profundamente magoado, dizer 
que acreditava que a paz no Oriente Médio definitiva 
não era mais para esta geração, s6 para a pr6xima. 
Creio que uma afirmativa dessas não pode ser aceita. 
A reunião que neste momento estão realizando os lí­
deres das duas partes, apesar de todo o pessimismo 
da imprensa mundial, é ainda uma esperança, é ain­
da uma expectativa. Desta vez, não sei se por vaida­
de, não sei se por ser sua última jogada, e, por ser a 
última, seria muito bonita, cheguei a acreditar na boa 
vontade do presidente americano quando reuniu os 
dois líderes na Casa Branca e insistiu no acordo, dan­
do todo o apoio americano, fazendo todas as promes­
sas e concordando com tudo o que se pedia. Pensei 
que havia chegado a hora desse entendimento. La­
mentavelmente, talvez, tenham querido avançar de­
mais. Sempre que se fala em Jerusalém como possi­
bilidade de ser capital também dos palestinos, a con­
seqoência é esta que está aI. O início é lamentável. 
Pode-se dizer que o início foi quando mataram e es­
quartejaram um soldado israelita, mas também po­
de-se dizer que foi quando um importante líder, Ariel 
Sharon, fez uma provocação nas mesquitas muçul­
manas, praticamente chamando e atiçando uma res­
posta dessas. A verdade é que, numa hora como 
essa, não se sabe quando começou o conflito. É o 
mesmo que os americanos estarem chorando porque 
alguém detonou uma bomba que feriu ou matou al­
guns dos marinheiros americanos que estavam exa­
tamente naquela região. Penso que, a esta altura, 
isso poderia ser a grande ação de toda a humanidade 
neste fim de século. Para isso, como dizem vários If­
deres da região, a ONU deveria deixar de ser um 
faz-de-conta, um órgão de mentirinha. O Secretá­
rio-Geral da ONU deveria ter um pouco mais de auto­
ridade, para bater na mesa e dizer o que deveria ser 
feito. V. Ex" tem a minha solidariedade. Fez um belo 
pronunciamento. Peço a Deus - como seria bom -
que daqui a um par de dias V. Ex" pudesse fazer um 
pronunciamento, referindo-se á nova situação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Que recebam os Uderes de Israel e da Palestina um 
apeiO do Senado da República do Brasil: Shalon, Sa-

Iam, Paz! É o desejo de todos os homens e de todos 
os povos do mundo. 

A segunda parte do meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, refere-se a uma denúncia feita peJo dono 
do jomal Contagem Hoje, Sr. José Am6s de Mendon­
ça, em outubro de 1999. Ele denuncia uma oferta de 
recursos, originados da Caixa Econ6mica Federal, da 
Embratur, dos Correios, de estatais federais, para o fi­
nanciamento de campanha dos candidatos do PSDB 
em Minas Gerais. 

Esta oferta teria sido feita pelo Deputado Ademir 
Lucas, candidato a Prefeito de Contagem, e foi grava­
do por um jornalista. A fita gravada está nas minhas 
mãos, e pretendo levá-Ia ao conhecimento do Plená­
rio deste Senado. 

É interessantlssimo. Alguns trechos da fita são 
de se destacar. O jomalista pergunta ao candidato, 
Deputado Federal Ademir Lucas: "O que que é, que 
eu queria ver o que você tem para me oferecer, de 
campanha?" 

O Deputado Ademir Lucas diz o seguinte: 
"Semana que vem! Já está acertado, compro­

missado. Não posso falar em público, mas vou adian­
tar para você s6. Nós estivemos com o Pimenta da 
Veiga ejá está saindo para a Rede Globo, verba ( .... ), 
e a notícia ... que na semana que vem sai a verba da 
grande BH .. . 

( ................. ) 
Certamente, semana que vem vocês vão ser 

pautados, programados com verba do Governo Fede­
ral. Da Caixa, do Banco do Brasil, dos Correios e da 
Embratur". 

Outros trechos interessantes: 
"Ademir Lucas - ... cada um de nós Deputados 

encaminhamos relações suas, de seus jornais, cada 
um de sua cidade. Então, eu coloquei os daqui e ain­
da coloquei os de Esmeraldas .. ." 

O jomalista pergunta: "Agora Ibirité tem ... Ibirité 
tem .. .Ibirité tem, Sarzedo tem .... 

( .................. ) 
O Ademir Lucas responde: "Pois é. Eu não sei 

quem é o votado Iá. .. qual é o Deputado ( ....... ) Qual é 
o Deputado? . ." 

Outro trecho, na voz do Deputado Ademir Lu­
cas: "Não é isso nao, ·sO". Nao 'tá" entendendo. O 
Governo Federal chamou lá todos os Deputados que 
ap6iam o Governo. Cada um de nós teve que relacio-
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nar os jomais que queremos apoiar ... e as rádios. 
Então, em Contagem: Rádio Líder; em Betim, a Rádio 
Liberdade .... Então, quem tem contato, eu relacionei. 
Os jomais daqui e a Rádio Lider. Esmeraldas: os jor­
nais de lá. Por quê? Eu sou o Deputado mais votado 
do Governo aqui. .. Então, em Ibirité, eu não sou o De­
putado mais votado ... e não sou de Sarzedo. O Depu­
tado que tiver em Sarzedo, você vai encaminhar seu 
jornal." 

( ............... ) 
Vamos tentar transmitir isso para o sistema de 

som do Senado da República ... 
(Segue reprodução da gravação) 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Senador 

Roberto Requião, está dificil entender o diálogo. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -

Fica dificil a captação pelo sistema de som do Sena­
do. No entanto, a fita está aqui e será encaminhada 
ao Ministério Público Federal. Ela já foi encaminhada 
pelo PMDB de Contagem e, pelo denunciante, ao 
Promotor de Justiça da Comissão Eleitoral da Comar­
ca de Contagem. A gravação é interessantíssima! 

Precisamos ouvir, rapidamente, o pronuncia­
mento da Rede Globo, para sabermos se ela, na re­
gião da grande Belo Horizonte, está mesmo á venda; 
se basta que alguns financiamentos federais ou algu­
ma pauta de propaganda do Govemo da União defi­
nam o lado em que a Rede Globo toma partido nas 
eleições municipais. 

A voz da fita foi reconhecida, em juizo, pelo De­
putado candidato Ademir Lucas. Com toda clareza, 
está escrito que '0 declarante reconhece como sua a 
voz da fita cassete que instrui o processo presente". 

Trata-se de uma denúncia de extrema serieda­
de. Precisamos saber o que diz a respeito do assunto 
o Sr. Pimenta da Veiga, Ministro das Comunicações, 
e alguns Deputados citados. Os Deputados do PSDB, 
segundo Ademir Lucas Gomes, cada um deles teria 
uma cota de verbas federais a ser distribuida pelas 
rádios, num processo de antecipação ás eleições mu­
nicipais. 

Já que se fala tanto em moralizar e limpar a poli­
lica brasileira, eis mais uma oportunidade. Deixamos 
passar a compra dos votos, os escândalos das priva­
tizaçOes, o caso Eduardo Jorge Caldas. Mas agora a 
Rede Globo foi citada como tendo recebido dinheiro 
para tomar partido em Minas Gerais e o autor da dis­
tribuição de dinheiro, aquele que chamou os Parta-

mentares do PSDB para essa distribuição dinheiro 
em cima dos seus mandos políticos, foi o Ministro Pi­
menta da Veiga. É uma denúncia séria, pois a fita foi 
reconhecida como verdadeira pelo Deputado Ademir 
Lucas. Portanto, temos que nos aprofundar neste 
caso. 

Evidentemente, não é tão sério quanto o que 
está acontecendo na Palestina. Contudo, esse pro­
cesso de corrupção do Govemo Federal não tem 
mais limites e isso acontece no nosso quintal! É preci­
so que o Ministro Público Federal tome providências 
e, antes de mais nada, que a Rede Globo responda 
se está à venda. Ela já esteve, no Paraná; todavia, 
uma série de denúncias feitas por mim nesta tribuna 
desencadearam um processo de intervenção. Hoje a 
Rede Globo está funcionando com um minimo de 
isenção, que é o que se espera de usuários de uma 
concessão pública de comunicação. 

Vamos ver que providências tomará e que res­
postas nos dará a Globo sobre essa denúncia, seriis­
sima, documentada, que chega á minha mão por in­
termédio do PMDB de Contagem e do dono do jomal 
Tribuna de Contagem, Sr. José Amós de Mendonça. 
Os jomais reunidos seriam Tribuna, Perfil e Jomal de 
Contagem e Jomal Contagem Hoje. Esse fato ocor­
reu no dia 19 de maio do ano em curso, enquanto o 
Sr. Ademir exercia o seu mandato de Deputado Fede­
ral. Ele recebeu um grupo de pessoas no seu escritó­
rio, na Rua Cincinato Braga, em cima da Loja Rogério 
Pneus, no Bairro Novo Eldorado, para propor essa 
negociata de compra de opinião. 

Cumpri o meu papel: recebi a denúncia e a tor­
nei pública - e extraordinariamente pública, graças à 
penetração da TV Senado em ·todo o Brasil. Encami­
nho, neste momento, esses documentos para que fa­
çam parte, na integra, do meu pronunciamento - re­
queiro isso à Mesa. Encaminharei a fita e cópias des­
ses documentos ao Ministério Público Federal, pois 
não se trata somente de crime eleitoral. Estamos ven­
do além das leis eleitorais no abuso que se denuncia 
neste momento. 

Faço, como de praxe, como faz o Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, uma queixa ao Pedro. Se nin­
guém tomar providência, que tome o Senador Pedro 
Simon, que parece ser a última esperança daqueles 
que não vêem seus anseios de justiça atendidos. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROBERTO REQUlÃO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO_ 
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MrNlSTÉRIO I'Úf.lLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
TERMO DE DECLARA.ÇÃO 

Outubro de 2000 

Aos I I dias do meOs de outubro de 2000,:ls 13 :30 horas, na sede da Promotoria 
de Justiça Eleitoral da 90' Zotla Eleitoral, comp;~receu o Se ADEMIR LUCAS 
GOMES, bro.lsileiro, separado judicialmente, advogado, residellle na Rua Santa 
Cruz. 88, Bairro Nossa Senhora do Carmo, Contagem, acompanl1ado dos 
advogados. ORo ANTÔNiO CARLOS GAMA, DR. ANTÔNiO 8RÁZ 
NEVES e DR. EXPEDITO MONTEIRO LARA, respectivamente inscntos na 
OAB!MG n° 6.158, 40.722 e 36.105, após lida a petição (inflada peJo Sr. 
JOSE AMÓS or MENDONÇA e ouvida a fila anexa a petição, declarou o 
seguinte: que realmente recebeu em seu escritório dirigentes de alguns jornais 
selllrulários de Contagem (TriblUla de Comagem. Pertil, Jornal Contagem e 
JOlllal Coutilgel/l Huje) IIU di .. 19 tle maiu tlu allu em curso, no exercicio de 
seu mandato ple::no de DePUladu federal; "lue recebeu desse 6'fllPll de pessoa.~ 
csp~cificamente para cncaminhamento as agências de publicidade credenciadas 
pOI' empresas c/ou entidades públicas, como todos os grandes jornais e 
emi:;~uras rádill-Iele\'isivas, p3m que também tivessem a npm1unidade de 
divulgru' as campanhas institucionais em nível fcdeml sem quaJquer 
conuiciuuau\e e úe nenhum caráter, até porque nem candidato era à época~ o 
tlllo miO teve neJlbwlla conscquência prdtica, li dt:clmunle não acollipaullOU 
nenhum pirisente desses jurnais a quaisquer agências de publicidades elou 
enlidades públicas, c através do declarante nenhuma publicidade foi obtida 
pelos dinsentes desses jUllIais; que o declarante reconhece como sua a voz na 
fita cassete que instrui li prucediulel!lO presente; que ao falar para o 
denunciante "Semana que vem, já lá acertado, compromissado. Nilo posso 
flUar em pilblico, (nas vou adiantllI' para você só. Nós tivemos COltl o Pimenta 
da Veiga e J3 tá saindo para Rede Globo, verba ( .... ) e a notícia ...... que na 
semana que vem liai u vt:lba da grrulde RH ....... Cc::namente. semana que vem 
VUC~5 vão ser pautados, programados com vcrba do Governu Federal. Da 
Caixa, do Banco do Brasil, do.Correios, da EMBRATUR", o declarante queria 
dizer que ele lària o encaminhamento para que aqueles veiculos de 
comunicaçao locais tivessem a oportwudade de divulgar as campanhas 
publicitárias uficíais dentro da legalidade e da universalidade: dessas 
divulgaçOes par4 que não se restringisse apenas aos grandes veiculas de 
comuniear;ão social, estaduais c/ou nacionais, mas este fato 1140 teve 
conseqüência prática. puis logo em seguida o declarante se: licenciou da 
Cântara Federal e !lã quatro meses não vai a Brasília, e neste mesmo pcriodo 
nwtca mais falou com JOSE AMÓS DE MI::NOONÇA, c nCtn com os demais 
dirigentes a reslJeito do aSswlto; que conversou com o Ministro Puncnta da ~ 

\r--.' ~-<. • ~ _;1' 
----', . .:,..' ) 

( -
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. MINISTÉ.RIO l'ÚBLICü DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
V~lga J~ntrunente com os demais integrantes da bancada federal do PSDB de 
Miuas Germs, entendenuo o declarante como accnada a decisão democrática 
de esten~er . a loc..lul; os veiculas de comunicação social, sem privilégios, o 
acesso " ulvulgaçilo de campanhas publicitanas institucionais; que a 
expectativa de inclusão dus çitados jornais não se realizou atraves do 
declarante, ate porque ~e liccnciou da Câmara e nunca mais até esta data· 
csteve em Brasília; que o CllCOlllro do declarante com os dirigentes dos jornais 
não teve ueuhum objetivo de obter qualquer favorecimento pessoal, apenas 
para valorizar a illlpreru;a regional; que o declarante, naquela ocasião da· 
relUuilo com os dirigentes, não tinha conhecimento da ",'Tavaçilo, o que revela 
que o denunciante JOSÉ AMÓS DE MbNUüNÇA, agiu de tenna 
premeditada e de má-fé,· a tlespeito de recollhecer que a couversa não tem 
nenhw"a caractcriLaçãu ue ilicito pcnal, nem eleitoral, porque não era a época; 
que o escrilõl'io do declanmte é público e aberto a todas as pessoas que 
dcmandanl algwna fom\a de apoio na ativ14laue legislativa do dcclarante; que 
relacionou os jamais de Cuntagem e encaminhou a relação ao Ueputadu 
Federal Nárcio Rodrigues, encarregauu ue ,:mcaminhamcnlo às agências que 
Iicitamentt: venceram as concorr~ncias públicas para as possiveis campanhas 
'institucionais; que o declarante não sabe se ocorreu O referido 
encaminhamcnto, pois com o licenciamento do declarante não voltou a falar 
com referido deputado sobre este asslUlto; que o declarante nunca pagou 
nenbwnjomal por nenhwna entrevista nem prometeu qualquer pagamento; que 
o declarante atinna que não existe qualquer "esquema" para beneficiar "1\" ou 
"S" através de contratação de jornais regionais para campanha publicitária 
oficial, fazendo questão de declarar que todos os jo013Ís de Contagem abriram' 
espaços iguais para todos os candidatos que disputaram c/ou disputam o pleito 
municipal do corrente ano, o que desquaiitica a dcniu\cia de tàvorccimento; 
que o declarante entende interessante que se requisite à Prefeitura Municipal 
de Contagem, através da agência de publicidade "PERFIL", bem como até a 
sua própria assessoria de imprensa, cópias de todos os contratos, faturas. 
cheques, ordem de pagamento que irão comprovar que se existe alguem 
tàvorec:ido nesta c:anlpanha eleitoral com publicidade oficial é o atual Prefeito f 

Mwúcipal e candidato a reeleição, em cujo o comitê da Avenida João César de j 
Oliveira, o denlUlcianle JOSÉ AMÓS DE MENDONÇA é diariamente visto ~ 
pelo declarante em una intimidade suspeita, tendenciosa e politicaRlente ~ 
interessada; que, com relaljiW às wueaças, supostamcnte softidas pelo 
deINRsmDtc..JOSÉ AMÓS DI:: MJ.::NDONÇA. O' declarante desconhece., como 
desconhecia, a realizaçãQ da gr.tvaçãu c.la cunversa ocorrida eUl 19 de maio de 
2000; que ncsta oportunidade e que tomou col)hccimcnlll c.la!i ale~das ~ 
amea"us' "ue o declanUlte não acredita q~elas tenham ocorridas, sendo frutu 

T" ~~~;~ 
.'~~ '-\" 

/- ~. -:.~ ..00 ....... 

~ . 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ~STADO DE MINAS GERAIS 
da imaginação fértil do denunciante; que o declarante. em ocasiões outra!i, 
recebia ~olici{açõcs uo denunciante de cartas de apresentação para pleitear 
amincios de elllplt!sas de Comagem; que o declarante conhece "Peninha" e 
"Galillhtiro", referidos pelo denunciaute, que des são militantes da campanha 
eleitoral do declarante, que eles são figuras conhecidas publicamente em 
Contagem, que eles não são assessores do declarante; que o declarcmte não 
conhece a família do dcmmciante e não conhecia "João Fcmandes Júnjor" 
rerc:tidu pelo denunciante; que o declarante nunca teve relacionamento pessoal 
com,q~aisq\1cr dirigentes da árt'd de publicidade da Caixa Econômica federal, 
flanco do Brasil, EMBRATUR ou Coneios_ Nada mais declarado, nem 
perguntado, encerrou-se esta que vai assinado pdlls presentes. 

DECLARANTE: r.( , , 
PROMOTOR ELEITORAL: 

ADVOGADOS DO DECL , 

l 
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'Aos '11 d~ outubro"d~ '2000,' ás 16:15 horas;!' nesta' Promotoria 'EleitOral da"90-: 
Zona, Eleitoral, ,compE!rac;eu o Sr. JOSe. AMÓS DE MENDONCA. brasileiro, 
solte/lD, comete/ante. proprietário do "Jomal Contagem Hoje" res1cJente' na Rua 
05, nO 41, bailTO Santa Helena, Contagem, acompanhado d~s advogados, DR: 
PEDRO SERVO e LUIZ BARCELOS, insClitos respectiva"!ente n~ OABlMG nO 
6.853 e 73.942, tendo declarado o seguinte: "que confirma como'" sua a 
representaçiio que iniciou o procedimento nO 28512000; que realizou :a g,.vBÇllo da 
· conve~B com ADEMIR LUCAS porque logo que Iniciou e publicafilo de seu jomal 
· 'CONTAGEM HOJE" em oulubro de 1999 o Deputado Federei ADEMIR' LUCAS' 
, contratou a public;BçlJo de uma <lntrevista e nflo realizou o pagamanto da mat6na 
, publicada;, que col'}tiiders, normal o recebi manto . de valores para' publicar 
· entrevistas em seu jOIT1sl, Já que este • o procedimento' comum a todos eles:' que 
seu]ornaI cilCulou no penodo entre outubro de ·1999 e maio de 2000; que·. edIçIo 
de seu Jomal el1l semanal; que ADEMIR LUCAS nunca manifestou expressamente 
qu~ iria buscar a realização da contratos de publicidade entre os jomE#S .. locais e 
entidades federaIs em troca de cobertura jomall5tica d sua campam,a eleitorel,· 
mas o dec/al&nte pode concluir isto quando ADEMIR LUCAS falou ao 'declarante 
que todos os jornais de Contagem iriam receber tratamento de "Estado de Minas"; 
que ADEMIR LUCAS mIo iria propor li realizaçllo de contratos de publiçidade. ",m 

: a intenç40 de obter nada am troca; que a conve~ entre o declarante a ADEMIR 
LUCAS oconida em ;1fW5I2000 foi presenciada por NEL'SON BARB~SA (que 

, estave ~stando serviços ao ]ornai do declarante para engariar publicidades e 
publlcar;ljes aojomal),'resiclente neata cidade no batno cidade industtfal; que após. ~ 

, o encontro ocon1do em 1910512000, o declarante somente voHou e encontrar com 
· 'ADEMIR LUCAS I em um com/cio por ale 'realizado, mas apenas se 

cumprimentaram; qua o tl8cho da conversa enn o declarante e ADEMIR WCAS 
que considel1l como proposta de tVa/lzaçlo de contratos de pUblicidade entre os 
jamais locais e entidades federais em troca de cobel1ul1l jomalfllticll .. alia 
campanha eleltorel.)6· e . segulnte;- ~Sem~na', que veml Já lIJ.·.acel1edo,: 
CompromiS$SdO. Nilo Posso falar em PlibJico, mas \/OU adiantar para voc6. sc)- N~, 
tivemos com o'Pimenta da Veiga e jj t6selndo pnJ Rede Globo. vema ( ••••. ) e a ... ~ . 
. potlc:ia •• , que na S8trHi1na que vem sai e wroa da 'grande BH .... (. ..• ) ee,tamente"f . . 
semene que vem voc6s v'o :ser pautados; progTaf1lBdos com veroa do)30vemo ~ . 
'Federal. Da Cabca,'dO Banco do Brasl, dQ Co~. da EMBRATU~"; ~gad0l: . 
'do declal1lnta O lJOIQIie de terapresantado pera pUb!ic:idade' somente fI9 dIIt.10de·,~;; , 
:outubto a gl8vaç1o fNOzada em 19 de maio'desta ano. o daclerante,l8fPOIIdeu:;i - I 

(,"que em julho comentando com alguna candldat~ a verasdor ligadOS.~ PSDB e': i 
,ao Sr. ADEMIR LUCAS que'nllo iria fazer publicaç6ln de campanh. do mesmo:.. . 
: uma ~z que jáhavie anterlotmente tomado um praju/~ com o mem:iotIadO :~~ 
'senhor, que HlBva de poue de uma fite na qual havia por'parte dele " ptDmeS$8~".; 
\ de ~ por intermtkllo do govemo federal, sendo Cabea Econ6mica. Banco do :~: 
~IIII, EMSRATUR. Corre~ paNlldos algum tempo desta convense, 'passai a~:, , 

,receber atneaÇBs contra a minha pessoa e meus (amIUa,.s em minha ,./tIdMcia, ;;1 
::sendo qutl 6.ttaa amuoss, no deootror do tempo,' foram agnJVBndo-8It c;hegIJndo 

, , . "" ~ . 

t~~~~· 
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:'MJNISTÉRJO PÚBLlCO' 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 
ao ponto de no dia 16 de setembro de 2000, após 'o m,Ju;'~nhado ~be~ uma 
BmeaÇB. velo B sofrer um infarto e faleceu, e que logo B~S o mesmo tar sido 

· enterrado. no dia 17, na segunaa-faira. dia 18. durante a madnJgllCla,' minha ;"". 
,racebe~ uma l"'e940:no qual a pessoa queria falar comigo, sendo que levanteI­
,me, ro, atender ° telefone. asta peSSOll usou da seguinte ,eKpresaiJO:' ·um)1I foi. 
B'f0ra falta IIOct e outros mais se essa fita n/lo chegar em 'nossas mSos': depoiS 
. disto. procurei o Doutor advoglldo. aqui presente,. pera tomar as· devidas 
providências' que' darem on'gem estes fatos narrados na representat;So"; que 
procurou o Dr. Sef\lO no di8 06 as outubro pera ser orientado; que a última vez em , 

· que ~. declarante foi ameaçado /DI no dia 18 de setembro, naTTado acima, pois 
depoiS dessa ameaça o declarante ausentou-se da çjdads até o ÇQl7JBÇO do, mês. 
oportunidade que teve para votar, " retomando ao. sItio I em ~ida; que· o 

· decJalBnte esta retom8ndo a sua ras/dêncla agora,': fI~ a epmsentaçlo de 
, repm:sentaçlio; que o declarante nunca procurou qUlllquer Autoridade Policiai pera . 
ptKiir providt!nciaa com relflÇlo as ameaças sofridas, po/que temia a exist6ncia de 
ngaçSo enlte eles e ADEMIR LUCAS; que as ameaças eram feitas psssoalmente 
ou via telefone. que em algumas: ameaças $glnda.s pelo declarante via telefone, as, 
psssoas que ameaçavam: idenUflcaVlilllrse ,çom . sefldo PEN!NHA.'!, ou .. 
GALINHEIRO, sendo que o cunhado falecido: do 'declarante foi' .... eçado , 
pessoalmente pelo PENINHA; que o declarante nunca recebeu qualquer ameaça 
vinda diretamente do Sr. ADEMIR LUCAS: que' o declarallle·. nllo '.VI'. 

:~ conhecimento de que, alguma empresa de }(:Imal' de Contegem tenhe II{tCSbido ~ 
, qualquer velor das entidades federais acima referidas; que! o declarante· 1180 Iol 
• cabo eleitoral de nenhum candidato; que o declarante nlt:? é filiado'. :nenhum . 
. perlldo pontico;. que o 'declarante nio tem conhecimento de Ire81izaçAo em outma· 
jornais de Contagem de pUblicidade institucional c/o munlclpio de Contsgem; que o 

'. declarante apenas compatecau no Comité EleitolBl do candifl.ato PaulO, Mattf» n.e 
Avenida J040 César de Oliveira umas duas vezeS;.,sendo ,certo que COlt$9QUIU; 
falar com Paulo Mattos apenas.uma !illioa vez, q!Je Paulo r-raHos AlSponcteu· ao, 
dt1Clerante que niJo tinha· condiçljes' de dar ao )omel dOI ~eclarante qualquer 
publicfdade. ume vez que estava em 6poca de camp,mha e,isto é proi~Id0'.'f'S'a 
época. Nade mais declarado, nem petguntsdo.' encerrou-se esta que vaI ~BlSlnacio 
~peIos,p,.sentes.·; sendo certq. que \ O: Promotor da.; ",Ju$liça:: EleItoral ontfI!JlOu. o 
:dec!erante a tonnafiza,\perante a I?- AutOlidade PoHCI8/'f$p~;sentaçiJo ~r« ~~rar 
li" IImeflgas, por. ale ,."arradas,. ,isto "para possIbílital!~a: Investlpaplo'j policia" e 
~~.çrim~~,e.v.p~~~~, 
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Transcrição da fita co. a gravação de diálogo entre o 
deputado federal, Adeillr Lucas e o jornalista do Jornal 

Coltagem Hoje. 

LJUfCJçãcllDteJl da fiLa: 07'53" 

Jornalista - Hoje, dezeC;love de maio, dezenove horas e 
vinte minutos. 
Estou aqui no Comitê do Deputado Federal e candidato a 
vereador(corrige) , prefeito da cidade de Contagem, Ademir 
Lucas. 

Juntos neste mesmo Comitê, compareceram os 
proprietários do Jornal Perfil, Cleuza, do Jornal Contagem, 
é, Ciro do jornal folha de Contagem e um outro jornalista 
de um jornal, que eu nao sei qual é. 

E'os mesmos, se, quando nós fomos convidados a entrar 
na sala com o respectivo deputado, foi pedido a nossa 
saída da sala pelo assessor do mencionado deputado, 
uma veZ que a reunião era secreta entre os quatro 
proprietários de jornal. Ficando o jornal Contagem Hoje fora 
desta reunião secreta. Ao qual não sabemos o porque 
desta atitude, e, atitude esta que também foi bem aceita 
pelo deputado, uma vez que o mesmo nada fez para que 
nós, nél mesma pennanecéssernos. 

Com amparo nisto, deixo este registro e aguardaremos 
alguns momentos, que ele falou que quer manter uma 
conversa com nós, comigo e meu colega aqui neste 
recinto. Até já. É só no momento. 

( ..•.••.• Ruídos ...•.•.. ) 
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.-OUT-OO 17:46 

Jornalista -.... neste momento que, .. chegou os quatro 
jornais, já linha agendado conosco desde semana passada 
e não pode atender .. . 

Ademir Lucas- É, é .. . 

Jornalista - Ai quando marcaram para hoje, cinco horas 
da tarde, quando nós chegamosaqui...antes de todo 
mundo( ....... )chega agora, entrou todos os quatro, jornal 
Contagem, Fo:ha de Contagem. Perfil, qual o nome da 
oulro ?( ...... ) Tnbuna de Contagem. 

( ...... ) 

Ademir Lucas- É .. 

Jornalista - ... Quando eles chegaram aqui. ...... ai.. .... tá 
faltando fôlego .... 

( .... ~.) 

AUt!mir Lucas- O que é que é? .. Que "cé" tá 
mandando? .. 

Jornalisia- O que que é, que eu queria ver a que voce tem 
para me oferecer. de campanl"la !? 

Ademir Lucas- Semana que vem! Já tá acertado, 
compromissado. Não posso falar em público, mas vou 
adíantar para você s6. Nós tivemos com a Pimenta.da 
Veiga ~já t~~ainda pra Rede Globo, verba"{ ... o .. ) e a 
notiCia ... que na semana que vem 'Sal a- verb:l da grande 
BH.oo 
(... " o) 
.. , Certamente, semana que vem vocês vão ser pautados, 
programadas com verba do Governo Federal. Da Caixa, do 
Banco do Brasil. do Correios, da Embratur: 
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Então vocês vão receber tratamento de Estado de Minas ... 
Todos vão. 

Joranlist:a- Celto ... 

Ademir Lucas- Com isto vocês mesmos viabilizam o 
funcionamento, de vocês todos ...... Só isto ai banca a 
impressão. 

( ...... ) 

Jornalista- Mas veja bern! Desta vez vai sair? _._ 

( ...... ) 

Ademir Lucas- .. _ dessa vez vai sair ... 

(... . .. ) 

Jornalista - . __ Não vai ficar igual da outra vez. Vai sair. .. 
Eu gastei. .. 

( . .. . -. ) 

Ademir Lucas· .. , cada um de nós deputados, 
encaminhamos relação suas, de seus jornais, cada um de 
sua cidade. Então, eu coloquei os daqui e ainda coloquei 
os 4e Esmeraldas ... 

(. .. . ... ) 
Jornalista - Agora Ibirité tem ...... Ibirité tem ....... Ibirité 
tem, Sarzedo tem ... 

(. " ... ) 

Ademir Lucas - Pois é. Eu não sei quem é o votado lá ... 
... qual é o deputado? ( ...... ) Qual é o deputado? .. . 
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Jornalista - Os Jornais de lá são meus. 

( ...... ) 

Outra pessoa - O senhor tem que ver quem é o ... 

( ...... ) 

Jornalista - Muriaé tem ... 

Ademir Lucas - Eu sei. Muriaé é o Varela. Lael Varela. É 
ele que tem que encaminhar seu jornal. Tem que procurar 
Varela. ( ...... ) ... deixa a coisL! funcionar aqui. Ai você 
procura o deputado de lá. 

( ...... ) 

Ãdemir Lucas- ... eu não sei quem é. Eu presumo que seja 
o Vitório MedioU. 

( ...... ) 

Outra pessoa- O jornal é dele ... Tá pan:ld.o ... 

Ademir Lucas- Não é isso não "só". Não lOtá" entendendo. 
O G.overno Federal chamou lá, todos os deputados que 
apoiam o governo. Cadã um de nós teve que relacionar os 
jornais que nós queremos apoiar •... e as rádios. 
Então em Contagem: Rádio Líder, em Selim a Rádio 
Liberdade ... então quem tem contato. eu relacionei. Os 
jornais daqui e a Rádio Líder. Esmeraldas: os jornaiS de lá. 
Por que? Eu sou o deputado mais votado do governo 
aqui... então em Ibirité eu não sou o deputado mais 
votado ... E não sou de Sarzedo. Então o deputado que tiver 
em Sarzedo, você vai encaminhar seu jornal. 
( ...... ) . 
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Porque aí você procura ... Deu certinho aqui, aí vocé vai· 
procurar diretamente o Lael, o '" ... Vitório ... 
C ..... ) Não. não ... não sei quem é ...... Saulo Coelho, não 

. -? sera naü ..... 
.. , ligado a Salinas, aquela região ali. ... Tá certo?_. 

( ...... ) 

Jornallsta- Infeiizmente eu não participei da entrevista, né? 
( ...... ) 
Ademir Lucas- A hora que você quiser. 

Jornalista- ... eu também .... Vou ser muito sincero. Não 
sou, não morro de amor por eles, como eles não morrem 
de amores por mim. 

Ãdemir Lucas- Nada a ver uma coisa com a oulra. Eles 
pediram entrevista. Os quatro. Porque eles querem publicar 
no mesmo dia na lTlt!sma edição ... os qualro( ...... ) 
Então, é essa a estratégia. Foi uma entrevista coletiva 
"pra'~sair junto. 

( ...... ) 

Ademir Lucas- ... interesse seja o melhor possivel para 
poder ... manter que é importante, um jornal semanal. É a 
credibilidade pela regularidade ... não é ... 

... isso nós vamos fazer ... por que vai ser t;om t!sles 
pagamentos( ...... )vai ser todo mês ... 

, 

( ...... ) 

Jornalista- "Falõ" deputado ... 
( ...... ) 

Ademir l.,.ucas- ... entrevista a hora que você quiser ... você 
pode vir que te dou.... . .. FIM 
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Jodt 
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Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Osmar Dias, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geral­
do Melo, 10 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com re­
lação ao seu requerimento, V. Ex" será atendido na 
forma regimental. 

Com relação ao seu apelo ao Senador Pedro Si­
mon, penso que S. Ex" se reservará para responder. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mon, por 20 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, daqui a 2 horas 
terá inicio no Hotel Naoum Plaza o Fórum do Banco 
Mundial sobre o Desenvolvimento, tendo, como titulo: 
"O Ataque á Pobreza". Estarão presentes a esse 
evento representantes de vários paises. 

Na cerimônia de abertura, falarão o Vi­
ce-Presidente do Banco Mundial, David de Ferranti, a 
Senadora Marina Silva, o Ministro de Estado da Fa­
zenda, Pedro Malan, o Vice-Presidente Sênior e Eco­
nomista Chefe, do Banco Mundial, Nicholas Stern, e a 
Presidente do Programa Comunidade Solidária, Sr" 
Ruth Cardoso. 

A palestra de abertura terá como tema: "Pobre­
za e Desenvolvimento", e será apresentada pelo Vi­
ce-Presidente do Banco Mundial. 

O Sr. Michael Vllalton, Conselheiro Econômico 
para a América Latina e Caribe, do Banco Mundial, fala­
rá sobre "Oportunidade: Relação entre creSCimento, 
distribuição de renda e refonnas de mercado na redu­
ção da pobreza." Serão debatedores os Srs. Affonso 
Celso Pastore, Roberto Martins e Vilmar Faria. 

Logo depois, haverá outro debate: "Inclusão So­
cial: O papel das instituiçOes públicas e da estrutura 
social". 

Num outro módulo, será discutido o seguinte 
tema: "Segurança econômica: Como lidar com a vul­
nerabilidade dos pobres num mundo globalizado". 

Na segunda sessão, o tema em pauta será: "Po­
breza e Desenvolvimento no Brasil". Presidente da Ses­
são: Gobind Nankani, Diretor do Banco Mundial. A pa­
lestra de abertura será realizada por Hêlio Jaguaribe. 

Módulo I: 'Pobreza urbana e rural no Brasil". 
Expositor: Joachim von Amsberg, Economista Sênior 
do Banco Mundial. Debatedores: Cristovam Buarque, 
Ricardo Paes de Barros e Vllanda Engel. 

Módulo 11: "Inclusão social no Brasil." Temas 
abordados: "A Questão do Gênero no Brasil", por Ma-

ria Correia, Economista do Banco Mundial e, "Com­
batendo a Exclusão Digital", por Rodrigo Baggio, do 
Comité para a Democratização da Infonnática. Deba­
tedores: Dulce Pereira e a Primeira-Dama, Sr" Ruth 
Cardoso. 

Terceira sessão: "Segurança econômica na 
América Latina". Presidente da sessão: Carlos Lan­
goni. Palestra de abertura: Albert Fishlow. 

MódulO I: "Garantindo o Futuro da América lati­
na numa Economia Global. 

Debates: "Eqüidade com Crescimento da Amé­
rica Latina." 

Módulo li: "O ataque à pobreza no Brasil: desafi­
os e opçôes". 

Sr. Presidente da sessão, Senador Geraldo 
Melo, e Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, confesso que tomei co­
nhecimento desta matéria hoje pelos jomais O Globo 
e O Estado de S. Paulo. Ressaltou o primeiro: "O 
BIRD discute o desenvolvimento. Debatendo com o 
Govemo e com a sociedade civil, buscará saldas para 
a miséria e a concentração de rendas." Salienta tam­
bém o segundo periódico: "O BIRD discute essa se­
mana no Brasil ação de ataque à pobreza mundial". 

Em meu gabinete, soube que, realmente, no fim 
da semana, tinha Chegado essa documentação a res­
peito desse fórum que se instala hoje e que, a meu 
ver, é muito importante. Lamento que seja realizado 
de modo tão burocrático - parece-nne, mas posso es­
tar enganado. A meu ver, trata-se de entidades reuni­
das no Hotel Naoum que falarão umas às outras. 

Não sei até que ponto estamos perdendo uma 
chance de fazer um grande debate sobre a questão 
da pobreza em nosso Pais. 'Partiu exatamente de 
nós, casualmente, a idéia da criação de uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito acerca desse assunto. 
O Presidente do Senado Federal apresentou o proje­
to e a Senadora Marina apresentou a proposta da cri­
ação de uma Comissão. 

Várias vezes, tenho vindo a esta tribuna para di­
zer que aqueles foram momentos da maior importân­
cia e de grande significado que tivemos nesta Casa. 
Nunca participei de discussOes tão profundas e sérias 
nas quais, tendo os Parlamentares andado pelo Bra­
sil em busca da análise de conhecimento das ques­
tões da pobreza e trazido para o Congresso Nacional 
exemplos de propostas que deram mais ou menos 
certo ou de outras que não deram certo, explicando o 
porquê desse fracasso. É verdade que o final foi prati­
camente nada. O final foi insignificante comparado ao 
que desejávamos. Não me refiro à vaidade do titulo 
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inicial "Erradicação da pobreza"; eu já me contentaria 
com o título "O encaminhamento para diminuir a po­
breza". Mas, no fim, o Relator elaborou o relatório jun­
to com o Ministro da Fazenda, que não teve a grande­
za, a visão de entender que se tratava de um momen­
to diferente, de uma época diferente, de uma situação 
diferente, de uma proposta diferente. E o Relator nos 
responde tudo poderia ser feito dentro das verbas do 
Orçamento, sem nenhuma alteração. O resultado 
deu, se não me engano, R$4 bilhões, ou coisa que o 
valha. Não deu nada de importante. Mas o estudo foi 
importante. 

Creio, Sr. Presidente, que se houvesse oportu­
nidade de ser feita uma síntese do que foi debatido na 
Comissão - com algumas das propostas debatidas 
na Comissão, algumas das teses apresentadas e se 
algumas das pessoas que estiveram presentes pu­
dessem ir a esse fórum, seria muito proveitoso. Se ti­
véssemos feito uma reunião aqui no Senado Federal, 
um debate nesta Casa, para, depois, termos um diá­
logo conjunto: o lado de lá com o lado de cá, o resulta­
do teria muito mais profundidade do que o que surgirá 
nesse fórum, ou seja, em uma reunião técnica, a por­
tas fechadas, num hotel, entre aquelas pessoas. É 
claro que, entre elas, estará a Senadora Marina Silva, 
com a sua garra, dedicação e profundidade e, como 
sempre, grandemente interessada. Mas tenho um 
sentimento de que será somente mais uma reunião 
feita no Brasil. 

Essa reunião do BID não será feita na Europa, 
no Primeiro Mundo, onde não pode mais ser realiza­
da. Quando fazem esse tipo de reunião no Primeiro 
Mundo, as entidades não-govenarmentais vaiam, bri­
gam. A última não pOde ser terminada e seus partici­
pantes tiveram que sair pela porta dos fundos. Na an­
terior, o Ministro da Fazenda do Brasil não saiu do ho­
tel, não chegou ao local da reunião; e os que foram 
não puderam sair de lá. 

A reação tem sido muito negativa no que diz res­
peito às discussões sobre globalização, seja de 
BIRD, de BID ou de qualquer entidade, seja Banco 
Mundial ou a ONU. Todas as reuniões em que estão 
sendo discutidas as conseqüências da globalização, 
que o mundo está ficando mais pobre em conseqüên­
cia dessa globalização, têm sido prejudicadas exata­
mente pelo movimento das organizações 
não-govemamentais, que fazem um estardalhaço. 

Na Europa, não me recordo em que país, sus­
penderam a reunião que não pôde ser realizada pela 
falta das condições de segurança a seus integrantes. 

Por isso, ela veio para o Brasil. Não sei se, vindo 
para o Brasil, essas entidades que a organizaram fi­
caram com medo. Se no Primeiro Mundo dá confu­
são, o que vai acontecer no Brasil? Então estão fa­
zendo escondidinha, em segredinho. 

Só vi no jornal de hoje. Não vi em nenhum jornal 
de ontem ou de anteontem que essa reunião iria sair. 
E só hoje de manhã recebi o documento enviado ao 
meu gabinete. Eu irei. Estarei lá assistindo ao discur­
so da Marina. Se não fosse pelos outros representan­
tes, eu iria pela Senadora Marina e, também, pela Pri­
meira-Dama, SI" Ruth Cardoso, e para ver o que o 
Malan dirá. Estou doido para ouvir os argumentos do 
Ministro Pedro Malan. Sou capaz de levar um grava­
dor no bolso para registrar o pronunciamento do Dr. 
Pedro Malan. Se a Senadora Marina Silva me permitir 
um aparte, serei capaz de fazê-lo. 

A SI"' Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Concedo 
o aparte a V. Ex". 

A SI'" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Pedro Simon, quero saudar V. Ex" por trazer este 
debate à Casa. Entretanto, eu gostaria de dizer que a 
grande responsabilidade pelos chamados Programas 
de Estratégia dos países e pela relação do Brasil com 
os organismos multilaterais de financiamento não se­
rem viabilizados, é nossa, do Senado. Desde a sema­
na passada eles enviaram esses convites. Graças a 
Deus a Marina estará lá representando todo o nosso 
pensamento, mas eu não vou. Não vou porque eles 
não vêm aqui. Eles já foram chamados várias vezes 
para audiências públicas na Comissão de Assuntos 
Sociais, presidida pelo Senador Osmar Dias, e eles 
não vêm aqui, porque dizem que, de acordo com as 
suas normas intemas, não podem relacionar-se com 
os políticos, com os parlamentos, por isso não podem 
vir aqui. Entretanto, um dos bancos inclusive tem 
como um dos acionistas poderosos o Brasil e é indi­
cado representante pelo próprio País, pelo Ministro 
Malan, pelo Presidente da República. Eles não p0-

dem vir aqui. A situação do Senado é mais complexa 
ainda, porque é o Senado que autoriza as operações 
de crédito que são feitas com esses organismos mul­
tilaterais de financiamento e ele sequer pode estabe­
lecer uma única condicionalidade. Eu nem estou dis­
cutindo o que o Senador Lauro Campos diz aqui o 
tempo todo, que é uma aberração que, para treina­
mento do pessoal de enfermagem, para a compra de 
três helicópteros, precisemos nos submeter e nos 
ajoelhar a essas instituições multilaterais de financia-
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mento. Isso já é uma aberração, imagine para discutir 
outras coisas muito maiores. A responsabilidade é 
nossa, é do Congresso. A relação do Brasil com es­
sas duas entidades, esses dois organismos multilate­
rais de financiamento, é meramente entre o Executi­
vo, o Ministério do Planejamento e essas entidades. 
Eles é que discutem os chamados Programas de 
Estratégia de um Pais e, no outro, Programas de 
Assistência de um País. Eles é que discutem absolu­
tamente tudo. Nós, do Parlamento, não discutimos 
nada. Quando os chamamos na Comissão de Assun­
tos Sociais, eles não vêm, e ai, nos resta apenas libe­
rar as operações de crédito discutidas entre o Execu­
tivo e os organismos multilaterais de financiamento. 
Nesse sentido, o pronunciamento de V. Ex" é extre­
mamente importante até para possibilitar ao Senado 
ficar alerta em relação a isso e para ficarmos atentos 
e vigilantes a fim de não sermos simplesmente os li­
beradores dos cheques e das compras feitas entre o 
Executivo e esses organismos multilaterais de finan­
ciamento. Portanto, a responsabilidade maior ainda é 
a nossa, do Senado, porque eles não vêm à Comis­
são de Assuntos Sociais, e nós não nos disponibiliza­
mos a fazer o debate sobre os programas de assis­
tência e as alternativas - programas de combate à 
pobreza não, porque nesse sistema não dá - para mi­
nimizar os efeitos de dor, sofrimento e humilhação da 
pobreza. Mas nem isso o Senado se presta a fazer. 
Neste momento, devemos assumir a nossa respon­
sabilidade - a nossa situação vexatória e vergonhosa 
de não discutir aquilo que podemos e temos obriga­
ção de discutir - e intervir diretamente nas relações 
entre o Executivo e esses organismos não só quando 
chegam os recursos e as operações de crédito para 
procedermos à liberação, mas discutir os programas 
de assistência e os programas de estratégia desses 
paises com os organismos multilaterais de financia­
mento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB RS) - Tenho o 
maior carinho e a maior admiração por V. Ex", mas 
vou discordar. V. Ex" pode até ter razão quando diz 
que eles não vêm, não ligam e se recusam a vir à Co­
missão de Assuntos Sociais. Mas a verdade é que 
esta é uma oportunidade que está acontecendo: vão 
realizar, em nivel mundial, uma reunião para discutira 
pobreza no Brasil. Nessa reunião vai estar o Sr. Cris­
tovam, ex-Govemador do Distrito Federal, que vai fa­
lar; Dom Jayme Chemello, da CNBB, também irá fa­
lar; uma série de pessoas e entidades inclusive da 
Esquerda estão aqui indicadas e vão falar, e nós va­
mos perder a oportunidade, nós que temos a respon-

sabilidade, nós que apresentamos o primeiro projeto 
concreto, bem ou mal, nós o apresentamos. O projeto 
foi feito, apresentado pelo Presidente do Congresso, 
a comissão se reunião, debateu, aprofundou-se nes­
se assunto para discutir, para tentar fazer e agora é 
marcada uma reunião em que comparecem várias 
pessoas de todo o mundo. V. Ex" teve sorte e ficou 
sabendo da reunião há três dias, só fiquei sabendo 
hoje pela manhã quando chegou ao meu gabinete 
essa informação. 

Não sei, meu Presidente, mas se V. Ex" pudes­
se, para esses três dias em que essas pessoas estão 
aqui, falando com a direção da Comissão, marcar 
uma reunião extra com alguém deles, V. Ex" e algum 
daqueles que compareceram ao debate feito no Se­
nado, penso que seria uma grande coisa. O que sinto 
é que será uma reunião burocrática, em que cada um 
falará sobre seus exemplos: o Cristovam vai dizer o 
que tez, o nosso amigo da CNBB, o Bispo de Pelotas, 
dirá o que instituição pensa, a Da Ruth vai contar a ex­
periência da entidade que preside, vai ser tudo muito 
bonito, mas vai ficar nisso. Sinto pela fórmula, pelo 
desenrolar dos acontecimentos e dos debates que 
vamos ter conseqOências muito pequenas ou conse­
qOência nenhuma. 

Sr. Presidente, apeiO a V. Ex": que seja designa­
da uma comissão do Senado composta pela Senado­
ra Marina Silva, pelo Senador pelo Estado do Goiás, 
porV. Ex" e mais alguém. Eu ia sugerir o nome da Lí­
derdo PT, mas S. Ex" não está com vontade de ir. Su­
giro que seja designada uma comissão não só para 
assistir, mas também para levar uma cópia das con­
clusões da nossa comissão a cada membro. Seria in­
teressante que cada membro lesse o pronunciamento 
feito pela Senadora Marina Silva a respeito da miséria 
que viu no Nordeste e de Senadores que relataram 
outras experiências aqui. 

Creio que deveriamos tentar marcar, até quar­
ta-feira, uma reunião entre a representação do Sena­
do e a representação da comissão responsável pela 
realização desse congresso. Não podemos deixar 
que esse congresso ocorra sem nossa participação, 
com a presença de todos os representantes do Banco 
Mundial. Não sei se isso foi feito pensando, talvez, no 
fato de que a reunião realizada em um Pais de Primei­
ro Mundo resultou em confusão e, no Brasil, a confu­
são seria pior. Não sei se foi por isso ou por que moti­
vo, mas essa reunião tinha tudo para ser uma reunião 
secreta, sigilosa, que passasse sem que ninguém to­
masse conhecimento. Há outros dois jomais que de­
ram uma notrcia bem pequena posso até mostrar 
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aqui. A notícia que saiu no terceiro jornal era insignifi­
cante, de não mais do que quatro linhas, mostrando 
exatamente para ninguém tomar conhecimento da re­
alização desse Congresso. 

Peço à Direção da Casa, junto à Senadora Mari­
na Silva ainda que esteja licenciada, não está no 
exercício do seu cargo de Senadora, mas há um su­
plente seu, ela poderá participar da reunião que re­
presenta o Senado e a outras pessoas que estão 
aqui, que houvesse uma reunião, à margem do deba­
te, discutindo uma proposta concreta, com base inclu­
sive do projeto que o Senado apresentou. Foi feita 
uma proposta concreta em tomo da questão da misé­
ria no nosso País. 

Seria muito bom que isso acontecesse. Vou es­
tar lá hoje. Quero ver o que o meu amigo Pedro Malan 
vai dizer. Qual o argumento que vai apresentar. Pos­
so ser talvez indiscreto, um pouco vulgar, ao indagar, 
numa reunião intemacional como essa, que ele não 
deu mais dinheiro para nós e cortou as verbas para 
que organizássemos a Comissão. Na verdade, foi o 
que ele fez: cortou as verbas para que não tivésse­
mos um pouco mais nesse sentido. 

Solicito ao Presidente do Senado, se fosse pos­
slvel, que tentasse conversar com a Senadora Marina 
Silva e com os membros da Comissão que se está 
instalando hoje, às 18 horas. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL - BA) -
Senador Pedro Simon, permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Concedo 
o aparte ao Senador Antonio Carlos Magalhães, com 
o maior prazer. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL - BA) -
Hoje não posso comparecer a essa reunião. tendo 
em vista que me vou deslocar às 19 horas para Belo 
Horizonte, para o enterro do filho de um grande ami­
go, Embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima. Mas se 
V. Ex" for, o Senado estará muito bem representado. 
e V. Ex" já está autorizado a desempenhar a função 
que seria minha, e o fará, certamente, com o brilho 
costumeiro. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu o fa-
rei. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL - BA) -
Farei um ofício, se V. Ex" quiser, dizendo que me re­
presenta. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Está 
aceito. Tentarei fazer essa reunião entre essa Comis­
são e a Comissão do Senado. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Pedro Simon, concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Concedo 
o aparte à Senadora Heloisa Helena. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - O Do­
cumento de País já foi fechado. Infelizmente, discuti­
mos no plenário e na Comissão de Assuntos Sociais 
o Programa da Estratégia de Assistência ao País, fe­
chado com o Banco Mundial, e gostariamos de ter 
discutido o chamado Documento de País, fechado 
com o Banco Interamericano. Infelizmente, o Ministro 
do Planejamento, a representação do Poder Executi­
vo já fechou esses dois documentos, mesmo com a 
insistência gigantesca da Comissão de Assuntos So­
ciais. De fato, já foram fechados os dois documentos. 
Agora, resta aos integrantes da Comissão de Assun­
tos Sociais, mais uma vez, trazer o Ministro do Plane­
jamento ao Senado para nos dizer o que foi acertado 
com o Banco Mundial e com o Banco Interamericano. 
Não vamos discutir os efeitos devastadores que es­
ses dois organismos multilaterais produzem no mun­
do todo, destnuindo nações inteiras, impondo fome, 
miséria, desemprego e sofrimento. Essas são as ver­
dadeiras ações que eles têm patrocinado. Entendo a 
sua angústia, Senador Pedro Simon, e compartilho-a 
com V. Ex". Mas devemos ter conhecimento do que já 
foi acordado. Há três meses, foram fechados o cha­
mado Programa de Estratégia de Assistência ao 
Pais, com o Banco Interamericano, e o Documento de 
Pais, com o Banco Mundial. O momento apropriado já 
passou. Antes de a decisão ser tomada, antes de a 
Carta ao Pais ser assinada pelos dois Países, o Se­
nado deveria ter podído discutir o assunto. Como esta 
Casa assinará o cheque, pelo menos poderia parti­
lhar das discussões. Infelizmente, nem o Executivo 
nem esses organismos multilaterais se importam com 
o que fazemos. Obrigada, Senador Pedro Simon, 
pelo aparte a mim concedido. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Dou inte­
ira razão à Senadora Heloísa Helena. V. Ex" é uma li­
der excepCional, porém muito jovem ainda. É uma 
menina recém-chegada à mocidade e tem muito o 
que aprender. E atrevo-me a dizer a V. Ex." que 
aprendi, na minha velhice, que, na vida, quando uma 
porta se fecha, sempre uma janela se abre. O nosso 
mal é que sempre ficamos olhando para a porta fe­
chada e nos esquecemos de olhar para uma fresta 
que se abre, por meio da qual podemos iniciar uma 
nova caminhada. V. Ex." tem razão: a porta se fechou; 
o momento passou; a época se foi. Mas essa reunião, 
em que estão presentes homens do mundo inteiro 
para debater essa matéria, é uma fresta. Tentar sem­
pre é posslvel. 



20516 Terça-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

o Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Sena­
dor Pedro Simon, permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Concedo 
o aparte ao Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Sena­
dor Pedro Simon, cumprimento V. Ex.' pela excelên­
cia do seu pronunciamento, e gostaria de lembrar-lhe 
de uma sugestão do Presidente Antonio Carlos Ma­
galhães. V. Ex" poderia colaborar, principalmente 
com o Ministro Pedro Malan, levando uns dois ou três 
pobres para que S. Ex" os conheça, pois, de acordo 
com o Presidente Antonio Carlos Magalhães, o Minis­
tro não conhece pobre. Então, V. Ex.' aproveitaria 
essa oportunidade para fazer essa contribuição. Se 
eu fosse V. Ex", o faria, mas não sou modelo de nin­
guém. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - A propó­
s~o, vi nos jomais de ontem matérias sobre o Ministro 
Pedro Malan. Que baita sucesso S. Ex" fez com as 
mulheres, no Rio de Janeiro. No início, quando olhei a 
foto, pensei que se tratasse de uma reunião de artis­
tas. Depois, vi que eram empresárias - e que empre­
sárias - e o Ministro fez um sucesso enorme. 

Não vou levar os pobres, porque seria deselegan­
te da minha parte, mas vou convidá-lo a fazer uma visita 
a alguns bairros de Brasflia. Muoo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 533, DE 2000 

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi­
ções da Casa, as seguintes homenagens pelo faleci­
mento, oconrido na manhã de hoje, do ex-Senador 
Ney Braga: inserção em ata de voto de pesar e apre­
sentação de condolências à famflia e ao Estado do 
Paraná. 

Justificação 

O eXilovernador Ney Braga, que morreu aos 83 
anos de idade, nasceu na Lapa, região metropolitana 
de Curitiba, em 1917. Major do Exército, foi nomeado 
pelo govemador Bento Munhoz da Rocha Netto para 
chefe de Polícia, cargo que corresponde hoje ao de 
Secretário de Segurança Pública. Em seguida ele­
ge-se prefeito de Curitiba, depois, Deputado Federal 
e Governador do Paraná. Ney Braga foi ministro da 
Agricultura nomeado pelo Presidente Castelo Branco 
e Ministro da Educação e Cultura, no govemo do ge­
neral Emesto Geisel. VoHa a exercer o Govemo do 

Paraná em eleição indireta e retoma ao Senado, últi­
mo cargo eletivo que exerceu. Ney Braga foi, real­
mente o homem que introduziu o Paraná na modemi­
dade. Acreditava no progresso conquistado através 
do planejamento. Percebeu que o ciclo da cafeicultu­
ra estava chegando ao fim e começou a preparar o 
Paraná para a industrialização, criando a CODEPAR 
_ Companhia de Desenvolvimento do Paraná, que 
iria se transformar no BADEP Banco de Desenvol­
vimento do Paraná, que teve importante papel no 
crescimento econômico do Estado. Pela incontestá­
velliderança que exerceu por tanto tempo e por tudo 
o que fez pelo Paraná, Ney Braga se tomou merece­
dor do mais profundo respeito por parte de todos nós. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2000. _ Se­
nador Alvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vota­
ção o requerimento 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Concedo 
a palavra a V. Ex". 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB - PR. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, atuamos na polltica do 
Paraná sempre em lados opostos. Fomos historica­
mente adversários. Fiz questão de apresentar esse 
requerimento, prestando uma homenagem póstuma 
ao ex-Govemador, ex-Senador e ex-Ministro Ney 
Braga, em função do relevante papel histórico desen­
volvido por S. Ex" na construção do nosso Estado do 
Paraná. Podemos discordar das suas posições pollti­
cas, mas forçosamente devemos reconhecer que foi 
o líder político mais importante deste século no Esta­
do do Paraná. Foi o nome paranaense de maior proje­
ção nacional, responsável inclusive pela organização 
da Administração Pública do nosso Estado. Deu os 
passos iniciais para um novo processo de desenvolvi­
mento econômico e social, buscando opções diferen­
ciadas de produção rural e industrial. Promoveu, sem 
dúvida, um momento auspicioso de desenvolvimento 
econOmico no Paraná. 

Ao final da sua trajetória polltica, quando estava 
eu exencendo o honroso mandato de Governador do 
Paraná, pude conhecê-lo mais de perto como pessoa 
cordial e de profunda sensibilidade polltica e humana. 

Ney Braga dirigia a binacional ltaipu, e juntos 
pudemos realizar ações administrativas no oeste do 
Paraná, com pollticas de desenvolvimento regional 
de apoio aos municípios lindeiros, com a presença da 
Hidrelétrica de ltaipu ao lado das ações dos progra-
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mas de Governo empreendidas no meu Estado àque­
la época. 

Era um ser humano capaz de respeitar os seus 
adversários. Portanto, um democrata que cumpriu o 
seu papel, e não nos cabe aqui questioná-lo no mo­
mento histórico do autoritarismo em nosso Pais. Ao 
fim da sua trajetória, ele deixa uma inegável folha de 
serviços prestados à população do Paraná. Não po­
deria deixar de destacar, finalmente, a sua postura de 
dignidade, honradez e decência de homem probo. Ja­
mais pesou contra ele denúncia que pudesse man­
char, no plano da moralidade, a sua trajetória de polí­
tico de bem. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
prestamos a nossa homenagem póstuma a quem re­
almente exerceu com competência a função de líder 
maior do Estado do Paraná, pelo menos, durante os 
últimos 50 anos. À sua família, apresentamos os nos­
sos sentimentos mais profundos de pesar. Certamen­
te, as lições herdadas haverão de ser o estimulo mai­
or para aqueles que ficam na continuidade da história 
de quem se foi, mas deixou, sem dúvida, exemplos a 
serem seguidos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vota­

ção o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador TIão Viana. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú­

nior. (Pausa.) 
Concedo a palavra, por vinte minutos, ao nobre 

Senador Osmar Dias. 
O SR_ OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, a noticia já foi dada 
aqui pelo Senador Alvaro Dias, mas não posso deixar 
de comentá-Ia e trazer algumas informações que con­
sidero importantes para o Paraná, para o Brasil e para 
o povo, que está sendo convidado pelo Governador 
Jaime Lemer e pelo seu Secretário da Fazenda a pa­
gar uma conta construlda pela desonestidade e peJa 
corrupção instalada no Banco do Estado, como de 
resto no Govemo do Estado do Paraná. 

É preciso ser claro, porque a populaçãO do meu 
Estado e a população brasileira precisam saber que o 
processo de desmanche a que foi promovido o Banco 
do Estado do Paraná teve origem na elevada corrup-

ção que tomou conta do Govemo do meu Estado. E 
como disse aqui, há quinze dias, a Diretora do Banco 
Central, Tereza Grossi, essa corrupção foi instalada 
por uma quadrilha no Banco do Estado do Paraná, 
que assaltou o banco do povo paranaense. 

TIve um desentendimento como aliás é de cos­
tume com o Senador Roberto Requião. Desentende­
mo-nos às vezes, e uma delas foi na Comissão de 
Assuntos Econômicos. O Senador Roberto Requião 
ficou indignado com a postura do Diretor do Banco 
Central, Carlos Eduardo de Freitas. E eu disse ao Se­
nador, naquela oportunidade, que o importante foi 
que eles disseram para o Brasil inteiro ouvir que uma 
quadrilha se instalou no Banco do Estado do Paraná 
e o assaltou. 

Ontem, quando ainda assistia pela televisão a 
propaganda do Govemo paranaense, dizendo que 
quem vai ganhar com a privatização é o povo do Pa­
raná, minha indignação cresceu. E ao ler no jornal, no 
final de semana, o absurdo pronunciado pelo Diretor 
do Banco Central, defendendo a privatização do Ban­
co do Estado do Paraná, sem levar em conta aquilo 
que ele prôprio endossou, ou seja, o que disse, a seu 
lado, a Diretora de Fiscalização do Banco Central, 
lembrei-me de que o Senador Roberto Requiao não 
deixava de ter razão naquela época. O Diretor do 
Banco Central nao desmentiu a Diretora de Fiscaliza­
ção, concordando com o que ela disse. E estava pre­
sente o Senador Lauro Campos, que, como Professor 
de Economia, entendeu bem quando os dois disse­
ram que uma quadrilha instalada no Govemo Jaime 
Lemer assaltou o Banco do Estado do Paraná. E o 
Senador Roberto Requião me disse que eu deveria 
ter deixado bem clara a época em que a quadrilha se 
instalou. É que ele nao ouviu na oportunidade, mas a 
Tereza Grossi disse que "a quadrilha se instalou no 
Banco do Estado do Paraná em 1995". E li, na reu­
nião, parte do relatório da auditoria do Banco Central, 
o qual dizia que, até 1995, a Banestado Leasing cres­
cia, tinha lucros anuais e era uma empresa que ope­
rava sempre no azul e com crescimento do seu patri­
mônio. Em 1995, foi estanrecedor o que aconteceu. 

Sr. Presidente, lembre-se que o atual Presiden­
te do Banco do Estado do Paraná também andou fa­
zendo algumas afirmações absurdas nos últimos 
tempos, principalmente quando contestei os descon­
tos dados nao em empréstimos já vencidos, mas em 
parcelas a vencer de empréstimos contratados junto 
à Banestado Leasing, descontos que chegavam a 
94%. E então ele dizia: "O Osmar nao entende nada 
de banco. Esses descontos silo normais, e os bancos 
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podem fazer esse tipo de operação". Ora, eu até pedi, 
desta tribuna, um empréstimo pessoal para o Sr. Rei­
nhold Stephanes, porque, se ele julga normal dar 
desconto de 94% com dinheiro público, também deve 
considerar normal dar esse desconto com o dinheiro 
dele. 

Contudo, hoje pela manhã, no noticiário Bom 
Dia, Paraná, ele afirmou que foi a pior coisa que já viu 
durante sua vida pública inteira. E ele deve ter visto 
muita coisa ruim durante sua vida pública, porque foi 
Ministro da Previdência. E não conheço um aposen­
tado deste País que esteja satisfeito com o trabalho 
realizado por ele no Ministério da Previdência, como 
também não conheço uma pessoa no Paraná que sa­
iba que o Ministro, ao colocar em prática aqui um pro­
jeto de reforma da Previdência, exibia uma aposenta­
doria generosa, conquistada aos 44 anos de idade, 
dos tempos em que foi funcionário da Prefeitura de 
Curitiba. Portanto, ele deve ter visto muita coisa ruim 
durante sua vida pública e, para dizer que foi a pior 
coisa que viu durante todo esse tempo, imaginem os 
Srs. Senadores o que ele encontrou no Banco do 
Estado do Paraná. Para que o Sr. Reinhold Stepha­
nes, hoje de manhã, como eu ouvi, dissesse: "O rou­
bo praticado no banco do Estado foi a pior coisa que 
eu vi durante a minha vida pública." 

O presidente do Banco diz que roubaram o Ban­
co; os diretores do Banco Central dizem que o Banco 
foi assaltado. Onde está o Govemador Jaime Lemer, 
que não dá uma opinião, que se omite, que, com cara 
de paisagem, vai à televiSão e diz que não tem nada a 
ver com o que está acontecendo no Banco do Estado? 

O controle acionário do Banco do Estado do Pa­
raná é do Governo do Estado. O Govemador nomeou 
os diretores que assaltaram o Banco. Que autorida­
de, então, tem o Govemador para continuar gerenci­
ando um Estado, conduzindo o Orçamento do Esta­
do, se afirma não ter nada a ver com o que aconteceu 
com o Banco roubado? Também o povo do Paraná foi 
assaltado, e o Govemador pensa que não tem nenhu­
ma providência a tomar. Sua única luta, nos últimos 
dias, é para garantir o leilão. 

Felizmente, encontramos um juiz que teve bom 
senso e respeito para com o povo do Paraná e conce­
deu liminar suspendendo o leilão. 

O Senador Roberto Requião, o Senador Alvaro 
Dias e eu ingressamos com uma outra ação - espera­
mos o seu julgamento ainda hoje - para corroborar a 
liminar concedida pelo juiz, para que esse leilão seja 
suspenso e para que a POPulação do Estado do Para-

ná tenha o direito de saber o que o Governo atual fará 
para recuperar o dinheiro roubado. 

Senadora Heloísa Helena, assaltaram o Banco. 
Mais de trezentos milhóes foram roubados do Banco, 
e o Governador diz que não tem nada com isso. 
Então, quem tem? A quem devemos recorrer? Ao Se­
cretário da Fazenda? Mas o Secretário da Fazenda é 
intocável, a imprensa não fala nada dele. Será que 
ninguém se refere ao nome do Secretário da Fazenda 
porque é ele quem faz o pagamento mensal à impren­
sa paranaense? Será que as pessoas têm alguma 
preocupação com o futuro? O Secretário da Fazenda, 
se for chamado à responsabilidade, dirá o que está 
sendo feito para recuperar o dinheiro roubado? 

Senador Roberto Requião, V. Ex" me pede um 
aparte, mas antes ouça a informação estarrecedora 
que recebi hoje. Se o Sr. Reinhold Stephanes nunca 
viu coisa tão ruim, agora também posso dizer que 
nunca vi tamanha cara de pau, ousadia e tanto cinis­
mo por parte do Governo do meu Estado nesse pro­
cesso. 

Senador Roberto Requião, V. Ex" foi Govema­
dor e entregou o Banco como o terceiro mais rentável 
do País. Hoje, ele é o ducentésimo na ordem de viabi­
lidade financeira. Procurei na lista até o centésimo no­
nagésimo nono. Não encontrei; pensei que tinham 
esquecido o Banco do Estado. Mas ele é o ducentési­
mo. Senador, no balanço do Banco do Estado do Pa­
raná de 1999, existem créditos em liquidação, que 
são chamados de dificil recebimento -o professor la­
uro Campos sabe -, no valor de R$1 ,387 bilhão. Se o 
conglomerado interessado em comprar o Banco pelo 
preço mínimo de R$434 milhóes, contra um patrimó­
nio liquido de R$554 milhões, portanto, R$120 mi­
lhões abaixo do património líquido, aí já existe um ne­
gócio que não consigo entender: a venda de um bem 
por um valor inferior ao seu valor real. Mas ainda há lá 
dentro R$1,387 bilhão. 

Suponhamos que alguém consiga receber 30% 
desse crédito em liquidação; 30% de R$1,4 bilhão, ar­
redondando a conta, são R$420 milhões, o que é o 
preço do Banco. Portanto, o comprador já ganha o 
Banco se receber 30%. E todos sabemos que o ban­
co privado que comprar irá na goela, na garganta do 
devedor e receberá muito mais que 50%; com isso, já 
ganha o Banco. 

Há uma outra questão relativa ao Banco do 
Estado, sobre a qual V. Ex" pode falar com autorida­
de: as açOes da Copel que foram dadas em garantia 
àquelas operações criminosas realizadas com os pre­
catórios. 
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Quando lembramos isso, as pessoas dizem: ou­
tra vez falar de precatórios? Isso já enjoou. Enjoou? 
São R$415 milhões - corrigidos, R$430 milhões hoje 
-, que estão lá como garantia dos precatórios ilegíti­
mos, outro ato de corrupção praticado pelo Govemo 
do Paraná que ficará para a história e na conta dos 
paranaenses, que terão de pagar a divida de R$430 
milhões de ações da Copel. 

Fora isso, existe uma outra história. Hoje li uma 
entrevista do Secretário da Fazenda em que ele dizia: 
"Só quem não entende nada de banco para dizer uma 
coisa dessas". Só de créditos tributários, professor 
Lauro Campos, R$1,6 bilhão. Mas o Secretário disse 
que esse valor só será recebido se o Banco der lucro. 
Ora, uma banco privado compra outro para dar prejuí­
zo? É lógico que dará lucro o Banco do Estado do Pa­
raná. Aliás, já está dando lucro, apesar da administra­
ção medíocre, ridícula, criminosa, que hoje está no 
comando do Banco do Estado do Paraná. Créditos 
em liquidação, ações da Copel, créditos tributários e a 
obrigação que o Governo do Estado terá, nos próxi­
mos cínco anos, com exclusividade, de depositar toda 
receíta do Governo do Paraná no Banco, êta lucro da­
nado que terão o Bradesco e o Itaú, os dois bancos 
que sobraram. 

Aliás, eu, que não tenho bola de cristal e não en­
tendo nada de bancos, há seis meses, queria apostar 
com o meu amigo, Senador Roberto Requião, que o 
comprador do Banco do Estado do Paraná seria o 
Bradesco. Evidentemente, S. Ex" não quis fazer a 
aposta, porque também sabia que o comprador seria 
o Bradesco. Isso estava na cara! Sobraram apenas o 
Bradesco e o ltaú para essa mamata que eStá sendo 
colocada á disposição de seus donos. É evidente que 
o negócio já está feito, e essas duas instituições vão 
lutar na Justiça hoje para tentar derrubar a liminar. 
Deus queira que consigamos manter a liminar para 
defender o patrimônio do povo do Estado do Paraná. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Osmar Dias, V. Ex" concede-me um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Ouço V. 
Ex", Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Osmar Dias, a coisa é realmente muito séria. Qu­
ando fui relator da CPI dos Precatórios, percebi uma 
ligação do Banco do Estado do Paraná com o Sr. Fa­
usto Solano, aquele homem dos US$7 ou US$8 mi­
lhões, que ele não sabia a quem tinha dado nem para 
quem tinha distribuldo essa quantia. Também verifi­
quei que havia uma operação interessantrssima: a 
IBF de São Paulo, a Ibrahim Borges Filho, uma fac-

tory inexistente, que não tinha nem office boy, era 
simplesmente um registro no Banco Central para 
operar - creio que naquela época não precisava de 
registro no Banco Central para que uma faelory funci­
onasse - e resgatava debêntures da Inepar, do Mário 
Celso Petralha, que emitia debêntures. Ninguém iria 
comprá-Ias pelo valor nominal. Então, ela entrava 
numa cadeia da felicidade através de uma série de 
corretoras de faelories, e, na IBF, elas eram resgata­
das, com o dinheiro, suposta e provavelmente, do cai­
xa 2 do Govemo do Estado, dinheiro das comissões. 
E a IBF repassava para o mercado por 10% do valor. 
Tomei conhecimento de uma série de outras opera­
ções absolutamente escandalosas. Procurei o Gover­
nador Jaime Lemer - aliás já relatei o episódio no ple­
nário do Senado - e marquei um jantar na casa de um 
amigo comum, Maurício Frishmann. A esse jantar, f0-
mos eu, meu irmão, Eduardo Requião de Melo Silva, 
Maurício Frishmann e Jaime Lemer. Relatei a ele 
tudo o que estava acontecendo com o Banco do Esta­
do do Paraná, porque eu não queria aceitar que o Go­
vernador Jaime Lerner soubesse daquilo tudo. Para 
meu espanto, a resposta que ele deu foi terrível: "Re­
quião, por que você não faz como eu?" Eu lhe pergun­
tei: Jaime, o que é que você faz? Ele disse: 'Eu estou 
fazendo análise. Eu quero ser feliz. Por que você não 
procura o meu analista, Requião? Vamos deixar isso 
de lado, escândalo do Banco, e fazer um acordo poli­
tico: você me apóia para a reeleição e dou suporte 
para que você seja candidato á Presidência da Repú­
blica? O Paraná fecha com você, que vai para a con­
venção do PMDB respaldado na sua base eleitoral.' 
Fiquei escandalizado e, no dia seguinte, denunciei to­
dos os fatos de que tomei conhecimento na CPI dos 
Precatórios para imprensa. Daí fui vítima de uma 
campanha paga com o dinheiro do Estado, em que V. 
Ex" também pegou uma carona: V. Ex" e eu éramos, 
em um comercial pago pelo Govemo do Estado, apre­
sentados nas principais redes de televisão como ini­
migos do Paraná, os homens que não queriam que se 
desse financiamento ao Estado. E nós perdemos no 
Plenário do Senado a possibílidade de uma interven­
ção no Banco do Estado do Paraná por causa do voto 
do Senador Pedro Simon, que se absteve, e do Sena­
dor Nabor Júnior, que votou contra a nossa pretensão 
e a favor das pretensões, do escândalo e do Govemo 
do Estado, provavelmente desinformado. Então, o 
Govemador conhece plenamente esse escândalo. 
Quando a questão da Leasing, que é um pequeno ca­
pítulo do escândalo do Banco, estourou, o Govema­
dor afastou o Diretor da Leasing e o nomeou Secretá­
rio de Estado, para que ele tivesse, Senador Ramez 
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Tebet, foro privilegiado e não pudesse ser atingido 
pelo despacho de um juiz singular. E o atual prefeito 
de Curitiba, o Cacio Tanigushe, inaugurou uma praça 
com o nome do Diretor do Banestado Leasing, onde 
foi colocada, em bronze, uma estátua do Diretor que 
morreu tragicamente em um acidente de automóvel, 
enquanto Secretário de Turismo do Governo Jaime 
Lemer. Os escândalos do Governo Jaime Lemer se 
sucedem. A quadrilha não está apenas no Banco do 
Estado do Paraná. A quadrilha no Paraná é o Gover· 
no. Perdoem-me a franqueza, mas não sei falar de 
outra maneira: para mim, bandido é bandido; policia é 
policia; não existe politico meio sério, como não exis· 
te mulher meio grávida. O coordenador, o IIder, o che­
fe da quadrilha é o Governador Jaime Lemer, que era 
do PDT, traiu Brizola, veio para o PFL e está levando 
um corretivo razoável agora nas umas. Temos briga­
do contra isso com dificuldades incriveis. O próprio 
Poder Judiciário não nos auxilia, quando pedimos um 
documento. Tive em mãos, assim como V. Ex", as 
atas das reuniões do Conselho Administrativo do 
Banco. Quando as coloquei em meu site na Internet, 
recebi uma ordem do Ministro do Supremo Tribunal 
Federal proibindo-me de divulgar o escândalo porque 
era crime contra a organização financeira nacional. O 
que fiz eu? Trouxe as atas ao plenário, li-as e fiz com 
que fossem publicadas no Diário do Senado, aca­
bando com essa história de sigilo bancário para prote­
ger ladrões. Tereza Grossi também é parte de uma 
quadrilha. Não diria que ela é chefe da quadrilha. Ela 
deve ter recebido ordem do Malan ou do Presidente 
da República para fazer o que fez e está sendo presti­
giada hoje para que não fale. O Carlos Eduardo che­
gou a fazer uma critica generalizada á posição dos 
Senadores do Paraná, dizendo que éramos membros 
da antiga União Soviética, que éramos estatizantes e 
trogloditas. Eie dizia que o banco tinha de ser vendido 
mesmo, porque todo banco público causa prejuízo ao 
Estado. Provavelmente, diz isso baseado na expe­
riência dele e da Tereza Grossi, que meteram a mão 
no dinheiro do Banco para salvar o Salvatore Caccio­
la e o Marka/FonteCindam. Mas eles estão se espe­
lhando no comportamento próprio, quando dizem que 
toda empresa pública é comompida. Eies são corrom­
pidos, visceralmente comompidos! São absolutamen­
te outsiders da seriedade e da ética politica. Chega­
ram a chamar, sim, o pessoal da Leasing de quadrilha 
e disso eles entendem, porque fazem parte da quadri­
lha do Banco Central e daquela que está insistente­
mente e persistentemente vendendo o Brasil. Mas te­
mos a possibilidade de utilizar a TV Senado, que irra­
dia o que dizemos no plenário. A partir de amanhã, 

Senador Osmar Dias, teremos sinal aberto, captável 
por todas as parabólicas do território nacional ou fora 
dele, democratizando de certo modo a informação. 
Não temos a audiência da Rede Globo, mas dispo­
mos de audiência para pessoas informadas, que de­
sejam saber o que ocorre no Senado da República e 
acompanhar as posições dos Senadores, de forma 
clara, ao vivo. Desbordando um pouco do assunto do 
meu aparte, só precisaríamos acabar com essa histó­
ria de voto de Liderança no plenário do Senado, ori­
undo das dificuldades do voto individual na Cãmara e 
nas sessões do Congresso, com 513 Deputados e 81 
Senadores. Hoje, porém, o sistema de votação é in­
formatizado, pois o voto é computado quase que ins­
tantaneamente. Não se justifica mais, portanto, o voto 
de Liderança, muito menos aquele processo em que 
o Presidente declama rapidamente, de forma pouco 
inteligível, um requerimento, um processo ou uma vo­
tação, e todos ficam sem saber se votou ou não. Qu­
ando se diz: "Os que concordam permaneçam como 
estão", ninguém entende bem, ninguém se mexe e as 
coisas vão sendo aprovadas sem que o conjunto dos 
Senadores saiba claramente o que está votando. 
Então, TV Senado aberta e fim do voto de Liderança 
moralizam o Senado da República e fazem com que 
as informações fluam com mais facilidade para a po­
pulação. Perdoem-me os que não gostam da contun­
dência, os que têm medo da verdade, os que conside­
ram que a política deve ser feita como uma espécie 
de aventura no pais das maravilhas, os que apresen­
tam programas eleitorais com a leveza do Programa 
da Xuxa: polltica tem de ser feita com franqueza e 
com seriedade. No Paraná, há uma quadrilha, cujo 
chefe é o Governador Jaime Lemer. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Agradeço 
V. Ex" pelo aparte. 

Fico imaginando, Senador Roberto Requião. o 
que pensam os que nos ouvem neste momento, prin­
cipalmente no Paraná. t: estarrecedor mesmo saber 
que o banco está sendo vendido ao mesmo tempo em 
que parte da Capei está sendo doada. Afinal de con­
tas, é praticamente o controle acionário da Copel que 
vai ser transferido para o banco que comprar o Banco 
do Estado do Paraná. E o Governador pressiona para 
que o banco seja vendido e que se entregue a CapeI. 

Hoje, o Senador Alvaro Dias fez um requerimen­
to em homenagem ao ex-Governador Ney Braga. 
Justamente no dia da morte do ex-Govemador Ney 
Braga. o Governador Jaime Lemer homenageia esse 
que é um homem público respeitado portados no Pa­
raná não com a venda mas com um presente a um 
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banqueiro: a Copel. Essa companhia foi criada pelo 
ex-Governador Ney Braga. Essa é, repito, a homena­
gem que o Governador Jaime Lerner presta à memó­
ria do ex-Governador Ney Braga. 

Fico imaginando a raiva de um ouvinte que com­
prou uma casa, não conseguiu pagar a prestação, foi 
reclamar junto ao gerente do banco e perdeu a casa. 
Fico imaginando o sujeito - tenho muitos vizinhos ao 
lado da minha propriedade rural no oeste no Paraná­
que comprou uma pequena propriedade com sacrifi­
cio, obteve um financiamento rural, não conseguiu pa­
gar o banco, perdeu a propriedade para o banco. Ima­
gino a raiva desse cidadão ao saber que ele perdeu a 
propriedade para o banco, que foi roubado. Então a 
propriedade que ele perdeu para o banco foi roubada 
junto com o assalto que praticaram no banco. 

Penso ainda no sujeito que obteve, no nosso 
tempo, um financiamento no programa Panela Cheia 
- um financiamento, com base na equivalên­
cia-produto, patrocinado pelo banco do Estado na 
época em que Roberto Requião era Govemador e eu, 
Secretário. Implantamos o programa. Muitos compra­
ram tratores, animais. Esse financiamento ficou na 
história no Estado. De repente, o sujeito tem que pa­
gar parcelas e sabe que uma outra pessoa, um gran­
de empresário, amigo do Govemador ou do Secretá­
rio da Fazenda foi ao banco e tomou emprestado 
R$36 milhões facilmente. Sabe também que para se 
inscrever no Panela Cheia e obter o financiamento 
foi-lhe exigido cadastro, endereço, garantia patrimo­
nial, assinatura da famllia inteira, tudo. Mas para o 
grande empresário, que tomou emprestado R$36 mi­
lhões ou R$15 milhões - posso citar uma relação de 
33 empresários que fIZeram isso - não foram exigidos 
nem o endereço nem a garantia patrimonial. Aliás, foi 
dado o endereço do escritório do pai do diretor da Ba­
nestado Leasing, que é Deputado Federal do PFL. 

Isso tudo realmente aconteceu. Agora as pes­
soas estão obtendo as noticias pela TV Senado e pe­
los jomais - de vez em quando sai uma noticia meio 
truncada, mas sai - sobre os escãndalos e a rouba­
lheira que se instalou dentro do Banco do Estado do 
Paraná. Sr. Presidente, essas pessoas devem sentir 
mu ita raiva. Veja bem: se o pequeno produtor não 
paga a divida, perde a propriedade, a junta de boi, o 
trator, a carroça e até a família. Por outro lado, os 
grandes empresários não perdem nada, porque nada 
dão em garantia. Muito pelo contrário, pegaram o di­
nheiro, fugiram e deixaram a divida com o povo do 
Paraná, inclusive com os pequenos proprietários, que 
serão lesados mais u ma vez, já que as agências do 

Banco do Estado, que atendiam aos agricultores, se­
rão fechadas. O "bancão· que comprar as agências 
não colocará nenhuma outra agência em seu lugar, 
visto que ela não dará lucro naquele vilarejo. Esse é 
outro prejuízo que a população do Estado sofrerá. 

A propaganda do Govemo do Estado na televi­
são, todos os dias e a todas as horas, diz que o povo 
do Paraná ganhará com a privatização do banco e 
que banco estadual sempre dá prejulzo. Não dava. 
Começou a dar no Governo Jaime Lerner, administra­
do com incompetência e sobretudo com corrupção. A 
quadrilha instalou a roubalheira sem que o Govema­
dor, até agora, tenha dado a sua opinião. Gostaria de 
ver os jomalistas do Paraná entrevistando o Govema­
dor sobre essa denúncia que tenho repetido desta tri­
buna e que a popUlação do Estado do Paraná está 
lendo, embora de forma truncada, nos jomais. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PMDB - PR) - Ouço V. 
Ex" com prazer. 

A Sr" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Osmar Dias, estava conversando com o Senador 
Lauro Campos e até imaginando a reação das pesso­
as que nos assistem em momentos como este. Evi­
dentemente, se esse caso fosse especifico do Para­
ná, se fosse uma chaga do Govemador Jaime Lemer, 
todos estaríamos certamente solidários com aquele 
povo e com a indignação de V. Ex"s, representantes 
do Estado; mas, sem dúvida, ficarlamos até mais 
tranqUilos. O mais grave e vergonhoso é que essa é 
uma realidade da gigantesca maioria dos bancos es­
taduais e também das empresas públicas que foram 
saqueadas e sucateadas. Aqueles que mais parasita­
ram essas empresas públicas, usando-as como se 
fossem um patrimOnio pessoal, são os mais ferozes e 
vorazes defensores dessa técnica que V. Ex" disse 
utilizada pelo Govemador e que aplica o seguinte dis­
curso: "É preciso privatizar, porque é bom para o 
povo·. Como a vigarice e a bandidagem não volatili­
zam, alguém tem que pagar por elas - e quem o faz é 
a população mais pobre e humilde, além do setor pro­
dutivo. Ouvindo o seu discurso, Senador Osmar Dias, 
parece que V. Ex" está referindo-se à situação de Ala­
goas, que é a mesma, e também a de vários outros 
bancos estaduais. É por isso que espero que a subco­
missão criada na COmissão de Assuntos Econômicos 
para investigar esse problema, por sugestão de V. 
Ex.·, funcione. De fato, seria uma maravilha o povo 
que nos escuta neste momento ver uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito investigando este problema: 
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a responsabilidade do Banco Central, quando fez au­
ditoria, quando fez intervençãO, quando multiplicou a 
dívida desses bancos, quando não cobrou dos usinei­
ros, dos grandes empresários que deviam aos ban­
cos, não cobrou absolutamente nada. Lá em Alagoas 
chegou-se ao cúmulo de um senhor ter que entregar 
a casinha que tinha a qual valia R$800. Mas os usine­
iros de Alagoas andam saltitando por ai alegremente 
sem pagarem absolutamente nada. Quebraram o 
banco do Estado, do mesmo jeito que fizeram na 
questão dos precatórios. E o pior é que o Govemo Fe­
deral assume tudo isso como lícito, quando assume a 
rolagem das dívidas, e nós aqui, cúmplices, assumi­
mos também: aprovamos a rolagem da dívida. Não se 
faz auditoria em nada; não se faz auditoria, e acaba­
mos assumindo porque estamos lá, referendando a 
rolagem de dívida desses Estados. Estamos assu­
mindo algo que o Banco Central diz não ter nenhum 
problema, que o Govemo Federal e o Ministério da 
Fazenda dizem não ter nenhum problema, e nós pas­
samos a ser parceiros disso que é, de fato, estender 
para a população mais pobre, para a população mais 
humilde, porque não somos nós que pagamos, nós 
não pagamos absolutamente nada, porque, quando o 
Estado tem que comprometer um percentual maior da 
sua receita líquida real para pagar os juros e os servi­
ços da dívida, quem fica sem saúde, sem educação, 
sem moradia popular e sem segurança pública é a 
população humilde e miserável. E, no caso, como não 
somos as vítimas, às vezes, nos contentamos. Assim, 
tenho a Obrigação de parabenizar a indignação de V. 
Ex" e dizer que espero que a subcomissão realmente 
funcione. Deveríamos criar uma Comissão Parlamen­
tarde Inquérito para verificar não só o que ocorreu no 
Estado de V. Ex" ou no meu, mas em vários outros 
Estados, sobre o que tivemos a oportunidade de dis­
cutir na Comissão de Assuntos Econômicos e em mu­
itos momentos nesta Casa com relação à rolagem da 
dívida; fora aqueles casos em que se arranja uma 
emenda de repente no plenàrio que faz mudar até si­
tuação judicial- como se fez no caso dos precatórios. 
De última hora, uma emenda em relação à tutela an­
tecipada chegou a mudar decisOes judiciais anulando 
os precatórios também. Portanto, solidarizo-me com 
V. Ex" e com o povo do Paraná, que, igualmente ao 
povo pobre e humilde de Alagoas, acaba pagando 
pela vigarice, pela bandidagem dos parasitas do setor 
público que ainda têm a ousadia de, perante a opinião 
pública e com fórmulas mágicas, dizer que quem vai 
ganhar com a privatização é o povo. 

o SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito obri­
gado, Senadora Heloisa Helena. 

Encerro, Sr. Presidente, não sem antes abordar 
o seguinte fato: disseram hoje, no Paraná, que estou 
tratando deste assunto porque estamos em época de 
eleição e que, com a vinda do segundo tumo, eu esta­
ria com esse procedimento ajudando o PT a eleger o 
prefeito em Curitiba. Quem está ajudando o PT a ele­
ger o prefeito em Curitiba é o povo, que está indigna­
do com o que está acontecendo no meu Estado, com 
os feitos daqueles que hoje têm o poder no Estado e 
na Prefeitura de Curitiba. E é evidente que quem está 
elegendo e vai eleger o prefeito de Curitiba é o povo, 
que vai colocar nas umas sua indignação. Não tenho 
dúvida nenhuma. Esse é um assunto muito sério que 
não se mistura com eleição. Infelizmente, o Govemo 
do Estado marcou o leilão entre o primeiro e o segun­
do tumos. Então não posso falar no assunto porque 
estamos em perlodo eleitoral? Existe uma quadrilha 
que passou por lá. O próprio presidente do Banco do 
Estado disse hoje em reportagem da Globo: ·Os dire­
tores do Banco Central disseram: uma quadrilha .as­
saltou o Banco". Eu quero que o Govemador me res­
ponda: quem foi preso? Quem foi preso até agora? 
Se ele me disser o nome de uma pessoa que roubou 
o banco e foi presa, venho aqui e faço um discunso 
para cumprimentá-lo e homenageá-lo. Mas até agora 
nenhum dos assaltantes foi punido, nenhum daque­
les que formaram a quadrilha no Banco do Estado do 
Paraná foi punido. Todos continuam soltos, livres, al­
guns ocupando cargos públicos, alguns participando 
do Govemo, e não querem que eu fale do assunto. 
Mostrem só um nome dos que formaram a quadrilha e 
que tenha sido punido, que tenha devolvido um cen­
tavo para o povo do Estado, e venho aqui e faço uma 
homenagem para o Governador. Mas até agora ne­
nhum centavo foi devolvido e nenhum cidadão da­
queles que formaram a quadrilha dentro do Banco do 
Estado foi punido. Nada vai me fazer calar, nem essa 
convensa mole de que estamos em época de eleição 
e que estou fazendo discunso eleitoral. Não estou fa­
zendo discunso eleitoral; estou defendendo o interes­
se do povo do Paraná, que, segundo o Diretor do 
Banco Central, foi assaltado no Banco do Estado do 
Paraná. 

Se o Governador quiser eliminar todas as dúvi­
das de que tem participação nesse processo, atenda 
ao apelo da Justiça para cancelar o leilão e busque a 
punição dos responsáveis pelo assalto praticadO aos 
cofres públicos no Estado do Paraná. Enlao eu virei 
aqui para dizer: o Governador não tinha nada a ver 
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com isso, porque ele puniu os responsáveis. Mas, en­
quanto ele não faz nada, ele me dá o direito de pensar 
que está, até o pescoço, atolado nessa lama do Ban­
co do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ramez Tebet. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Ramez Tebet, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo, 1° Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tendo 
o Senador Ramez Tebet declinado do direito de fa­
lar, concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

S. Ex" dispõe de vinte minutos. 
O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, parece que 
existe, finalmente, um motivo para nos regozijarmos: 
Sua Excelência, Sua Majestade, o Presidente da Re­
pública se encontra no Brasil para surpresa e estarre­
cimento de muitos de nós. Finalmente S. Ex" resolve 
compartilhar das agruras do cerrado. 

S. Ex" anda treinando línguas por esse mundo 
afora. Sabemos que é poliglota, que fala francês mui­
to bem, fluentemente, e que treina e retreina o seu sa­
ber quando, frequentemente, está em Paris. Nos 
Estados Unidos, aprendeu o inglês, que fala muito 
bem. Fala espanhol, porque esteve, como professor, 
na Cepal, no Chile, embora para lá não tenha ido 
corno cassado - o que nunca foi -, mas como apo­
sentado aos 39 anos de idade com vencimentos inte­
grais -Iembro-me muito bem. Cassado é outra coisa. 
Eu também nunca fui cassado, mas também nunca 
menti, dizendo que tinha sido cassado. 

Ele fala outras !fnguas, mas principalmente o 
psitacismo, que é língua de papagaio. Não há dúvida 
alguma de que estamos, em matéria de !fngua, muito 
bem servidos no ãmbito da Presidência da República. 
Por quatro vezes ele disse que utiliza a linguagem hu­
mana para mentir. Ele disse quatro vezes que era 
mentiroso, uma delas aqui, em Brasflia, para os alu­
nos formandos do Hospital Sarah Kubitschek. 

Pois bem, o que me parece é que esses brasilei­
ros de alto coturno, esses brasileiros que ocupam as 
posições de comando no Pais não precisariam falar 
!fngua nenhuma. Por quê? Porque eles recebem 
e-mails.elesrecebemmensagensdoFMI.principal-

mente, para ensinar como repetir o desejo do FMI e 
fazer com que tal desejo se concretize no Brasil. 

Primeiro ele disse que o Plano Real não era có­
pia de ninguém, que era um filho autêntico, legitimo, 
de alguns tecnocratas brasileiros. E alguns tecnocra­
tas - não quero dizer o nome porque alguns deles, 
nos velhos e bons tempos, já foram amigos meus -
disseram que "erramos muito, mas fomos aprenden­
do desde o Plano Cruzado." Então, aprenderam li­
dando com as cobaias em que a sociedade brasileira 
se transformou para que fossem aplicadas essas fór­
mulas mágicas, uma mágica que fez sumir a inflação. 

A inflação desapareceu. Onde ela está? A infla­
ção, aquele dragão tremendo, que corroía os nossos 
salários, que nos empobrecia, encontra-se hoje na 
barriga de um monstro maior: a dívida pública intema 
e a divida externa brasileira. É lá que se encontra. 

Quando as importações eram feitas com o um 
dólar subsidiado - um real por um dólar -, Gustavo 
Franco queria que um real comprasse dois dólares; 
assim, poderíamos comprar tudo pela metade do pre­
ço que pagamos. - chocolates, automóveis, perfu­
mes, gravatas vermelhas, camisas, louças e porcela­
nas, tudo, e não sei mais o quê; com a conseqOente 
destruição do parque industrial, impossibilitado de 
concorrer com essas mercadorias, cujos preços f0-
ram reduzidos para achatar a inflação. 

A cesta de consumo dos ricos morreu de rir e de 
achar bom, teve dor de barriga de tanto comer choco­
late e produtos importadOS a preço de banana. 
Enquanto isso, os pobres não tiveram nenhum bene­
ficio. Ah, sim, depois se provou que eles estavam c0-

mendo asas de frango e pescoço de galinha; um pou­
co mais do que poderiam fazer nos anos anteriores, 
nos anos pré-Real. 

De modo que, então, sabemos que tudo foi dis­
tribuído dessa maneira. Quando resolveram enxugar 
os gastos, demitindo funcionários, cortando venci­
mentos ou congelando-os por seis anos, o que acon­
teceu com a inflação? No último mês do Governo Sar­
ney, ela chegou a nos surrupiar 84% no mês, mas, no 
seguinte, havia reposição integral e, em alguns luga­
res, até duas reposições mensais. 

De modo que, então, a perda era muito menor 
do que esta de mais de 60% em salários e vencimen­
tos não reajustados, durante esse periodo - todo o 
"primeíro reinado" e esta parte do "segundo reinado". 

Assim, o que sabemos muito bem é que jamais 
houve um arrocho tão grande. E o FMI quer mais: a 
DI'" Teresa Tere Minassian, agente do FMI que esteve 
aqui até as vêsperas do último reajuste de salários, 
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disse nos Estados Unidos, em Seatle, que o salá­
rio-mínimo no Brasil não podia ser superior a 
R$151,00 por mês. Ela falou antes de nós, aqui no 
Congresso, livremente aprovarmos essa degola, 
esse holocausto. 

Já agora, recentemente, um americano estava 
no Rio de Janeiro contando lorotas para ingênuos 
economistas da Fundação Getúlio Vargas, logo depo­
is de ganhar o Prêmio Nobel - e vejam V. Ex"s que 
não tenho tempo para dizer o que sei a respeito da­
quela Academia ou sobre como quiseram, há pouco 
tempo, acabar com o Prêmio Nobel de Economia. 10 
uma pena que não o tenham feito antes de agracia­
rem esse dito professor de economia, que declarou 
em entrevista e em aula que "nos Estados Unidos não 
existe salário minimo". 10 de se perguntar então: o que 
significam os US$6.50 por hora de trabalho pagos lá? 
10 o salário mínimo que se pode pagar a um trabalha­
dor nos EUA por hora. O salário-hora nor­
te-americano era de US$5.00, tendo, recentemente, 
passado para US$6.50. E vem ele aqui e diz que os 
nossos míseros R$151,00 por mês são um salário 
muito elevadO; que o brasileiro está comendo demais; 
que está passando muito bem, comprando carros no­
vos nas favelas - isso, de acordo com aquela cabeça 
desrealizada do Prêmio Nobel. 

Não vou contar o que seí sobre o Prêmio Nobel 
e da forma de escolha. Isso já aprendi sobre isso com 
um brasileiro que trabalhou lá, junto a um diretor sue­
co. Não quero contar! Deixa para lá! 

Com esse negócio de fazer mágicas, "matemá­
gicas" e mentiras, obviamente, o que temos hoje é um 
Brasil 20%, no máximo. Nosso PIB, no próximo ano, 
será de algo em tomo de R$1, 1 trilhão, dos quais 
aproximadamente 70% serão destinados ao paga­
mento dos juros e da rolagem da divida pública brasi­
leira. Se somarmos a esse valor outros encargos, 
como o endividamento extemo etc., veremos que nllo 
sobrará para o Govemo sequer 20%. Entao, temos 
de govemar o Brasil com recursos insignificantes, o 
que toma impossivel qualquer govemo! E quem disse 
isso? O Presidente Femando Henrique Cardoso. Sua 
Excelência disse isso! 

O que Sua Excelência disse está á página 242 
do livro As Idéias e Seu Lugar-esta, a 2' edição, de 
1995; a primeira, de 1992 (Editora Vozes). Pretendo 
ler isto cem vezes aqui desta tribuna, ainda porque 
disponho de dois anos de mandato para ler o que Sua 
Excelência o Presidente Femando Henrique Cardoso 
escreveu. 

Então, vamos ao livro As Idéias e Seu Lugar. E é 
de se perguntar: qual éo lugar das idéias? Parece-me 
que era um; agora, é outro. 

Já que mencionei a inflação, é óbvio que, a par­
tir da perspectiva que adotei, as politicas do estilo ca­
racteristico do Fundo Monetário Intemacional, do gê­
nero "controle da base monetária, arrocho salarial, 
equilibrio orçamentário" silo insuficientes, pois não 
enfrentam a questão principal, que é o endividamento 
interligado. 

10 o que estou dizendo! 10 esse endividamento 
que, de acordo com o Presidente Femando Henrique 
Cardoso, é mais importante e mais difícil de ser con­
trolado do que a imposição das outras medidas que o 
FMI nos obriga. 

Então, o Presidente escreveu em seu livro As 
Idéias e Seu Lugar que silo insuficientes as medidas 
impostas pelo Fundo Monetário Intemacional do gê­
nero controle da base monetária, arrocho salarial, 
equilibrio orçamentário, pois não enfrentam a ques­
tão principal, que é o endivídamento interligado, ex­
temo e interno, do Estado e propõe o impossivel, ou 
seja, que se pague a divida e, ao mesmo tempo, que 
se equilibre o Orçamento. Isso é o impossivel! O im­
possivel virou programa de govemo do Senhor Fer­
nando Henrique Cardoso. E Sua Excelência nos quer 
impor o impossivel: que equilibremos o Orçamento­
e até apresentemos um superávít primário de R$30 
bilhões - e paguemos a divida extema. No entanto, 
Sua Excelência mesmo escreveu que isso é impossi­
vel de ser feito. Com aquele sorriso e com as Hnguas 
que fala tão bem, além da simpatia que irradia de sua 
figura, já não sem tempo encanecida, impõe-nos 
conscientemente o impossivel: 

Ainda, da lavra de Sua Excelência: 'Essas pon­
derações não devem ser entendidas, entretanto, 
como se eu menosprezasse a necessidade de uma 
profunda reforma fiscal e tributária". Essa, que está lá 
há seis anos, ele se esqueceu de fazer, porque arran­
jou outros recursos, retirados das costas do povo bra­
sileiro. 

Continuando: '( ... ) a necessidade de uma pro­
funda reforma fiscal e tributária, mais necessária e 
mais difícil ainda nos paises organizados como fede­
rações, que dotam as provincias de autonomia no 
gasto público". Então, é preciso acabar com a autono­
mia dos Estados Federados, através de uma 'discipli­
na" - arranjam uns nomes bonitos. 

Agora, com esse novo "pacote" do Fundo Mone­
tário Intemacional para os funcionários públicos, nllo 
se pode mais dispensar os 60% da Lei Camata, mas 
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50%. Quando reduzirmos para os tais 50%, o FMI im­
pôs-nos 40% e depois 30%. Não há fim nem limite, e 
ele sabia disso. Estamos reduzindo os gastos com o 
social, com o pessoal e com o homem, para alimentar 
a dívida, o capital que veio sustentar, como âncora 
principal, aumentando a dívida extema e a divida pú­
blica, o combate à inflação. 

Escrevi sobre o combate à inflação, por meio 
desses instrumentos e outros que arrocham o salário 
e aumentam a receita tributária sem aumentar a infla­
ção etc, em 1972. O meu trabalho possui 60 páginas 
e chama-se: "Inflação: uma questão metodológica 
além do estruturalismo enganado". É de 1972, repito. 
Nesse livro, descrevo todos esses instrumentos que 
foram usados e que culminaram no Plano Real. Não 
há novidade nenhuma; o que existe é muita ignorân­
cia de história. Do contrário, eles saberiam, por exem­
plo, que o calote dado pelo Collor, e que outros deram 
disfarçadamente, foi aplicado na Alemanha no dia 21 
de junho de 1948, e também, numa data próxima a 
essa, no Japão pelas tropas de ocupação. Essas tro­
pas de ocupação fazem aquilo que os nossos livres e 
democráticos govemantes realizam sem perceber­
mos que fomos ocupados. 

Estamos ocupados, sim! Não é preciso matar 
mais os Presidentes nem invadir o Egito ou o México 
etc, em virtude da divida extema. Agora, os generais 
da ocupação estão no Banco Central e no Ministério 
da Fazenda impondo essas medidas que um exército 
de ocupação não conseguiria impor. Eles têm a mí­
dia, a simpatia, o poliglotismo, enfim, têm todos os 
instrumentos para impor o impossível: que se pague a 
divida e, ao mesmo tempo, que se equilibre o orça­
mento. 

Para concluir, gostaria de lembrar o seguinte: 
esse negócio de o Presidente falar que é mentiroso 
cria escola. Se ele é mentiroso e é Presidente, eu sou 
apenas um Ministro, tenho que mentir também; e a 
mentira vai tomando conta, vai em cascata virando 
virtude. Para não dizerem que quem falou isso foi um 
Senador do PT, tenho em mãos o documento que afir­
ma o seguinte: "Italianos contestam Jungmann. Co­
mitê duvida de estatrsticas sobre a reforma agrária". 
Esta manchete data de quando S. Ex.' foi ao Vaticano 
para enganar o Papa. Já é a segunda vez que tentam 
enganá-lo, mas S. Santidade tem na assessoria do 
Vaticano para questões de divida externa o Sr. Michel 
Candessus, que foi Diretor-Gerente do Banco Mundi­
al; é o mesmo que nos enfia dinheiro pela goela todo 
dia, que nós carimbamos. A propósito, nossa colega 
aqui se lembrou. disso hoje: nós nos endividamos gra-

ças a esses empréstimos que douram as pílulas para 
que embarquemos nessa canoa furada. Então, ago­
ra, o que acontece é que Michel Camdessus disse 
muita coisa sobre esse endividamento, enlouquecido, 
e obviamente agora o Vaticano nos pega - a mim, 
não, mas a membros ilustres deste Govemo - naquilo 
que eles chamam e consideram uma mentira: "Comi­
tê duvida de estatísticas sobre a reforma agrária". E 
eu duvido das outras estatísticas, e sei por que duvi­
do. 

Não tenho tempo, mas agradeço a paciência. 
São tantos assuntos, são tantos deslizes que o Go­
verno narcisista é capaz de praticar, que realmente 
Freud não poderia, talvez, captar tudo isso. Freud 
uma vez escreveu no Totem et Tabu que diante de 
uma realidade muito dura, que diante da dureza da 
realidade criada pelo trabalho humano, as pessoas 
se chocam e fogem - esquizofrenia. Quer dizer. os 
nervos se cindem, a cabeça cria um mundo acolchoa­
do, sem atrito, um mundo de equilíbrio geral, um mun­
do neoliberal para o qual fogem. 

De modo que passamos do narcisismo e da 
egolatria, rapidamente, porque é a seqoência para a 
esqUizofrenia. O Professor Roberto Campos uma vez 
disse que esses neoliberais constr6em um mundo 
imaginário e criam flores nesse mundo da lua. 
Enquanto eles estão no mundo da lua plantando flo­
res, estamos aqui padecendo as conseqoências de 
um péssimo Govemo! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, oficio que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Oficio nO 75/00-LPSDB 

Brasllia, 16 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Em atendimento ao Oficio nO 1.376/2000, tenho 

a satisfação de indicar os Senadores Alvaro Dias e 
Antero de Barros como titulares e o Senador José Ro­
berto Arruda como suplente, para comporem a Co­
missão Parlamentar de Inquérito, criada pelo Reque­
rimento nO 497, de 2000, destinada a investigar fatos 
envolvendo as asssociaçOes brasileiras de Mebol, 
como representantes do Partido da Social Democra­
cia Brasileira - PSDB. 
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Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa os Srs. Senadores do PSDB, Alvaro 
Dias e Antero Paes de Barros como titulares, e o Sr. 
Senador José Roberto Arruda como suplente, para 
integrarem a CPI destinada a investigar fatos envol­
vendo as associações brasileiras de futebol, nos ter­
mos do ofício recebido da Liderança daquele Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, oficio que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

Oficio nO 14212000 - GLDPT 

Brasllia, 16 de outubro de 2000 

Excelentissimo Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que, em substitu­

ição á Senadora Marina Silva, indico o Senador Júlio 
Eduardo para compor as seguintes comissões: 

Como Titular: 
Comissão de Assuntos Sociais 
Comissão de Educação 
Como Suplente: 
Comissão de Assuntos Econômicos 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Atenciosamente, 
Senadora, Heloisa Helena - Uder do Bloco 

Parlamentar de Oposição. 
O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serà fei­

ta a substituição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Concedo 

a palavra, por vinte minutos, ao Senador José Foga­
ça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Obri­
gado, Sr. Presidente. 

No Brasil, o Jomal EI Clarin, de Buenos Aires, é 
um jomal bastante conhecido pela sua tradição na im­
prensa argentina. O Jomal EI Clarin trouxe uma ma­
téria, recentemente, sobre o Brasil que me parece im­
portante notificar a esta Casa, porque é um jomal 
marcado por uma neutralidade, no minimo, em rela­
ção á análise do desempenho da economia brasileira. 
Quando o Jornal EI Clarín analisa os problemas bra­
sileiros, sempre o faz com grande eqüidistãncia. Tal-

vez o mínimo que se possa dizer é que ele tem um ri­
goroso desinteresse pelo elogio. Ou seja, não há ba­
julação nem texto laudatório em relação ao Brasil no 
corpo do Jomal EI Clarin, de Buenos Aires. É bastan­
te parcimonioso em qualquer tipo de consideração fa­
vorável ao Brasil. Este trabalho foi um trabalho com­
parativo, colocando a economia brasileira vis-à-vis à 
economia argentina, de modo que dá idéia de como 
pode um jomal estrangeiro, um jomal argentino, da 
eqüidistância e das referências neutras das quais 
pode falar, analisar o atual estágio da economia bra­
sileira. Por isso dou conhecimento à Casa deste pe­
queno texto do jornal Clarín: 

Em 1993, quando o plano de conversi­
bilidade de CavaI/o aparecia como a grande 
revelação a estabilizar a economia e as pri­
vatizações alcançavam o seu apogeu, a 
Argentina recebia US$2,059 bilhões de in­
vestimento líquido. Nesse ano ninguém ga­
nhava da Argentina na América do Sul Pa­
recia haver sido descoberto o guardado se­
gredo de um crescimento alto e sustentado 
no tempo. Em contrapartida, o vizinho Bra­
sil, governado então pelo ex-Presidente Ita­
mar Franco, seguia ancorado em um pro­
cesso inflacionário e de elevada indexação 
da economia. O gigante estava ainda ador­
mecido e ninguém pensava em investir no 
Brasil. No ano de 1993, o pais vizinho (no 
caso o Brasil) recebeu apenas um investi­
mento liquido de US$714 milhões. Os inves­
timentos então feitos no Brasil foram inferio­
res aos US$720 milhões que logrou obter a 
Colômbia. 

Nos cinco anos prévios - entre 1987 e 
1992 - a atração de capitais produtivos ha­
via favorecido muito mais a Argentina do 
que o Brasil. Durante esse período, havia in­
gressado no mercado argentino US$1,6 bi­
lhão contra apenas US$1,3 bilhão, que ha­
via passado pelas fronteiras brasileiras. Ain­
da em 1994, a Argentina era a preferência 
dos investidores. Nesse ano, entraram 
US$2,48 bilhões na Argentina, contra ape­
nas US$1,971 bilhão que o Brasil conseguiu 
colher. 

Entretanto, em 1995, justamente no 
primeiro ano do Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, a tendência inver­
teu-se. Coincidiu, primeiro, com uma explo­
são de consumo no mercado brasileiro, pre-
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cisamente como conseqüência da desinde­
xação da economia, que ficou atada a um 
tipo de câmbio cuja variação era pautada 
anualmente pelo Banco Central a taxas mui­
to suaves: não mais do que 7%. Atraldos, 
primeiro, pela magnitude de um mercado ao 
qual faltava apenas um pouco de estímulo 
para explodir e, depois, por gigantescas pri­
vatizaçães, entre elas as da área da telefo­
nia, os investimentos cresceram, no Brasil, 
a uma taxa inigualável, superada apenas, 
no Terceiro Mundo, pela China. 

De 1997 em diante, o nivel de investi­
mento no Brasil teve um salto. Nesse ano, 
chegou a quadnuplicar o investimento de 
1995. No ano 2000, calcula-se que o investi­
mento no Brasil baterá o recorde dos US$30 
bilhões. Mas, analisando-se os investimen­
tos produtivos acumulados entre 1994 e 
1999, o Brasil consumiu 44% do total inves­
tido em toda a Amêrica do Sul; a Argentina, 
em contrapartida, recebeu apenas 16%. 

Depois de um pico registrado entre 
1996 e 1997, quando as privatizaçães se 
sucederam e houve as compras de empre­
sas privadas por multi nacionais, para apro­
veitar, sem maiores gastos, uma bem insta­
lada proporção do mercado, os investimen­
tos começaram a baixar. E, em 1999, regis­
traram uma queda muito clara. Ou seja, 
houve desinvestimento, justificado talvez 
pela mudança de governo e pelas duras lu­
tas instaladas para a reeleição de Menem. 

Esses dados, por si mesmos, explicam 
por que o Brasil se saiu !ao airoso de uma 
experiência tão traumática: a desvalorização 
do real em fevereiro de 1999. Longe do que 
se podia pensar, o choque da desvaloriza­
ção da moeda durou pouco mais de seis 
meses. Em setembro de 1999, começaram 
a conrer brisas de reativação e, no primeiro 
quadrimestre deste ano, houve uma franca 
recuperação. Em maio e junho, por culpa de 
fatores extemos, houve uma parada: o te­
mor do cenário externo dominado pelo au­
mento da taxa de juros nos Estados Unidos 
e pelo desempenho pouco estimulante da 
economia argentina, que, apesar da mudan­
ça da equipe econômica, não consegue ar­
rancar nem consegue gerar confiança nos 
investimentos internos e externos. 

o Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - V. Ex" 
me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Com 
muita honra, Senador. 

O Sr_ Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Desejo 
apenas lembrar rapidamente, porque não quero e 
não posso me estender num aparte a V Ex", sobre a 
visão da Argentina fracassada. O fracasso da Argen­
tina é o fracasso do Sr. Carlos Menem e do Sr. Domin­
go Cavallo, que instauraram na Argentina um plano 
idêntico ao do Brasil. O Sr. Domingo Cavallo vendeu 
por US$500 mil para o Equador um plano idêntico. E 
também lembro o seguinte: se olharmos agora o Bra­
sil, diremos que está tudo melhorando. Diz o Governo 
que está aumentando o consumo. Mas ele falou que o 
consumo é o responsável pela inflação; ele falou que 
era o excesso de demanda e que era preciso reduzir 
salários, demitir funcionários, para enxugar, reduzir, a 
fim de combater a inflação. E hoje ele está fazendo ao 
contrário: está se vangloriando de estar aumentando 
o consumo, quando ele afirmava que o consumo era 
o causador do dragão inflacionário e que alimentava 
o dragão inflacionário. Tambêm, agora, há uma reab­
sorção da mão-de-obra de acordo com as estatísti­
cas. Em São Paulo, foi de 0,17% no último mês. 
Acontece que esse plano criou 7 milhões de desem­
pregados. Em algumas capitais do Brasil, a taxa de 
inflação ficou superior a 20%. Agora, novamente, eles 
reduzem um mínimo, um átimo naquela taxa de infla­
ção que eles próprios provocaram e soltam foguetes. 
Alêm disso, sabemos muito bem que o Govemo ele­
vou a taxa de juros a 49% e destnuiu a base econômi­
ca do Brasil, as indústrias do Brasil. Agora tem que 
haver investimentos. Mas quando esses investimen­
tos vão recuperar o desinvestimento e a des!ruição 
provocada pelo Sr. Gustavo Franco e pela supervalo­
rização do real? São essas dúvidas que tenho. Para 
coroar essa euforia, temos de lembrar sempre que a 
dlvidaextema brasileira era, em 1994, de 119 bilhões, 
agora, passou para 242 bilhões. A dívida pública 
cresceu de 80 bilhões para 536 bilhões. Assim, pare­
ce-me ter razão Schumpeter quando diz que os da­
dos devem ser bem analisados, porque devemos c0-
nhecer o substrato epistemológico desses dados e a 
maneira pela qual eles foram recolhidos. Muito obri­
gado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Obriga­
do, Senador. V. Ex" é um homem que nos merece o 
respeito e a consideração pela sua sabedoria e pelo 
seu conhecimento, pelo seu domlnio nos assuntos li­
gados à economia. 
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Mas estou aqui apenas lendo um texto do jornal 
EI Clarín de Buenos Aires, Não inclui, inclusive, até 
agora, não coloquei nenhuma opinião própria, É a 
opinião de um analista econômico da Argentina, que, 
sob a perspectiva, ãngulo e do ponto de vista da 
Argentina não há qualquer parti pris governista ou 
antigovernista; oposicionista ou não oposicionista, 
Trata-se apenas de uma análise fria, real, que objeti­
va informar os investidores e agentes econômicos da 
Argentina a respeito de desempenhos paralelos entre 
a economia argentina e a brasileira, 

De mod o que, com todo o respeito a V. Ex", con­
sidero esses dados insofismáveis, irretorquíveis, im­
batíveis na sua condição original de isenção, de ab­
soluta neutralidade, do mais rigoroso desinteresse de 
elogiar, apenas no sentido de esclarecer os investido­
res, os agentes econ/lmicos, as lideranças empresa­
riais, os sindicatos argentinos quanto ao andamento 
das economias argentina e brasileira, 

Permito-me dar continuidade á leitura, agrade­
cendo a V. Ex", Senador Lauro Campos, o aparte, 

Vocação de Crescer 
O Brasil demonstrou uma capacidade 

única para superar desafios, Depois da bru­
tal recessao da primeira metade de 1999, 
veio uma etapa exaltada: produzida a des­
valorização, os pequenos e médios empre­
sários sentiram que havia chegado a nova 
onda de substituição de importaç/les, Os 
executivos das multinacionais, que haviam 
apostado muito mais no tamanho do merca­
do do que nos números da macroeconomia 
e também desconsideraram os prognósticos 
pessimistas dos gurus de Wall Street senti­
ram-se, então, aliviados, Nao teriam que 
prestar contas ante suas casas matrizes pe­
los maus resultados que, eventualmente, 
adviriam do mau desempenho da economia 
brasileira, Longe disso, viram que tinham 
boas taxas de lucro para mostrar, 

Neste ano, as quatrocentas maiores empresas 
do Brasil tiveram um lucro liquido de 9% em média. 
No caso dos bancos, os lucros foram excepcionais. 
Se 1999 terminou de forma neutra, depois de haver 
começado com um desastre, graças ao crescimento 
do segundo semestre do ano passado, os seis 
primeiros meses do ano 2000 mostraram que a 
economia brasileira conseguiu recuperar seu vigor. 
Assim, o Produto Intemo Bruto aumentou 3,84% e 
vai fechar o ano com uma média de 4%. Esse 

resultado se deve a um crescimento de 6,5% da 
atividade agropecuária, 5% da indústria e 3% do 
setor de serviços, Desde logo, os primeiros a 
ficarem surpresos foram os próprios analistas 
econômicos brasileiros, que nunca imaginaram que 
o Pais conseguiria recuperar-se a ponto de alcançar 
a terceira melhor performance semestral dos últimos 
dez anos, 

De acordo com o jomal EI Clarín, este primeiro 
semestre do ano 2000 foi o terceiro melhor semestre 
dos últimos dez anos, Só em outros dois anos, tive­
mos um semestre tão airoso, tão positivo do ponto de 
vista do crescimento econ/lmico. 

Para alguns analistas econômicos, o 
arranque ou a decolagem teve a ver, numa 
medida bastante importante, com a desvalo­
rização do real, mas isso é relativo. A moe­
da brasileira chegou a pender quase 40% do 
seu valor frente ao dólar, em meados de 
1999. Sem impedimento contrário, no entan­
to, desde o fim do ano passado, a cotização 
da moeda brasileira permanece estancada 
frente á moeda estadunidense, Desde en­
tao, o valor dessa divisa estrangeira flutua 
de forma livre, segundo se diz oficialmente 
entre R$1,73 e R$1,83. Hoje, a desvaloriza­
ção efetiva do real, desde janeiro de 1999 
até esta data, derrapou: hoje se coloca em 
uns 8%, tomando em conta a inflação do 
Brasil e no exterior e mais a apreciação, em 
termos absolutos, do real. 

Sem embargo, a desvalorização trouxe 
um efeito: sérios intentos das empresas 
para substituir bens intermédios importados 
por outros de origem nacional e prodUZiU 
uma melhora no posicionamento de certos 
setores industriais, como têxteis e calçados, 
que previamente haviam ganho em produti­
vidade, via modemização de plantas e res­
truturação empresarial. Hoje, têxteis e cal­
çados funcionam ao máximo da sua capaci­
dade instalada, porque atendem duas de­
mandas: a intema e a proveniente de uma 
recuperação de mercados extemos. 

Desvalorização e investimentos 

Um aspecto pouco analisado da desvalorização 
do real foi o efeito que produziu em certas decisões 
de investimento. A empresa alema Siemens rearrnou 
seu esquema de produção no mundo: de 18 plantas 
que possuia para fabricar centrais eletr/lnicas fechou 
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quase todas e deixou apenas quatro, uma delas 
está perto de Curitiba, a capital do Estado do 
Paraná. 

Para o Presidente dessa subsidiária 
brasileira a opção pelo Brasil teve que ver 
com a combinação de dois fatores: um au­
mento da competitividade local, via mudan­
ça na taxa de câmbio e um mercado de tele­
fonia que está entre os mais dinâmicos do 
mundo. Debaixo do guarda-chuva protetor 
de um mercado em notável expansão, a Si­
emens também manteve a fábrica de telefo­
nes de Manaus, a capital do Amazonas. 

Em janeiro de 1999, a desvalorização 
produziu uma ascensão intolerável da taxa 
de juros. Chegou ao incrivel nivel de 49%. 
No entanto, a partir dos meados do ano 
passado, quando as turbulências começa­
ram a ceder, lentamente o Banco Central 
começou a reduzir essa taxa, e hoje ela 
está em 16,5%, nada que ver com aquela 
monstruosa taxa do ano passado. Contudo, 
não se pode considerar que seja baixa. Qu­
ando se vai ao mercado real, os créditos se 
pagam com juros mais caros que aqueles 
marcados pelo Banco Central. 

Em todo caso, essa taxa de referência 
serviu para baixar os juros pagos pelo Go­
vemo pelos titulos públicos em mãos dos in­
vestidores. "O crédito para produção é hoje 
ainda, segundo revelam os economistas. 

Um dado da cultura brasileira é a tendência do 
consumidor a pagar em prestações, sem fixar-se 
nos juros que paga. Assim, com mais dinheiro na 
praça, ainda que muito caro, produziu-se a 
recuperação das vendas dos eletrodomésticos, 
como admitiu o titular da câmara que agrupa esse 
setor no Brasil, Paulo Saab. A entidade estima que 
o setor crescerá 10% neste ano, um cálculo, 
segundo dizem, bastante moderado. 

Porém, a forte expansao do primeiro semestre, 
que continua no segundo de acordo com todos os in­
dices apontados pelos empresários, está criando dú­
vidas, porque, de pronto, a capacidade produtiva re­
gistra, em alguns setores-chaves, perigosos garga­
los. Começa a ficar pequena a capacidade fabril. No 
caso dos produtos têxteis, por exemplo, a capacidade 
de produção chegou ao topo. 

Nesse caso, talvez cheguemos ao ponto salien­
tado pelo Senador Lauro campos em seu aparte. Re-

almente, após uma parada dos investimentos, há 
pressão da demanda, havendo um esgotamento da 
capacidade produtiva, não acompanhado por investi­
mentos ou por um ritmo de investimentos necessaria­
mente mais lento do que o ritmo do consumo. Tra­
ta-se de uma questao de ritmo, e sempre há uma dife­
rença maior em favor da aceleração do consumo, mu­
ito mais rápido e muito mais à frente do que a acelera­
ção lenta dos investimentos. 

Na análise do Jornal EI Clarín, está expresso 
que o aquecimento do consumo não está sendo 
acompanhado por investimentos que ampliem as ins­
talações existentes e criem outras novas, produzindo 
também, evidentemente, uma pressão inflacionária. 
Em julho, os preços menores chegaram a subir 
1,99%. O professor de economia da Universidade de 
São Paulo, Eduardo Gianetti da Fonseca, alertou que 
os dois fatores que costumam interromper no Brasil 
os ciclos de crescimento são a pressão inflacionária e 
a crise da balança de pagamentos. Neste momento, 
ambos os fatores sobrevoam a economia brasileira. 
Foi o que afirmou o jomal EI Clarín, de Buenos Aires. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Fogaça 
o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. lris Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Iris Rezende) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Roberto Amuda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes 
de trazer a idéia que me fez inscrever para este pro­
nunciamento na tarde de hoje, deixarei uma indaga­
ção ao Senador José Fogaça - já que nao tive a chan­
ce de aparteá-Io - e para todos nós, para que faça­
mos uma reflexao em razão dos dados que nos mos­
trou nesta tarde, sempre muito bem postos, como é 
do seu estilo e da sua tradição. 

Senador José Fogaça, a imagem do Brasil hoje 
no exterior é mais ou menos essa que V. Ex" trouxe à 
tribuna, lendo trechos do jomal EI Clarín, de Buenos 
Aires. Olhando o Brasil de fora para dentro, os analis­
tas políticos e econOmicos consideram-no um pais 
que dominou a inflaçao, que foi bem-sucedido na 
desvalorizaçao da sua moeda, que modemizou o seu 
parque industrial, tomando-o mais competitivo, que 
recupera indices impressionantes de crescimento, e 
que recuperou, apenas neste ano, algo em tomo de 
800 mil empregos, devendo chegar ao final do ano 
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com um crescimento da ordem de 4% do Produto 
Intemo Bruto. Enfim, é um Pais que tem rumo, porque 
venceu duas crises importantes na economia interna­
cional, que se recupera rapidamente das conseqüên­
cias dessas crises, que reformulou o papel do Estado 
e gera eficiência na sua economia produtiva. 

A pergunta que fica é o que temos de fazer, ou 
em que estamos errando para que essa percepção 
também seja a intema. Olhando de fora, o Brasil é vis­
to como exemplo de pais que ultrapassa crises, resol­
ve o prOblema da sua economia interna, dá um salto 
no seu desenvolvimento econômico e social. Interna­
mente, não temos hoje essa percepção. A percepção 
critica do Brasil hoje é majoritária. Onde estamos er­
rando? O que não está sendo feito adequadamente 
para que essa auto-estima seja reconquistada, para 
que nós, brasileiros, olhando o Pais de dentro, possa­
mos ter ao menos a mesma percepção que nossos 
criticos contumazes de fora hoje têm acerca do Bra­
sil? Enfim, algo tem que ser feito. 

E, falando de visão, Sr. Presidente, venho a esta 
tribuna para fazer um registro e uma provocação. 
Lendo os jornais neste final de semana, vi análises as 
mais dispares sobre o resultado, ainda que parcial, 
das eleiçôes municipais. Todos os Partidos políticos 
encontram jeito de dizer que ganharam as eleições. 
Todas as correntes e linhas ideológicas, cada uma 
delas encontra uma forma de analisar os resultados e 
de dizer que saiu vitoriosa. 

A primeira provocação que quero trazer aqui, Sr. 
Presidente, independentemente dos resuHados de 
cada um dos Partidos e de cada uma das correntes po­
llticas que formam o nosso aspecto democrático, é que 
o grande vitorioso da eleição foi o Tribunal Superior 
Eleitoral. Ou, para dizer de outra maneira, a grande vi­
tória dessa eleição deveu-se á Justiça Eleitoral brasile­
ira. Quem ganhou nesta eleição foi a democracia. 

Todos nós já disputamos eleições - alguns mais 
do que outros, como o Senador Iris Rezende, que 
preside esta sessão -, das mais variadas formas. E 
nenhum de nós tem saudade daquela eleiçãO da cé­
dula, que, por mais rigorosa que fosse a Justiça Elei­
toral, fatalmente era fraudada. Para mais ou para me­
nos, mas sempre era fraudada. Além disso, o Indice 
de erros na contagem de votos sempre era considerá­
vel, e a possibilidade de fraude, principalmente no in­
terior do Brasil, era apreciável. 

Pela primeira vez nos quinhentos anos de Brasil 
e na história da República, pela primeira vez na histó­
ria da democracia brasileira, tivemos uma eleição to­
talmente informatizada. Todos os eleitores brasilei-

ros, tanto das grandes cidades como o Rio de Janei­
ro, São Paulo quanto das pequenas cidades do interi­
or, da área rural, tiveram a chance de registrar seu 
voto secreto pela máquina de votar, a máquina eletrô­
nica, o computador individual, de tal maneira que 
esse avanço na democracia brasileira é tão importan­
te que, terminado o primeiro turno das eleições - al­
gumas capitais terão o segundo turno -, não se regis­
trou nenhum caso de fraude eleitoral. Apesar do insti­
tuto da reeleiçãO, que em tese daria chance a algum 
tipo de aproveitamento indevido, não houve um caso 
sequer, relacionado a partido do Governo ou da Opo­
sição, em que se pudesse dizer que tenha havido fra­
ude, erro na contagem de votos ou que a vontade ma­
joritária da população não tenha sido respeitada. E 
talvez, Srs. Senadores, esse tenha sido o avanço 
mais importante para a consolidação da democracia 
brasileira. 

Com esse registro, é claro, cumprimento nao 
apenas os Srs. Ministros do Tribunal Superior Eleito­
ral, mas todos os servidores da Justiça Eleitoral no 
Brasil, sediados em Brasília e nas demais cidades 
brasileiras, como também todos aqueles que contri­
bulram nesse processo, inclusive os cidadãos convo­
cados pela Justiça Eleitoral para prestar sua contribu­
ição ao Pais no dia da eleição. Penso que isso foi um 
sucesso, mas, no Brasil, temos um problema cultural: 
criticamos muito tudo que está errado o que é bom, 
mas nos esquecemos de aplaudir as coisas boas. 
Ora, esse avanço eleitoral, esse avanço da democra­
cia só foi posslvel porque esta Casa, porque o Con­
gresso NaCional aprovou as verbas necessárias para 
que as máquinas de votar fossem compradas; porque 
o Govemo Federal inseriu no Orçamento recursos 
vultosos, inclusive, para que todas as seções eleitora­
is do Pais tivessem a sua máquina de votar; porque a 
Justiça Eleitoral brasileira evoluiu tecnologicamente e 
conseguiu compor um sistema eletrônico de voto re­
almente comparável aos de palses mais desenvolvi­
dos do mundo. Esse foi o grande avanço. 

Mas democracia é como andar de bicicleta: se, 
ao andar de bicicleta, se esquece de pedalar, per­
de-se o equilibrio. E nao podemos apenas nos van­
gloriar dos resultados extremamente positivos de 
uma eleição informatizada e esquecermos que preci­
samos avançar. Tratou-se da eleição mais limpa de 
toda a História do Brasil. Nêo há fraudes nem formas 
de se mexer no resultado real da vontade popular. Foi 
um avanço fantástico, mas há um passo a ser dado, e 
temos de ter coragem para dar esse passo. 
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o Senado Federal já aprovou trechos importan­
tes da reforma polftica. Por exemplo, o Senado já vo­
tou o projeto de lei que acaba com as coligações nas 
eleições proporcionais e o projeto de lei que impõe in­
dices de desempenho aos partidos políticos, para que 
estes possam ter acesso ao Fundo Partidário e para 
que os seus candidatos possam participar do Horário 
Eleitoral e dos debates. 

Sr. Presidente, conclamo a Câmara dos Depu­
tados para votar os dois projetos que nós do Senado 
já votamos. Alguém poderia perguntar sobre a impor­
tância de votar esses dois projetos. Muito simples: a 
democracia brasileira fortaleceu-se; temos modernos 
métodos de votação, que impedem a fraude; a liber­
dade e a democracia começam a fortalecer-se rapi­
damente, mas continuam a existir os partidos polfti­
cos nanicos, os partidos de aluguel, os partidos que 
são usados de forma imprópria para fraudar o proces­
so - não o resultado - democrático. Vimos, em algu­
mas grandes cidades brasileiras, candidatos de parti­
dos que nem nós que estamos na vida pública sabe­
mos repetir as siglas, candidatos-fantoches, ventrllo­
quos de candidatos mais fortes, que, na verdade, se 
inscrevem, fazem jus ao Fundo Partidário e vão para 
os debates ou para o Horário Eleitoral atacar os ad­
vensários daqueles que os patrocinam. Essa é uma 
infeliz realidade da democracia brasileira. 

No momento em que votarmos esses dois proje­
tos, acabarmos com as coligações nas proporcionais 
e estipularmos cláusulas de desempenho para os 
partidos polfticos, esse rol de mais de trinta partidos 
políticos existentes no Brasil hoje vai-se reduzir a, 
quem sabe, seis, sete, oito ou, no máximo, dez parti­
dos. Haverá cinco ou seis grandes partidos polfticos e 
três ou quatro partidos ainda que menores, mas com 
base ideológica e programática própria e com uma 
presença em todo o tenritório nacional, embora quan­
titativamente sem grande expressão. 

No instante em que a democracia brasileira tiver 
a coragem de fortalecer os partidos polfticos, estará 
fortalecendo o pilar básico de qualq uer democracia 
do mundo ocidental. 

O PMDB, o PSDB, o PFL e o PT são partidos 
que emergem desse período eleitoral como grandes 
partidos, como partidos de abrangência nacional. Há 
alguns outros partidos, como o PDT, o PPS, o PCdoB 
e o PSB, que, embora com uma presença quantitati­
vamente menos expressiva, também mostram a sua 
dimensão ideológica e a sua participação importante 
no cenário polftico nacional. 

Mas há outros partidos, Sr. Presidente, que se­
quer elegem um Deputado ou Senador e partidos que 
se apresentam por este Pais afora como verdadeiras 
legendas de aluguel, partidos nanicos na sua expres­
são mais vergonhosa e deprimente, partidos literal­
mente usados com candidatos que registram a sua 
candidatura sem nenhuma chance de eleição, ape­
nas para agredir advensários desse ou daquele líder 
polftico que os comanda e os patrocina. 

Não seria democrático acabar com essas legen­
das de aluguel, pois cada partido deve tentar sobrevi­
ver. Mas conceder a esses partidos que não elegem 
um parlamentar ou ninguém no Pais inteiro Horário 
Eleitoral, acesso a Fundo Partidário e partiCipação 
em debates é, na verdade, conspirar contra a própria 
democracia. 

Como resolver isso? Qual a pedalada nessa bi­
cicleta democrática desejada pela sociedade? A Câ­
mara deve votar os dois projetos de lei que o Senador 
já aprovou. Terminando com as coligações nas elei­
ções proporcionais, os partidos polfticos terão de for­
talecer seus quadros para eleger Vereadores, Depu­
tados Estaduais e Federais. Estipulando cláusulas de 
desempenho para existência dos partidos políticos e 
para o seu acesso aos recursos públicos, quer sejam 
financeiros ou em termos de presença na mldia, logi­
camente, estaremos decretando que essas legendas 
de aluguel não mais existam e não mais tenham a 
chance de envergonhar o quadro político brasileiro 
como ocorre hoje. 

Reduzir o rol de partidos polfticos brasileiros a 
um número de partidos que se possam identificar pro­
gramática e ideologicamente e que tenham história e 
presença eleitoral em todos os Estados brasileiros é 
fundamental para fortalecer a democracia. 

Sr. Presidente, congratulo-me com a Justiça 
Eleitoral por ter dirígido as eleições mais limpas da 
história brasileira, motivo de júbilo para todos nós, e 
trago esta provocação, para que a Câmara dos Depu­
tados tenha a coragem que tivemos no Senado Fede­
ral para discutir essas duas matérias, vencer as resis­
tências e aprovar esses dois projetos de lei que se 
constituirão num marco, num avanço da democracia. 

Alguns estudiosos defendem a tese de deixar a 
população definir a democracia que pretende. Em 
parte, isso é verdade. A POPulação foi ás umas, e nin­
guém desses partidos nanicos foi eleito em lugar ne­
nhum. Portanto, a sociedade é sábia e acaba sepa­
rando o joio do trigo. Mas é preciso que nós que for­
mamos a elite dirigente e que estamos no Congresso 
Nacional saibamos recolher essa lição e transformar 
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em lei o que já é manifestamente a vontade esmaga­
dora da sociedade brasileira. 

O Senador Ramez Tebel pediu-me um aparte, 
mas como irá fazer uso da palavra a seguir, concluo o 
meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Iris Rezende) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em meu gabinete, 
ouvindo a fala do nobre Senador José Roberto Arru­
da, digníssimo Líder do Governo nesta Casa, resolvi 
comparecer ao plenário a fim de parabenizá-lo pelas 
suas colocações. Solicitei-lhe um aparte, mas não ti­
nha certeza se S. Ex" estava falando como inscrito ou 
se seu pronunciamento permitia apartes. Por isso so­
licitei ao meu grande companheiro, Senador Iris Re­
sende, que no momento preside a sessão, conce­
der-me a palavra, porque quero fazer coro com V. 
Ex", nobre Senador Arruda. Realmente, a Justiça Ele­
itoral brasileira está de parabéns. Creio que não há 
qualquer país no mundo que tenha apresentado o re­
suítado de uma eleição em todos os municípios tão 
rapidamente como ocorreu no Brasil, onde, mal termi­
nou o pleito, já se sabia a relação dos vereadores ele­
itos; dos prefeitos eleitos nos mais de cinco municípi­
os. Isso, portanto, é uma conquista da Justiça Eleito­
ral brasileira e nossa, do Congresso Nacional, que es­
tamos instrumentalizando legalmente a Justiça, para 
que ela cumpra a grande missão de ajudar, colaborar 
com eficiência, como vem colaborando, no aperfeiço­
amento do processo eleitoral e democrático brasilei­
ros. Estou de acordo com V. Ex" quando diz que urge 
acabarmos com as coligações nas eleições proporci­
onais. Coligar, no sistema proporcional, é provocar in­
disciplina partidária. V. Ex" falou também na "cláusula 
de desempenho", com a qual estou de acordo, e 
quanto ao "Fundo Partidário" idem. Contudo, V. Ex" 
esqueceu, se me permite, de abordar um tema que 
ainda não foi aprovado no Senado Federal nem na 
Cãmara dos Deputados, de fundamental importancia 
para o fortalecimento do processo político brasileiro e 
dos Partidos, peças essenciais à democracia em 
qualquer lugar do mundo. Se não instituirmos o princí­
pio da fidelidade partidária, demoraremos mais tempo 
para aperfeiçoar o processo democrático no nosso 
País. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, assisti­
mos a um princípio de infidelidade partidária estarre-

cedor. Basta ver que, pelo sistema atual, há vereado­
res, deputados estaduais e federais que não alcan­
çam o quociente eleitoral; todavia, são carregados 
pela legenda do partido, pela votação do partido. 
Como explicar à opinião pública que esse candidato, 
eleito pelo partido, não fosse o quociente eleitoral, 
não estaria ocupando uma cadeira no Legislativo? 
Como explicar que, de uma hora para outra, o parla­
mentar mude de camisa sem ter que dar qualquer ex­
plicação ao seu partido e ao seu eleitorado, sem ne­
nhuma punição? Sofrem os partidos políticos! Essa 
eleição demonstrou isso. Vereadores que tiveram ex­
pressiva votação em determinado partido não foram 
eleitos em detrimento de outros vereadores, que, com 
menor número de votos, o foram porque foram carre­
gados pela legenda partidária. Logo, a quem perten­
ce o mandato? Ao partido político. 

Não se concebe nem se pode, pois, admitir que 
a pessoa eleita dessa forma, mal assuma - e às ve­
zes nem chega a assumir -, anuncie a troca de parti­
do, e nada lhe acontece, porque não há legislação 
nesse sentido. Deixar isso a cargo dos partidos políti­
cos, implica não acontecer nada, porque, quando mu­
ito, o partido político pode aplicar-lhe a pena máxima, 
ou seja, a suspensão. Contudo, o político continua 
com o mandato. Mas o partido, peça essencial para o 
perfeito funcionamento da democracia, é prejudica­
do, e não existe democracia sem partido político. 

Portanto, é importantíssimo batermos nessa te­
cia: votemos a favor da fidelidade partidária. Isso é de 
transcendental importancia e é um desejo da socie­
dade. 

Outro ponto, eminente Senador José Roberto 
Amuda, que não sei se, na minha caminhada até aqui, 
na ãnsia de ouvir pessoalmente o seu pronunciamen­
to, V. Ex" chegou a observar o que eu observei no 
meu Estado. O meu Estado, o Mato Grosso do Sul, 
possui 77 municípios, dos quais visitei mais de 50. 
Houve dias em que fiz dois ou três comfcios e pude 
presenciar o avanço do eleitor brasileiro. É de funda­
mentai importancia perscrutar o interesse do eleitor 
brasileiro, os votos brancos e nulos. Tais votos, po­
rém, diminuíram consideravelmente. Vimos as pra­
ças públicas lotadas. Outro dia, ocupei esta tribuna 
para dizer que, desde o tempo em que faço polftica, 
ouço dizer que os comícios vão acabar, que o povo 
não vai mais a comfcio. Entretanto, não foi o que veri­
fiquei neste pleito. Vi a praça pública repleta de eleito­
res, sem muito entusiasmo, é verdade, mas ouvindo 
atentamente os oradores, prestando atenção nas 
propostas de cada um. 
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o eleitor brasileiro está cada vez mais conscien­
te do seu voto. A cidadania, no Brasil, aumentou e 
melhorou consideravelmente. Temos que, portanto, 
cumprimentar a sociedade brasileira e ajudá-Ia nesse 
processo de transfonmação, pois ela mesmo está se 
transfonmando, ela é que está fazendo a transfonma­
ção no Legislativo. Estamos a reboque da sociedade, 
sustento. 

Portanto, se a sociedade está a exigir, por 
exemplo, o instituto da fidelidade partidária, estamos 
demorando para fazer aquilo que ela quer. A socieda­
de não está tolerando esse troca-troca de partidos a 
toda hora e a todo instante, num profundo desrespei­
to ao eleitorado brasileiro. O voto tem muito de pesso­
al mas também tem muito de partidário. Há excessos 
de partidos pollticos no Brasil, mas há Partidos no 
Brasil - o pronunciamento de V. Ex" salientou isso. 
Eu, por exemplo, vi o quanto o meu PMDB é forte em 
Mato Grosso do Sul. Lá, há um eleitorado cativo e cre­
io que seja assim em toda a Federação brasileira. 

Para darmos uma consciência mais partidária, é 
preciso que haja o instituto da fidelidade partidária, 
porque, senão, o voto passa a ser cada vez mais pes­
soal e, o que é muito importante, é preciso que se 
olhem as pessoas e os programas dos partidos pollti­
coso 

De sorte que peguei uma carona no pronuncia­
mento de V. Ex", mas foi para fazer coro, porque, 
como cidadão brasileiro e como sul-mato-grossense 
fiquei satisfeito com o que ocorreu em meu Estado: 
eleições transcorrendo na mais absoluta nonmalida­
de, numa demonstração inequivoca da maturidade 
dos sul-mato-grossenses e também do povo brasilei­
ro, pois acompanhei pelo noticiário e pelas infonma­
ções dos Colegas Senadores, foi o que presenciamos 
em todas as unidades da Federação. 

Não há quem não se entusiasme com o proces­
so democrático em nosso Pais. Penso até que deve­
mos ter eleições obedecendo o calendário existente. 
É muito bom haver eleições a cada dois anos. Muitos 
dizem que é um sacrificio enorme, um custo muito 
grande, mas a democracia tem preço, um preço que 
vale pagar. A prática da democracia é um exercicio. É 
importante que o povo se exercite cada vez mais, 
para que tenhamos um resultado não apenas polltico. 
A polltica é a base disso tudo, o arcabouço, mas a fi­
nalidade é a melhoria da qualidade de vida da popula­
ção. 

Hoje, o polltico está sendo julgado pelo povo, 
como aconteceu nessa última eleição. 

No meu Estado, por exemplo, prefeitos que rea­
lizaram uma boa administração, reconheci, mereciam 
mesmo aquela votação. Em outros municipios, ao 
contrário, o povo repeliu os maus administradores. 
Assim, Sr. Presidente, entendo que o Congresso Na­
cional deva realizar a refonma mais importante, no 
meu entender: a reforma política, consubstanciada 
principalmente em alguns pontos fundamentais, 
como a fidelidade partidária, o fundo partidário e a 
proibição das coligações nas eleições proporcionais. 
Deveriamos experimentar, por exemplo, a adoção do 
voto distrital misto, para atendenmos também á cons­
ciência da sociedade que, ás vezes, questiona: 
'Como o meu candidato, que obteve tantos votos, 
não foi eleito, e outro, com menor quantidade de vo­
tos, conseguiu chegar ao Legislativo? 

Sr. Presidente, Sr'" e Sr' Senadores, encerro as 
minhas considerações, cumprimentando, mais uma 
vez, o Poder Judiciário Eleitoral do Brasil, fazend~ 
na pessoa do seu órgão máximo: o Tribunal Superior 
Eleitoral. Igualmente, não posso deixar de volver os 
meus olhos, como sempre faço, ao meu Estado, pois 
lá a Justiça Eleitoral também funcionou muito bem, a 
contento. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Iris Rezende) - O Sena­
dor Lúcio Alcântara enviou discurso á Mesa para ser 
publicado na fonma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Intemo. 

S. Ex" será atendido. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Se-
nhor Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. 

Senhora Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores, 

Se há alguma coisa que se pode afirmar que 
deu certo neste Pais, sem sombra de dúvida, é o Ser­
viço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI. 

Conhecida e reconhecida pelos serviços presta­
dos em todo o território nacional, essa instituição vem 
cumprindo á risca a missão que lhe foi detenminada, 
ou seja "Contribuir para o fortalecimento da indústria 
e o desenvolvimento pleno e sustentável do Pais, 
promovendo a educação para o trabalho e a cidada­
nia, a assistência técnica e tecnológica, a produção e 
disseminação de infonmação e a adequação, geração 
e difusão de tecnologia'. 

Tendo sido agraCiado em meu Gabinete parla­
mentar com o Relatório Anual do Sistema Senai -
1999, gostaria de utilizar esta oportunidade para tecer 
alguns comentários sobre a atuação dessa entidade. 
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A magnitude dos serviços prestados por essa 
instituição é impressionante, pois o relatório nos mos­
tra que, apenas durante o ano de 1999, ela atendeu a 
quase 2 milhões e 370 mil alunos matriculados. 

Apesar de os analistas insistirem em dizer que 
estamos vivendo um periodo de recessão e queda de 
produção - que felizmente começa a dar sinais de re­
cuperação -, o Sistema Senai de ensino, contrarian­
do qualquer expectativa estampada nas análises de 
conjuntura ou de tendência de mercado, conseguiu 
apresentar um crescimento de aproximadamente 
48% em relação ao ano de 1995, em que as matricu­
las ficaram aquém de 1 milhão e 600 mil alunos. E se 
retroagirmos ao ano de 1980, quando o Pais se en­
contrava a pleno vapor em termos de crescimento 
econômico, veremos que o Sistema Senai quase tri­
plicou o número de atendimentos, já que, nesse ano, 
o número de matriculas apenas se aproximou de 830 
mil. E esse crescimento continua apesar da diminui­
ção das contribuições destinadas ao Senai, pois a 
tendência atual é a de crescimento do setor de servi­
ços, em detrimento do setor secundário da economia. 

O Senai também teve de adaptar-se á nova rea­
lidade da ordem mundial, repensando a função de 
atendimento ás necessidades do setor que represen­
ta e visando a firmar sua presença em ambientes tec­
nológicos mais avançados, o que resultou, entre ou­
tras iniciativas, na criação dos Centros Nacionais de 
Tecnologia. 

Fez mais, segundo o próprio Presidente da Con­
federação Nacional da Indústria e do Conselho Naci­
onal do Senai, Carlos Eduardo Moreira Ferreira: "ado­
tou o planejamento como ferramenta indispensável à 
gestão estratégica, operou mudanças nas práticas 
pedagógicas e nas metodologias de ensino, sobretu­
do incorporando a educaçãO a distãncia e os progra­
mas de ações móveis, como mecanismos de difusão 
da formação profissional de largo alcance". 

E a qualidade dos serviços profissionais presta­
dos pelo Senai, assim como a competência do seu 
corpo técnico foram referendados na 358 Olimpíada 
Intemacional de Formação Profissional, realizada em 
Montreal entre os dias 10 e 14 de novembro de 1999, 
em que os nossos representantes desempenharam 
um belo papel, colocando o Brasil entre os oito melho­
res do mundo nessa área. A delegação brasileira con­
quistou duas medalhas de ouro, uma medalha de 
bronze e cinco diplomas de excelência. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, o tempo que me é disponibilizado nesta ses­
são é diminuto para que eu possa falar de todas as re-

alizações dessa organização que tanto engrandece o 
País. Por isso, permito-me apenas pinçar algumas re­
alizações e aspectos importantes de sua existência e 
algumas opiniões de pessoas a ela ligadas, apoiado 
no exemplar do relatório sobre as atividades do ano 
de 1999 recebido em meu Gabinete de Senador. 

Gostaria de citar, então, uma opiniao insuspeita, 
que considero por demais relevante e não posso omi­
tir neste meu pronunciamento. Trata-se da seguinte 
afirmação do empresário José Mindlin, ex-Presidente 
do Gnupo Metal Leve: "O Senai é o grande responsá­
vel pela elevação do nível de qualificação da 
mão-de-obra brasileira. O que o empresário gasta no 
Senai não é gasto, pois representa, antes de tudo, in­
vestimento no progresso do Pais." 

Mas o Trabalho do Senai não se volta apenas 
para as grandes empresas. Essa entidade apresenta 
uma atuação que trouxe !nutos inquestionáveis junto 
às pequenas e médias empresas, no sentido de to­
má-Ias competitivas e rentãveis, levando ao aperfei­
çoamento de sua organização e dando-lhes mais efi­
ciência. Nada mais justo do que dar mais atenção a 
essas pequenas organizações, muitas vezes familia­
res, se temos diante dos olhos a evidência escanca­
rada de que são elas que realmente empregam os 
trabalhadores deste Pais; são elas que fazem uso in­
tensivo de mão-de-obra. 

O Senai, também, em sintonia perfeita com o 
nosso tempo, vem colocando ênfase especial no Pro­
grama Brasileiro de Qualidade e Produtividade -
PBQP em todos os campos, mas pode-se destacar a 
parceria empreendida pelo Senai-PR, em 1999, com 
o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade 
na Constnução Habitacional PBQP-H, experiência 
que se pretende multiplicar nacionalmente. 

Ademais, não se pode deixar de mencionar o 
Projeto Estratégico do Senai-CE de implantaçãO do 
Consórcio ISO-9000, direcionado às pequenas e mé­
dias empresas; o Projeto de CapaCitação Tecnológica 
para o setor de mobiliário e madeira, coordenado pelo 
Senai-AC e desenvolvido em parceria com os Depar­
tamentos Regionais do Amazonas, Pará, Mato Gros­
so, Rondônia, Roraima, Tocantins e MaranhAo; as 
certificações IS0-9002 obtidas pelo Senai-AL para to­
das as suas unidades; a certificação pelo Inmetro do 
laboratório do Centro de Tecnologia Industrial da Ba­
hia - CETlND, credenciado para atuar junto à Comu­
nidade Européia; e a ampliação do número de Comi­
tês Técnicos Setoriais no Rio de Janeiro, abrindo 
perspectivas para a certificação profissional baseada 
em competências em 12 atividades industriais. 
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Expressivos são, também, os indicadores apre­
sentados, de atendimento às empresas por tipo de 
serviço prestado, principalmente se levarmos em 
conta que esses números se referem apenas ao ano 
de 1999: assistência ao processo produtivo, 4.983; 
desenvolvimento tecnológico, 1.552; informação tec­
nológica, 5.582; gestão ambiental, 173; gestão de 
qualidade, 1.371; serviços de laboratório, 4.321, per­
fazendo um total de 19.582 empresas. O número de 
serviços executados, por sua vez, é maior, e atingiu a 
impressionante cifra de 143.566. E a utilização de ho­
mens/hora ascendeu a 572.503. Portanto, são quase 
150 mil serviços executados e quase 600 mil horas 
empregadas na assistência às empresas. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores sena­
dores, 

Há, ainda, algumas ações que devem ser consi­
deradas de grande alcance social, voltadas para po­
pulações menos favorecidas e que colocam um trunfo 
importante na mão de pessoas sem muita possibilida­
de de participar de cursos de formação de 
mão-de-obra específica. Podemos citar uma idéia 
simples e de grande alcance social para desenvolver 
programas de treinamento para as comunidades lo­
calizadas às margens dos rios. Estamos falando da 
Unidade Móvel Fluvial Sumaúma (Senai-AM), que 
completou vinte anos em 1999. Diz o relatório que a 
comunidade já conhece o lema: "Se você não pode ir 
ao Senai, o Senai vai até você com muito prazer." 

Nesses programas para trabalhadores mais hu­
mildes e que não têm muita expectativa de cresci­
mento profissional ou necessitam de reciclagem ou 
requalificação, são ministrados cursos de fotografia, 
filmagem, arranjos florais, arranjos natalinos, bijuteri­
as e bordados a máquina, bem como a fabricação e 
comercialização de doces caseiros e horticultura. 
Abrangem, ainda, programas nas áreas de vestuário, 
mecânica de manutenção industrial, plástico, panifi­
cação e construção civil. 

Podemos ver que o Senai atua praticamente em 
todos os ramos da produção, desde as mais simples 
e tradicionais até as mais sofisticadas e que envol­
vem o uso da tecnologia mais moderna disponível no 
mercado. 

Quanto à estrutura para atender à demanda diri­
gida e que lhe permita sair-se bem no cumprimento 
da missão que lhe foi destinada, o Senai conta com 
um total de 728 unidades de atendimento, assim dis­
tribuídas: 307 Unidades de Formação Profissional, 52 
Centros Modelo de Educação Profissional -
CEMEPs, 3 Centros de Tecnologia, 45 Centros Naci-

onais de Tecnologia, 319 Unidades Móveis, e 2 clas­
sificadas como outras. 

O Senai, tendo em mira a sua importãncia como 
instrumento de polftica social, não descura dos con­
vênios efetuados com Assembléias Legislativas e Cíi­
maras de Vereadores, das parcerias com associa­
ções de bairros, das ações junto aos conselhos co­
munitários das periferias das grandes cidades e dos 
programas de reeducação de presidiários e de meno­
res infratores. Além dessas ações, mantém as iniciati­
vas de atendimento a deficientes físicos, palestras, 
serviços e material didático disponibilizados à APAE, 
aos centros de deficiência física e mental e às casas 
de recuperação de dependentes químicos. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, sei que não é possível traduzir em tão pe­
queno espaço de tempo todos os benefícios que ad­
vêm para a população das atividades dessa institui­
ção que é conhecida e elogiada no Brasil inteiro. 

E, com os olhos no futuro, o Senai implantou o 
Sistema Gestão de Projetos Estratégicos _ SGPE, 
uma ferramenta desenvolvida para auxiliar o gerenci­
amento de projetos, desde sua concepção, até a di­
vulgação, disponibilização e avaliação de resultados, 
que visa a dar suporte ao compartilhamento de infor­
mações, em rede, dos projetos desenvolvidos. 

Uma das linhas mestras da instituição, atual­
mente, é a convicção de que, no estágio em que nos 
encontramos, o profissional jamais estará definitiva­
mente formado. Para isso, o Senai se preparou para 
prover a educação continuada, que se constitui numa 
das principais preocupações para a maioria dos paí­
ses. Devido ao custo elevado para se trazer periodi­
camente a força de trabalho para dentro das salas de 
aula e laboratórios, a solução mais racional é levar 
conhecimento para os locais de trabalho, utilizando, 
para iso, os meios eletrônicos como ferramentas de 
educação a distãncia. Isso pode ser cponseguido 
com o auxilio da Internet, multimidia, realidade virtual, 
que associadas à telecomunicações, tomam possível 
o transporte rápido e econômico de grandes quanti­
dades de informações. 

Como podem perceber os nobres Colegas, o 
Senai já se preparou para enfrentar o desafio do Ter­
ceiro Milênio, apostando em que precisamos sair da 
cultura do papel e utilizar as ferramentas digitais 
como videoconferências e Intemet 

Para encerrar, Senhor Presidente, cito uma pas­
sagem do relatório que trata perfeitamente a visão 
dos dirigentes dessa instituição em relação ao futuro: 
·0 Senai tem a certeza de que sua própria sobrevi-
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vência está intimamente ligada à sua capacidade 
para acompanhar a rapidez vertiginosa da era da in­
formação e do conhecimento." 

Posso acrescentar a essa frase, sem nenhum 
temor de erro: Nós sabemos que o Senai continuará 
sendo necessário para o desenvolvimento e o cresci­
mento desta grande Nação, pela competência de­
monstrada pelos seus dirigentes, pelos profissionais 
de ensino que fazem parte dele e pelos profissionais 
que forma, sem os quais as empresas envolvidas 
com as atividades de prod ução não se sustentam. 

Era o que tinha a dizer. _ Lúcio Alcântara. 
O SR. PRESIDENTE (Iris Rezende) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr'" e aos Sr' Senadores que 
constará da sessão deliberativa ordinária de amanhã, 
dia 17, a realizar-se ás quatorze horas e trinta minu­
tos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 77, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 77, de 1995 (n° 318/93, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada á Rádio Treze de Junho SA, atu­
almente denominada Rádio Treze de Junho lida. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Mantena, Estado de Minas Gera­
is, tendo 

Parecer favorável, sob nO 153, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino 
Pereira, com abstenções dos Senadores Roberto Sa­
tu mino e Jefferson Peres. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 112, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 112, de 1999 (n° 753/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a 

concessão outorgada á Rádio Universo lida., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, com adendo, sob n° 636, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Alvaro Dias, com abstenções dos Senadores Pedro 
Simon, Geraldo Cândido, Roberto Saturnino e da Se­
nadora Heloisa Helena. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 123, DE 2000 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 123, de 2000 (nO 373/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação da Rádio Comunitária Alternativa FM a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida­
de de Guaratuba, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob nO 872, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Alvaro Dias. 

-4-
REQUERIMENTO N° 511, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
511, de 2000, do Senador 8ello parga, solicitando 
que sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 44, de 2000, 
além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

-5-
REQUERIMENTO N" 513, DE 2000 

Votação, em tumo único, do Requerimento n° 
513, de 2000, do Senador Osmar Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 
73 e 203, de 2000, com os de nOs 122, 131, 198, 223 e 
356, de 1999, e 18, de 2000, que já se encontram 
apensados, por versarem sobre a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (I ris Rezende) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às dezoito horas 
e doze minutos.) 

(OS 18455/00) 
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ATA DA 129* SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 05 DE 
OUTUBRO DE 2000 

(Publicada no Diário do Senado Federal, de 06 d. outubro d. 2000) 

RETIFICAÇÃO 

Terça-feira 17 20537 

À página nO 19980, 2' co1UIll1, nos as.iDaturas do Projeto de Resolução n' 
78/2000, oferecido através do Requerimento n' 426/2000, 

Onde se lê: 
.. .Robson Tuma __ 

Leia-se: 
_ Roberto Freire _ 

.. -----,--

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO P ARLAMENT AR 

CONVOCACÃO 

O Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

convoca a 12' Reunião do Conselho, a realizar-se no dia 18 de 

outubro corrente, quarta-feira, às 17h, na sala n° 6 da Ala Senador 

Nilo Coelho, destinada a ouvir o Senador Luiz Otávio, nos autos 

da Denúncia n° 1, de 2000. 

Brasília, 10 de outubro de 2000 

-&9 t 

~.Jl a :::::::-=;: 
~ -~R~TEBET ~ 

, Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 
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ATA DA 1Sa REUNIÃO DA MESA, 

REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2000, QUARTA-FEIRA. 

Às doze horas e vinte e cinco minutos do dia treze de setembro 

de dois mil, quarta-feira, no gabinete da Presidência, reúne-se a 

Mesa do Senado Federal, sob a Presidência do Sr. Senador 

Antonio Carlos Magalhães, com a presença dos Srs. Senadores 

Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; Ademir Andrade, 2° Vice­

Presidente; Carlos Patrocínio, 2° Secretário; Nabor Júnior, 3° 

Secretário; Eduardo Suplicy, 1° Suplente de Secretário; e a 

Senadora Marluce Pinto, 4° Suplente de Secretário, no exercício da 

4a Secretaria. 

O Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, declara 

aberta a reunião, informando que o seu objetivo é apreciar 

requerimentos encaminhados à Mesa pela Subcomissão 

Permanente destinada a acompanhar e fiscalizar as "indicações 

apontadas" no Relatório Final da "CP I do Judiciário· e receber 

novas denúncias e informações relacionadas com o objetivo da 

investigação. 

Outubro de 2000 

Inicialmente, a Presidência lê expediente· datado de 11 de 

setembro corrente, através do qual o Dr. José Gerardo Grossi, 

Advogado do Sr. Eduardo Jorge Caldas Pereira, encaminha à 

Presidência do Senado Federal os seguintes documentos de seu 

cliente: declaração de rendimentos - pessoa física e pessoas ~ 
jurídicas; demonstrativos da origem dos recursos utilizados na -\J 
com"", de Imóvel no Rio de Janeiro; - lr de """" ~ . 
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City Bank em Nova York; cópia de petição ao Juiz Federal da 12a 

Vara da Seção Judiciária de São Paulo, para fins de obtenção, 

junto ao Banco Central, de declaração a respeito de eventuais 

depósitos na conta bancária de seu cliente oriundos de recursos 

destinados ao TRTíSP. Do referido expediente consta também 

informação sobre a transferência, à Subcomissão <:lo Judiciário, dos 

sigilos pessoais de seu cliente e esposa referentes ao período em 

que exerceu o cargo de Secretário-Geral da Presidência da 

República. 

O Sr. Presidente consulta os Membros da Mesa sobre o 

encaminhamento a ser dado ao documento em questão: se ele 

deve ser lido na Hora do Expediente da sessão desse mesmo dia e 

remetido à Comissão de Fiscalização e Controle e à Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania; ou se deve ficar sob a guarda da 

Mesa. 

O Sr. Presidente esclarece que o envio do ofício lido 

anteriormente à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e à 

Comissão de Fiscalização e Controle não impede a decisão da 

Mesa sobre os requerimentos da Subcomissão e outros que 

eventualmente venham a ser apresentados. 

O Senador Eduardo Suplicy indaga qual será o comportamento 

da Mesa caso as autoridades não respondam aos requerimentos de 

informações. O Sr. Presidente e o 1° Vice-Presidente concordam 

que, primeiro, a Mesa deve aguardar trinta dias, que é o prazo 

constitudonal. para ""po", decidir sobre o i; a seguir. ) 
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Passando-se ao objetivo da reunião, o Sr. Presidente e Relator 

passa a ler os pareceres sobre os seguintes requerimentos 

encaminhados pela Subcomissão Permanente do Judiciário: 

1) Requerimento nO 27/2000-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-lo ao Ministério Público Federal; 

2) Requerimento nO 28/2000-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-lo ao Ministro da Fazenda; 

3) Requerimento nO 29/200o-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-Io ao Gabinete Civil da Presidência 

da República; 

4) Requerimento nO 3012000-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-lo ao Gabinete Civil da Presidência 

da República; 

5) Requerimento nO 31/2000-SCJ - Pelo indeferimento, tendo 

em vista que o requerimento se refere ao "período em que a 

função de Chefe de Gabiilete foi ocupada pelo Senhor 

Eduardo Jorge Caldas Pereira", quando, na realidade, esse 

cargo foi exercido, na época, por outra pessoa, conforme 

decretos publicados; 

6) Requerimento nO 3212000-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-lo ao Ministro da Fazenda; 

7) Requerimento nO 33/2000-SCJ - Pelo deferimento, 

sentido de encaminhá-lo ao Ministro da Fazenda; 

Outubro de 2000 
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8) Requerimentos nOs 34 e 49/2000-SCJ - Pelo deferimento, 

no sentido de encaminhá-los ao Ministro da Fazenda, com 

a retificação feita no Requerimento nO 48/2000-SCJ; 

9) Requerimento nO 44/2000-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-lo ao Ministro da Fazenda; 

10)Requerimento nO 46/2000-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-lo ao Ministro da Justiça; 

11 )Requerimento nO 47/2000-SCJ - Pelo deferimento, no 

sentido de encaminhá-lo ao Ministro da Fazenda. 

Passando-se à discussão dos pareceres, não houve quem 

quisesse usar da palavra; e, submetidos a voto, estes são 

aprovados por unanimidade, tendo o Sr. Presidente proferido o 

seguinte despacho: "Os requerimentos vão à Secretaria-Geral da 

Mesa para o encaminhamento às autoridades mencionadas nos 

documentos. " 

Voltando-se ao assunto inicial, a Mesa decide que o ofício do 

Sr. Advogado do Sr. Eduardo Jorge Caldas Pereira será lido na 

Hora do Expediente da sessão desse mesmo· dia, sendo que dele 

deverão ser extraídas duas cópias: uma para a Comissão de 

. Constituição, Justiça e Cidadania e outra para a Comissão de 

Fiscalização e Controle, ·ficando o original sob a guarda da Mesa. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente passa à leitura de requerimento 

de sua autoria, 

Senadores e 

.comemorativos 

solicitando a criação de comissão composta de 

Deputados destinada a preparar os atos 

do presidrte 
'I 

/. 

do centenário de naU;'mento 

~. 
/' 
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Juscelino Kubitschek, que transcorrerá em 12 de setembro de 

2002. Submetido a votação, o requerimento é aprovado e assinado 

por todos os Senadores presentes. 

Por último, o Sr. Presidente passa a ler relatórios sobre 

requerimentos de informações que, de acordo com o art. 70 do Ato 

da Comissão Diretora na 14, de 1990, foram distribuídos 

anteriormente aos Senadores Geraldo Melo e Carlos Patrocínio 

para relatar. São os seguintes: 

1) Requerimento na 432/2000, de autoria do Senador Eduardo 

Suplicy, solicitando informações ao Ministro do 

Planejamento, Orçamento e Gestão: pela aprovação 

(Relator: Senador Carlos Patrocínio); 

2) Requerimento nO 456/2000, de autoria do Senador Amir 

Lando, solicitando informações ao Ministro de Minas e 

Energia: pela aprovação (Relator: Senador Geraldo Melo); 

3) Requerimento na 457/2000, de autoria do Senador Lúcio 

Alcântara, solicítando informações ao Ministro da Fazenda: 

pela aprovação (Relator: Senador Geraldo Melo); e 

4) Requerimento nO 460/2000, de autoria do Senador Eduardo 

Suplicy, solicitando informações ao Ministro da Fazenda: 

pela aprovação (Relator: Senador Carlos Patrocínio). 

Submetidos à discussão e votação, são os Relatórios 

aprovados por unanimidade. O Sr. Presidente os despacha.à 
f! 

Secretaria-Geral da Mesa para as devidas pr vidências. ) 

Outubro de 2000 
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Em seguida, o Sr. Pre~uspende a reunião, ao tempo 
~ , 

em que determina que euV ~Lo (Raimundo Carreiro 

Silva), Secretário-Geral da Mesa, lavre a resente Ata. Reaberta a 

reunião, a Ata é lida pelo Sr. 10 Secretário e aprovada pelos 

Senadores presentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente, às treze horas e 

, dez minutos, declara encerrada a reunião e assina a presente Ata: 

Sala de Reuniões, 13 de setembro de 2000. , 

,l:í~ . 
Senado 1(NTONIO CAI.l\.u,,,,,. 

! , 

ÍJ 
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Ata da 198 Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 4 de outubro de 2000. 

Outubro de 2000 

Aos quatro dias do mês de outubro de dois mil, às onze horas, na sala de 
autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa do Senado Federal, 
com a presença dos Senhores Senadores Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente; Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; Ronaldo Cunha Lima, 1° 
Secretário; Carlos Patrocínio, 2° Secretário; e Lúdio Coelho, 2° Suplente de 
Secretário. Havendo número legal, o Senhor Presidente declara aberta a 
reunião, comunicando aos presentes que, tendo sido proposta a Ação Popular 
nO 1997.39.00.011542-7, perante à 4a Vara Federal da Seção Judiciária do 
Pará, e a Ação de Improbidade Administrativa na 2000.15589-6, perante à 8a 

Vara Federal da Seção Judiciária de Goiás, haverá necessidade de ser 
constituído advogados a fim de representar a Instituição perante essas 
Instâncias da Justiça Federa!. Propõe, para tanto, o Senhor Presidente, a 
nomeação dos advogados Arthur Pereira de Castilho Neto, Eduardo Antônio 
Lucho Ferrão, Oscar L. de Morais, Marcus Flávio Horta Caldeira e Gustavo 
Adolpho Dantas Souto. Manifestam-se em concordância com o Senhor 
Presidente os Senadores acima mencionados. Submetida a votos e aprovada 
a proposta, o Senhor Presidente submete ao Colegiado a seguinte minuta de 

. procuração, que passa a ler: ·PROCURAÇÃO. A MESA DO SENADO 
FEDERAL, neste ato representada por seu Presidente, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, nomeia e constitui seus bastantes procuradores ARTHUR 
PEREIRA DE CASTILHO NETO, EDUARDO ANTÔNIO LUCHO FERRÃO, 
OSCAR L. DE MORAIS, MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA e GUSTAVO 
ADOLPHO DANTAS SOUTO, brasileiros, advogados, o primeiro e o segundo 
casados, o terceiro divorciado, o quarto e o quinto solteiros, inscritos na OAB­
DF sob rias 846-A, 9.378, 4.300, 13.418 e 14.717, respectivamente, os dois 
primeiros integrantes da sociedade EDUARDO FERRÃO E OSCAR L. DE 
MORAIS ADVOGADOS ASSOCIADOS, registrada na Ordém dos Advogados 
do Brasil sob o na 161/91, todos com escritório profissional no S.A.S. Quadra 
06 Bloco K Ed. Belvedere, Grupo 003, Brasília-DF, CEP 70.070.000, telefones 
(061) 225-5250 e 225-8993 (fac-símile), a quem confere os poderes da 
cláusula ad judieia et extra e os especiais ressalvados no art. 38 do C.P.C., 
inclusive para receber citação inicial, especificamente para acompanhar e atuar 
na Ação Popular nO 1997.39.00.011542-7, em trâmite perante à 4 8 Vara 
Federal da Seção Judiciária do Pará, e na Ação de Improbidade Administrativa 
na 2000.15589...s, em trâmite perante à 8a Vara Federal da Seção Judiciária de 
Goiás. Aos mandatários outorga, enfim, todos os poderes necessários ao bom 
e fiel cumprimento do presente mandato, podendo inclusive subestabelecer . 

. Brasflia-DF,4 de outubro de 2000. MESA DO SENADO FEDERAL 
Representada por seu Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães." A 
Presidência esclarece, ainda, que a constituição dos advogados não acarretará 
nenhum ônus ao . '" . vP~ 

1\_ c!V lY' 'V~ 
't)'. (,<;) 1 ..., , 

r\\ 4' . 
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(continuação da Ata da 19a Reunião da Mesa do Senado Federal) 
Senado. Em seguida, o Senhor Presidente franqueia a palavra, dela ninguém 
fazendo uso. Submetida a votos, a procuração é aprovada por unanimidade. O 
~residentes ende a reunião, ao tempo e. m que determina que eu, 
~. (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral da Mesa, 
'J·lavre a presente . Reaberta a reunião, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-

Secretário e apr vada pelos Senadores presentes. Nada mais havendo a 
tratar,o Senhor P sidente, às onze horas e quinze minutos, declara encerrada 
a reunião e assina a presente Ata. 

. Sala de Reuniões, 
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Ata da 20a Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 10 de outubro de 2000. 

Outubro de 2000 

Aos dez dias do mês de outubro de dois mil, às onze horas, na sala de 
autoridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a Mesa do Senado 
Federal, com a presença dos Senhores Senadores Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente; Carlos 
Patrocínio, 2° Secretário; e Nabor Júnior, 3° Secretário. Havendo número 
legal, o Senhor Presidente declara aberta a reunião. Iniciando os 
trabalhos, o Senhor Presidente propõe à Mesa que eventuais ausências 
(le Senadores representantes dos Estados onde houver segundo turno 
das eleições municipais sejam consideradas como missão política. de 
interesse parlamentar, aplicando-se, por analogia, o artigo 174 do 
Regimento Intemo do Senado Federal e tendo em vista o que dispõe o 
seu artigo 13. A Mesa aprova, por unanimidade, a proposta da 
Presidência. Em seguida, o Senhor Presidente apresenta os assuntos 
constantes da pauta. Item 1: Projeto de Resolução nO 25, de 1999, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que cria capela ecumênica em 
dependências do Senado Federal . . O Senhor Presidente comunica que 
distribuiu anteriormente o projeto de resolução ao Senador Geraldo Melo 
para relatar, a quem concede a palavra. O Senador Geraldo Melo 
apresenta seu Relatório concluindo favoravelmente ao projeto. Submetido 
à discussão e votação, o Relatório é aprovado pela unanimidade dos 
presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Item 2: Requerimentos nOs 455, 
de 2000, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando informações ao 
Ministro de Estado de Minas e Energia; 473, de 2000, de autoria do 
Senador Álvaro Dias, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda; 481, de 2000, de· autoria do Senador Ademir Andrade, 
solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 489, de 2000, 
de autoria do Senador Ademir Andrade, solicitando informações ao 
Ministro . de Estado do Trabalho e Emprego O Senhor Presidente 

. comunica que, de acordo com o artigo sétimo do Ato da Comissão 
Diretora nO 14, de 1990, distribuiu . anteriormente os requerimentos ao 
Senador Geraldo Melo para relatar, a. quem concede a palavra. O 
Senador Geraldo. Melo apresenta seus Relatórios concluindo 
favoravelmente aos requerimentos. Submetidos à discussão e votação, 
são os Relatórios aprovados pela unanimidade dos presentes. A 
Secretaria-Geral da Mesa. Item 3: Requerimentos nOs 470, de 2000, de 
autoria do Senador Osmar Dias, solicitando informações ao Ministro de 
Estado da Fazenda; 471, de 2000, de autoria do Senador Tião Viana, 
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solicitando informações ao Ministro de Estado da Previdência e 
Assistência Social; e 472, de 2000, de :autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, solicitando informações ao Ministro de Estado da Fazenda. O 
Senhor Presidente comunica que, de acordo com o artigo sétimo do Ato 
da Comissão Diretora n° 14, de 1990, distribuiu anteriormente os 
requerimentos ao Senador Carlos Patrocínio para relatar, a quem 
concede a palavra. O Senador Carlos Patrocínio apresenta seus 
. Relatórios concluindo favoravelmente aos: requerimentos. Submetidos à 
discussão e votação, são os Relatórios aprovados pela unanimidade dos 
presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Item 4: Requerimento nO 514, de 
2000, de autoria da Senadora Heloísa Helena, solicitando informações 
ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. O Senhor 
Presidente, de acordo como artigosetimo do Ato da Comissão Diretora 
nO 14, de 1990, distribui o requerimento ao Senador Nabor Júnior para 
relatar. Item 5: Projeto de Resolução nO 6, de 2000-CN, de autoria do 
Deputado Giovanni Queiroz e outros Senhores Parlamentares, que 
altera de dez para quinze o número de emendas coletivas de bancadas 
estaduais, de que trata o art. 20 da Resolução nO 2, de 1995-CN, e dá 
outras providências. O Senhor Presidente, de acordo com o parágrafo 
terceiro do artigo 128 do Regimento Comum, distribui o projeto de 
resolução. ao Senador Geraldo Melo para relatar. Em seguida, o Senhor 

~
I te sus~nde a r nião, ao tempo em que determina que eu, 

. ~. . (Raimundo Carreiro Silva), Secretário-Geral 
<:ta esa, lavre a pr sente Ata. Reaberta a reunião, a Ata é lida pelo 
Senhor Segundo Secretário e aprovada pelos Senadores presentes. 
Nada mais .havendo a tratar, o Senhor Presidente, às onze horas e trinta 
minutos, declara encerrada a reunião e assina a presente Ata. 

Sala de Reuniões, em 1 Ode outubro de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.oJDI.(<2. DE 2000 

Pu 

/ 

Outubro de 2000 

E-SE 
... ./.01:2 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.. o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.O 

013358/00-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 90 da Lei n.. o 8.112, de 1990, ANNA CHRISTINA ROSA DE 

SANTANA para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

GabinctedoS~orRomeroJuci. 

GACffiL DA SILVA l"-"rua 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.olcH3, DE 2000 

Terça-feira 17 20549 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013190/00-8, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA IVONEIDE 
VASCONCELOS SOARES, matricula 2141, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-5, do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, e designá-la para 
exercer a Função Comissionada de Encarregado de Secretaria, Símbolo FC-5, 
do Conselho de Administração, com efeitos financeiros a partir de 06 de 
outubro de 2000. 

Diretor-Geral 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-]999) 

Presidente: aalllez Tebet (*) 
Vice-Presidente: Juvêncio da Fonseca (*) 

Titulares 

UFlRam:1I 
I. Casildo Maldaner (I) SCI2l4l 
2. Ramez Tebet - MS1222l 
3. Nabor Júnior - AC/1478 
4. Ney Suassun. • PB/434S 
S. AmirLando - RO/3l30 

UF/Ramal 
1. Geraldo Althotr - SCI204l 
2. Francelino Pereira - M0124 tI 
3. Paulo Souto - BAI3173 
4. Juv!ncio da Fonseca - MS/ll28 

UF/Ramal 
1. Lúcio Alcântara - CEl2301 
2. Osmar Dias - PRI2l24 
3. José Roberto Arrud.- DF120l4 

UFlRamal 
I. LauroCompos -DF12341 (P1) 
2. Heloisa Helena - AU3l97 (P1) 
3. Jefferson Peres - AMl2061 (PDT) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposiçlo 

Membro Nato 

Suplentes 

UF/Ramal 
1. Marluc:e Pinto - RRl1301 
2. Gerson Camata - ES13203 
3. Jader Barbalho· PAI244l 
4. Renan Calheiros -AL/226l 
5. Carlos Bezerra - MT1229l 

UFlRamal 
1.10sé Agripmo • RN/236l 
2. Carlos Patrocinio - TO/40S8 
3. Djalma Bessa - BAI2211 
4. Freitas Neto - PI12131 

UFlRilmal 
I. Antero Paes de Barros - MT/1246 
2. Ricardo Santos - ESI2022 
3.Romem Jucá -RR/2111 

UFlRamal 
I. José Eduardo Dutra - SEI2391 (PT) 
2. Marm. Silva (Z) -AC/2183 (P1) 
3. Roberto SalUmioo - RJ/4229 (PSB) 

Rom .. T .... (Corregedor do Se .. do) - SPI2051 (PFL) 

(0) Eleitos em 24.11.99. 
(1) licenciado no perlado de 18/08 a 16/1212000. 
(2) licenciada no perfado de 10/1012000 a 07/0212001. 

Ao Serviço da Apolo. Conselhos e órgãos do Parlamento. vlnaJlado li Secrelaria-Geral da Mesa, 
compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte admmistrativo, de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na 
Constituição Federal (art, 220 a 224), na Lei n' 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente, nas Resoluções n's 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resolução n' 9/97). 

Fone: 311-3265 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA "MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais:3511-3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANlCE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUlM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
• LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VlANNA(Ramal: 3515) 

CCI - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 

1) COM ....... ,....., -CAE 

FOGAÇA 
JOSÉ ALENCAR 
RENAN CALHEIROS 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

ANTERO PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEDROPIVA 

Presidente: NEY SUASSUNA 
Vice-Presidente: BELLO PARGA 

RS 1207/1607 2. 
MG 4018/4621 3. 
AL 5151/ 4. 
GO 3149/3150 5. 
AM 3104/3106 6. 
MS 2221/2227 7. 
PB 4345/4345 8. 

MG 2411/2417 
MA 2311/2317 
MA 3069/3072 
MT 2271/2272 
PI 2131/2137 
BA 3173/3175 

MT 1248/1348 
MS 2381/2387 
RR 2111/2117 
SP 2351/2355 

PEDRDSIMON 
ROBERTO REQUIÂO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WELUNGTON ROBERTO 
AMIRLANDO 

JORGE 
ROMEU TUMA 
BERNARDO CABRAL 
MOREIRA MENDES 
GERALDO ALTHOFF 
MOZMULOOCAVALCANn 

ROBERTO ARRUDA 
LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 

RS 
PR 
PI 
RR 
GO 
PB 
RO 

PE 
SP 
AM 
RO 
SC 
RR 

LAURO CAMpos· PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1' RJ 

2341/2347 
2391/2397 
4229/4230 

ROCHA - PDT AP 
PAULO HARTUNG-PPS (1' ES 
JÚUO EDUARDO - PV AC 
HELOISA HELENA - PT PERES-PDT 

(4) Li_ .. parIU de 2710712000. 
RcuniOcs: Terças-feiras As 10:00 horas 
Secmário: Dirceu VicirI Maehado Filho 
Telefones da S=taria: 311·351614605 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
TdcfoRCaa Sala dcRcuniIo', 311-32 SS 
FIOC 311-4344 - E-mail: dirceu@sc:nado.gov.br 

3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 

324513246 
2051/2057 
2081/2087 
2231/2237 
2041/2047 
1160/1163 

2281/2287 
2011/2017 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
1129/1031 
2181/2187 

~ _; 1&'10Il000. 



2) DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 

DA FONSECA 
DJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
RlBAMAR FIQUENE 

LUIZPOHTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMARDIAS 
SÉRGIO 

Presidente: OSMAR DIAS 
Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 

titulares e 29 

2151/57 
4018/4621 
2141/47 
3149/50 
1301/4062 
323013232 

1128/1228 
2211/17 
2041/47 
2231/37 
4055/57 

3242143 
2301/07 
2121/25 
2281/85 

SARNEY 
ALBINO BOAVENTURA 
JADER BARBALHO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
AMIRLANDO 
GILBERTO MESTRlNHO 
JOSÉ FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 

RICARDO SANTOS 
PEDROPlVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TE<ITONIO VILELA FILHO 

(2) Licenciado, • partir de 27/cilf2JJOO. 
(3) Deixou O cxm:k:io do mandato, em 6/10/2000. 

AP 
GO 
PA 
MA 
RO 
AM 
RS 

PI 
AM 
BA 
RN 
SC 

2261/67 
3430/31 
2091/2097 
2441/47 
4073n4 
3130/3132 
3104/06 
1207/1607 

2131/37 
2081/87 
3173/75 
2361/67 
4200/4206 

2022124 
2351/53 
2011/17 
4093/96 

Reuniiles: Quartas--feiras d. 9:00 às 11:00 horas (*) Sala 0° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefooe da Sala de Reunil!o: 311-3359 
Telefones da Secrelaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.b< 
(*) ......... -... _4IIiiIIInGIa do CcrIíIiodl,.,...... "~t: LIiMNI r.ri6iM 
Hcdrio.....,..a:~ .. I .. :OO ..... 



2.1) - DE SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

MARLUCE PINTO 

VAGO~2~ 

GERALDO ALTHOFF 
MARIA DO CARMO ALVES 

OSMAR DIAS 

HELOIsA HELENA (PT) 
SEBASTIÃO ROCHA (pDn 

RR-1301/4062 

SC-2041/47 
SE-40SS/S7 

PR-212112S 

AL-3197/99 
AP-2241/47 

. e o PSB, em 27/0312000. 
Vide Resolução nO SII2000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-31i52 
E-MAIL: jrac@sell.ado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEt.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO iDOSO 

VAGO (2) 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

MARLUCE PINTO 

JUVÍNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

RR-1301/4062 

MS-1I2811228 
BA-22\1117 

ANTERO PAES DE BARROS MT·I24811348 

SEBASTIÃO ROCHA AP-2241147 

LEOMAR QUINTANlLHA TD-207In7 

(I) Retinun-sc do Bloco: o pps, em 5/10/1999; e O PSB, em 27/0312000. 
(2) Vide Resolução nO 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09~ ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrat@seDado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI..DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA (I) 
JOÃO ALBERTO SOUZA 

RR-1301l4062 
G0-2091/97 
MA-4073n4 

GERALDO ALmOFF SC-2041147 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/63 

LÚCIO ALCÃNT ARA CE-2301I07 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/I348 

SEBASTIÃO ROCHA(pD1) AP-2241/47 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNIOES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

(I) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: 26/04/00 
ATUALIZADA EM: 0611012000 



2.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA (1) 
CARLOS BEZERRA 
PEDROSIMON 

GO-2091/97 
MT-2291/97 
RS-3230/32 

--- - - - - .. -- - ~.-.'- . -- o;' . :~_ ---. -_'.--:.. __ ?-~: 

DJALMA BESSA 
MARiA DO CARMO ALVES 

BA-2211/17 
SE-40SS/S7 

.- - -. ' .' -;~ . ~ _.' -, ~ - -- -: - . -:- . 

SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ 

SEBASTIÃO ROCHA(pDT) 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@Senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

(1) LICENCIADO 

CE-228l18S 
RR-2111/19 

AP-2241147 

DESIGNADA EM: 0110612000 
ATUALIZADA EM: l1lO8IlOOO 



3) DE JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

RENAN CALHEIROS 
IRIS RE2ENDE 
JADERBARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

EDISON LOBÃO 
FRANCEUNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 
LEOMAR QUINTANILHA 

ARTUR DA TAVOLA 
LÚCiO ALCÂNTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

ROBERTO FREIRE - PPS (1 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT 
(I) Rctiram-se do Blooo: o PPS, em 

Presidente: AGRIPINO 
Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

1. 
AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES 
GO 203212039 3. GILVAM BORGES 
PA 2441/2447 4. HENRIQUE LOYOLA 
RS 120711607 5. NEY SUASSUNA 
RS 3230/3232 6. WELUNGTON ROBERTO 
MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR 

RN 2381/2367 2. DJALMA BESSA 
MA 2311/2317 3. BELLO PARGA 
MG 2411/2417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA 
SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE 

2431/2437 
230112307 
2011/2017 

2161/2167 2. JÚUO EDUARDO - PV 
2391/2397 3. HELoISA HELENA - PT 

RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
SC 2141/2142 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

BA 221212213 
MA 3069/3072 
MS 112811228 
PE 3245/3246 

2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311·3972/4612 

Sala n' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniao: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@senado.gov.br 

(·)HDnriodeK«do_~claCoUl!lio.~de~eUderel~ 
Htriria~:~"lO:ODlIOru. ~_:16l10l2000 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 
(7 mULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PIIDB.3 

PFL-2 

PSDB-1 

BLOCO OPOSIÇÃO (PT -PDn-1 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N" 03 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. SALA DE REUNiÕES: 311-3541 
FAX: 311-4315 
E.MAlL- altairgs@senado.gov.br 

Criada Conforme Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
nos tennos do ArL 73, do RlSF. 
Aprovado em 15/1211999. 

• Retirada 8S indlcaçÓ8S pelas Uderanças 
• em 6 813.9.2000. 



AGNElOAlVES 
GERSON CAMATA 
IRIS RE2ENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEOROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

FREITAS NETO 
OJALMA BESSA 
JOSÉ JORGE 

4) 

JORGE BORNHAUSEN 
RIBAMAR FIQUENE (3) 

Uv.",,,,,,,v - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
e27 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

PI 
BA 
PE 
SC 
MA 

32 
2461/2467 NEY SUASSUNA 
320313204 RAME2TEBET 
203212039 ALBERTO SilVA 
3430/3431 JADER BARBAlHO 
3230/3232 VALMIR AMARAL 
240112407 JOSÉ FOGAÇA 
2151/2157 ALBINO BOAVENTURA 

2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA 
2212//2213 3. JONAS PINHEIRO 
3245/3246 4. MOZARILOO CAVALCANTI 
4200/4206 5. ROMEU TUMA 

6. EDISON LOBÃO 

2431/2437 
202212024 
2301/2307 

,. PT 

PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 
DF 1961/1966 
RS 1207/1607 
GO 2091/2092 

MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 

PR 2121/2125 

2381/2387 

HELoiSA HELENA- PT AL 3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

2. ANTONlOC.VALAOARES-PSB(t) SE 2201/2207 
2341/2347 
3038/3493 

EMIUA FERNANDES - PTD RS 3. LAURO CAMPOS - PT DF 
4. TlÃO VIANA - PT AC SATURNINO - PSB (1) RJ 

-PV 

(PFl) 

o PPS. em 

5. JEFFERSON PERES - POT 

ao PPS. em 231911999. Licenciado, a partir de 26/0512000. 
(3) Deixou o cxercfcio do mandam, em 611012000. 

Retmiões: Terças-feinls às 17:00 horas (*) Sala n° 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linham; Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones da Socretaria: 311-349814604 FAX: 311-3121 
(-> Hcriria di ~ 00. ddibençIo do ~ de Prmidcala de ConBJ/)es e l..ír:Iaa PanidirioL 
Horirio~~ à 104:OOhoras A1IIaIizIIta«a:liW]G'2000. 



4.1)- DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA DESSA 
ROMEU TUMA 

ÁLVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

GERALDO CÂNDIDO - PT 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-3130/32 
E5-3203/04 
R5-3230/32 

DA-2211/17 
SP-20S1/S7 

PR-3206107 
RJ-2431/37 

RJ-2171n7 

. e o PSB, em 27/0312000. 

REUNIÕES: SALA N'" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSIA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-34!1814604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311·3121 
.. MAIL: juliorit@seado.lOY.br ATUALIZADA EM: 2710312000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) . 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA RS-1207/1607 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 

FRANCELINO PEREIRA MG- 2414117 

LÚCIO ALCÂNTARA CE- 2303/08 

ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ- 4229/30 

LUIZ OTÁVIO (2) PA-3050/4393 

(1) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 511011999: e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Destiliou-se do PPB, em 15/1211999. 

1- AGNELO ALVES 
2- GERSON CAMATA 

1- MARIA DO CARMO ALVES 

i-ÁLVARO DIAS 

1- SEBASTIÃO ROCHA 

1- LEOMAR QUINTANILHA 

2461/6 
3203/0 

4055/5 

3206/0 

2241/47 

2071179 

REUNiÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

. FAX: 311-3121 . ATUALIZADA EM: 27/0312000 
E .. MAlL: julioric@senado.gov.br 



5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. HENRIQUE LOYOLA se 2141/2142 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WEWNGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 308513087 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDOALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA T~VOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
~ÚDlO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PlVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDn 

TITULARES UF I Ramais SUPLENTES ~UF ~ Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPUCY - PT SP 3216/3217 2. ROBERTO SATURNIN~SB(I) RJ 422914230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(I) Retirmn-scdo Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB, em 27/0312000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 bolOS (') 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Se=taria: 3\1-325913496/4777 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sal. de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 



6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BE2ERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 6. GILBERTO MESTRlNHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOS!= .AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 112811228 5. RlBAMAR FlQUENE (2) 
ARLINDO PORTO PTB l_I MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 213112137 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES UF J Ramais 

JOS_E_ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. ALVARO DIAS . PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANlERO PAES DE BARROS MT 124811348 
OSMAR DIAS PR 212112125 3. LODIO COELHO MS 238112387 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 409314095 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES-PSB 11) SE 220112207 1. EDUARDO SUPUCY - PT SP 321513217 
EMIUA FERNANDES - PDT RS 233112337 2. TlÃO VIANA - PT AC 303813493 
GERALDO CÃNDIDO - PT RJ 217112177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 
ROBERTO FREIRE - PPS (I) PE 2161/2164 <. ROBERTO SATURNINO-PSB(I) RJ 4229/4230 
(I) Rotiram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Deixou o exercicio do mandato, em 6/10/2000. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 1i :30 horas (0) 
Secretário: Celso Pamrte 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
C·) Horirio cio ~ _ oWibcracID àCI CoWaio de l'nIIidcaIa de c:o.nia/Ico D LicIcnII htIi~ 
tkririo~: T~'" 1.1:QObDnl 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

AAraIiDda -. :06I1ClllOOO 



7) COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
/17 titulares e 9 sUDlentesl 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENT.ES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES AP 215112157 
VALMIR AMARAL DF 196111966 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 130114062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. BELLOPARGA MA 306913072 
GERALDO AL THOFF se 204112047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 
ROMEU TU MA SP 205112057 
MOREIRA MENDES RO 223112237 
ERNANDES AMORIM RO 225112255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF r Ramais 

RICARDO SANTOS ES 202212024 1. PEDRO PIVA SP 235112353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPUCY - PT SP 321513216 1. GERALDO CANDIDO PT RJ 2171121n 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 2. ROBERTO SATURNINCI-f'SB(1 I RJ 422514230 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 206112067 

(I) Retinm-se do Bloco: o pps, em 511011999;. o PSB, em 27/0312000. 
(2) Filiou« ao PPS em 23/911999. Licenciado, a partir de 261OSl2OOO. 
(3) Licenciado, a partir de 2210512000. 
Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 3\1-3935/3519 
(-)Hortrio ele ___ ~ do c:ow.;o. ~de C~eIJcler\l:l hrtid1rioJ. 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Relmião: 3\1-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE ElE HONRA: SENADOR JOSé SARNEY 

MEMBROS 

(I) Afastada do exerclcio do mandam em 3110512000. 



TITULARES SUPLENTES 

Atualizada em 31/OS12oo0 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCD ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCD ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

UI-020001 
, .. tio = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverio ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Ban.o do Brasil, 
Acfacia 3602-1, <o.ta n' 1705O~8, ou rcoibo de depósito via FAX (0 .. 61) 224-5450, a favor do FUNSEEP. 
indicando a assinatura pretendida. conforme tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Ediçõe., Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
020OÔ202902oo3-X .- Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - AlienaçAo d. Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de EditoraçAo e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SlNo- BRASíLIA - DF -CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: NIo será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informaçOes pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de Administtaçlo 
Econ4mica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite. Ivanir Duane Mourilo ou Solange Viana 
Cavalcante. 



JI 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais .. I' .-,- } 

~ E$P8ClCldII ~e P!.bIc~ 

~de~T~.~ 

,~ 

Com 123 páginas, traz a Lei na 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei na 9.609, os 
Decretos na 2.556 e na 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.d.m 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

f 
~" 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta-cooTente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (aídigo dv)/finalidade" 
com o aídigo 02000202902001-3 ( obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subseaetaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

I I .u", ...... ,.. 01K)6J2O()(),10:18 

IL 

II 



SENADO FEDERAL 
Secreta ria Especia I de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 
nacionaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitudonais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
sodal. Com 544 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefádo de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo_cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170500-a, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Livro 
da Profecia 

Obra organizada por Joaquim campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXl. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preendJendo o campo 'depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatÓrio); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsea etaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

S I: '-l\.I: .,..,. ."""'" 
ESPECIAL DE 
E DITO RACÃO 
E PUBUCÀCÕES • 

EDiÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 


